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MÉDICOS 

Sem alarmismos, luta pode endurecer 

IMPOSTOS 

Greve provoca adesão surpreendente 

TEXTEIS 

V Congresso inicia-se no Porto 

TRANSPORTES 

Marcada greve na RN 

FORTE 

MOVIMENTAÇÃO 

NA FUNÇÃO PUBLICA 

Págs. 4, 5 e ó/Semana 

Ainda Cavaco Silva 

e o «pacote laboral » 

No dia seguinte à alocução de 
Cavaco Silva sobre a declaração 
de inconstitucionalidade do «pa- 
cote laboral» pelo Tribunal Cons- 
titucional, a Comissão Política do 
CC do PCP divulgou a seguinte 
nota: 

A comunicação ontem feita pelo 
Primeiro-Ministro teve o conteúdo 
que era previsível: falsificação das 
questões, demagogia, notória atitu- 
de de rebeldia face a princípios bási- 
cos da vida democrática. 

A comunicação do Primeiro-Mi- 
nistro baseou-se em quatro equí- 
vocos fundamentais: 

O primeiro consiste no facto de o 
Primeiro-Ministro continuar a falar do 
pacote laboral do seu Governo como 
sendo uma legislação generosa, po- 
sitiva e necessária e continuar a falar 
da liberalização dos despedimentos 
como uma notável medida de políti- 
ca social que devia fazer a felicidade 
dos trabalhadores, quando a verda- 
de é que se trata de uma legislação 
impiedosa, nefasta e retrógrada, in- 
compatível com a dignidade e os di- 
reitos de quem trabalha e que ataca 
frontalmente a justa e generalizada 
aspiração à segurança e estabilidade 
de emprego. 

O segundo assenta na vergo- 
nhosa insistência em tentar voltar jo- 
vens e desempregados contra traba- 
lhadores com emprego, no quadro 
da velha tese governamental de que 
o supra-sumo da justiça social seria 
despedir os pais para alegadamente 
dar emprego aos filhos, quando a 
verdade é que o pacote laboral agra- 
varia a própria situação dos jovens e 
contribuiria largamente para aumen- 
tar a legião dos desempregados. 

O terceiro reside no facto de o 
Primeiro-Ministro, deixando-se ar- 
rastar por certos traços da sua pró- 
pria personalidade, revelar uma total 
incapacidade de se adequar e su- 
bordinar ao normal funcionamento 
do regime e das instituições demo- 
cráticas, ao controlo independente 
da constitucionalidade da legislação 
governamental e à própria vigência 
da Constituição como Lei Funda- 
mental do País que a todos — ór- 
gãos de soberania e cidadãos — 
obriga e vincula. 

O quarto equívoco consiste em 
que o Primeiro-Ministro fingir que 
ainda continua hipnotizado pela eu- 
foria das semanas posteriores a 19 
de Julho de Í987, sem querer reco- 
nhecer que, desfeitas muitas das ilu- 
sões que gerou, esclarecida a real 

natureza e objectivos da sua política, 
ampliado o descontentamento popu- 
lar e reduzida, a sua base de apoio, o 
seu discurso repetitivo, simplista e 
demagógico — tanto, como a sua 
política — se está tornando simples- 
mente insuportável para a maioria do 
povo português. 

As declarações do Primeiro-Mi- 
nistro contra o sistema constitucio- 
nal mais confirmam a importância de 
todos os democratas se unirem em 
defesa da Constituição da República 
Portuguesa, como importante e 
comprovado factor de garantia dos 
direitos e liberdades dos trabalhado- 
res e dos cidadãos e das transfor- 
mações democráticas alcançadas 
com a Revolução de 25 de Abril. 

O PCP sublinha que a derrota so- 
frida pelo Governo com a declaração 
de inconstitucionalidade do «pacote 
laboral» cria novas e mais favoráveis 
condições — que devem ser plena- 
mente aproveitadas — para o pros- 
seguimento e intensificação da luta 
dos trabalhadores contra uma políti- 
ca que continua a ameaçar grave- 
mente os seus direitos e interesses 
vitais. 

1 de Junho de 1988 
A Comissão Política do CC do PCP 
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_ um Poder Lotai 

para o futuro deles 

Mais de 800 participantes (sem contar com os mais 

pequenos!...) reuniram-se em Alhandra no passado 

sábado para o Encontro Nacional do PCP sobre o 

Poder Local. No quadro da preparação do XII 

Congresso, um passo importante para «contribuir para 

a correcção de deficiências e confirmar e ampliar uma 

gestão superior protagonizada nas autarquias pelos 
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comunistas e seus aliados» 
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V, 

Onze meses 

Tivesse o País evoluído como há cerca 
de onze meses analistas e políticos dos 
mais diversos sectores — esquerda in- 

cluída — então previram e, por estes dias, 
nas antecâmaras e cozinhas do poder pre- 
parar-se-iam os faustos das comemo- 
rações... 

Tivesse Portugal e o seu povo feito aqui- 
lo que uns vaticinaram e outros ansiaram e 
neste mês de Junho de 1988 a direita em 
geral, o PSD em particular e o prof. Cavaco 
Silva de forma ainda mais particular esta- 
riam pondo as vírgulas nos discursos vito- 
riosos, procederiam à escolha dos vinhos 
para brindes e saudações. Nas salas de es- 
pera dos gabinetes ministeriais seguramen- 
te se acotovelariam faces solícitas e devo- 
tas aguardando audiências de aniversarian- 
tes distribuições de prebendas. 

Tivessem os portugueses feito jus a esse 
pendor fatalista que a mediocridade pensan- 
te nacional insiste em querer atribuir-lhes e 
os analistas estariam agora a desdobrar-se 
em frases como «o definitivo virar da pági- 
na», ou «o limiar da nova era Cavaco». Se- 
guramente recorreriam a teorias para expli- 
car carismas que iriam franquear os decé- 
nios, alterações «sociológicas» de ínsuspei- 
tadas virtualidades. 

Quase um ano decorrido sobre o 19 de 
Julho, nada disso parece ocorrer. Verifica- 
-se nas colunas sociais que os vinhos cor- 
rem mais ou menos capitosos nos copos de 
uma burguesia tão balofa quanto exibicio- 
nista, que berra «olás» para se assegurar de 
que a vêem... Mas o ambiente é melancóli- 
co, não se confeccionam bolos cujas velas 
Aníbal Cavaco Silva possa, festivo, apagar. 
Pelo contrário, há um extinguir de chamas 
por demais evidente, não são de regozijes 
as orações que se escrevem, nos átrios do 
poder é de inquietação e debandada o am- 
biente que se respira. 

O movimento operário cuja certidão de 
óbito foi apressadamente subscrita há 
onze meses, cujas formas de luta fo- 

ram declaradas extintas após a vitória elei- 
toral do PSD em Julho, irrompe de novo na 
vida nacional em Novembro-Dezembro. De 
então para cá, é o que se sabe. 

Não parece possível deixar de sublinhar 
que estamos face a um fenómeno de parti- 
cular importância. Seria só por si significati- 
vo e merecedor de atenta consideração que 
surtos locais ou de reduzidas dimensões 
negassem o apagamento da combatividade 
dos trabalhadores e da classe operária que 
muitos afirmaram como simultaneamente 
causa e consequência dos cinquenta e tan- 
tos por cento de votos do PSD. Possivel- 
mente, mesmo os que consideravam tais 
previsões como desânimo ou tomar de de- 
sejos por realidades não se atreveriam a 
profetizar vagas gigantescas de desconten- 
tamento e combatividade. 

>- Das contribuições e impostos à metalúr- 
gica, das indústrias militares aos médicos, 
dos estudantes dos ISCAS aos trabalhado- 
res dos transportes, dos compartes dos bal- 
dios aos trabalhadores da Reforma Agrária 
o protesto cresce, organiza-se, actua — 
conquista vitórias. 

Afluentes de caudal diverso, as lutas de- 

saguam numa torrente caudalosa que fala 
por si: a maior greve geral da História por- 
tuguesa. 

A um ano de distância, Cavaco Silva e a 
direita muito pouco têm a comemorar. O 
povo sim. 

Ainda no campo do trabalho, outra coisa 
se passa: onze meses decorridos é 
possível e certo afirmar-se que a situa- 

ção da direita é pior do que era antes! 
Face ao poderoso movimento sindical 

unitário, aquando do 19 de Julho a direita 
podia contar com um instrumento que à for- 
ça de dólares e marcos, de benesses do po- 
der e cumplicidades de socialistas fora ge- 
rado para dividir: a UGT. 

A representatividade seria escassa, seria 
atribulada a vida interna, os jogos de in- 
fluências e as ambições pessoais poderiam 
dilacerá-la, mas há onze meses seria certa- 
mente apelidado de irremediável tolo quem 
se atrevesse a vaticinar que viria a UGT a 
subscrever um apelo à greve geral contra o 
Governo Cavaco tal como a CGTP ou que 
se colocaria hoje na ordem do dia que os 
TSDs se afastam ao toque de tambores e só 
não formam a sua estrutura sindical porque 
para tanto lhe falecem as gentes... 

Também aqui, a um ano de distância, Ca- 
vaco Silva e a direita muito pouco têm a 
comemorar. O povo, sim. 

Constituía para muitos um mistério que a 
risível e empertigada postura que Ca- 
vaco Silva trouxe às cadeiras do po- 

der pudesse caber dentro dos epítetos que 
a classificaram. Que a estulta arrogância do 
«eu faço», «eu quero», «eu decido» pudesse 
ser tida como autoridade, que a banalidade 
confrangedora do discurso pudesse ser in- 
terpretada como profundidade de pensa- 
mento político, que a dimensão cultural es- 
tampada na vivenda «Mariani» fosse tida 
como retrato da década constituíam, sem 
dúvida, motivos de perplexidade para 
muitos. 

Mas o tempo é impiedoso para os ba- 
lões... 

Face á greve geral, o sobranceiro Primei- 
ro-Ministro desencadeia umà gargalhada na- 
cional e fica-se sem saber se terá sido mais 
demolidor para a sua política o estrépido da 
condenação do mundo do trabalho ou o ri- 
dículo do «ah, sim, não vi!» que deu à ale- 
gria da jornada vitoriosa o remate da visão 
de um político pretensioso e sem dimensão. 

De certa forma, a confrangedora tolice 
dos pãezinhos quentes de manhã e do eléc- 
trico a fazer tlim-tlim à porta do hotel do sr. 
Primeiro-Ministro constituíram a primeira ra- 
chadura num verniz que não só se não re- 
compôs como se esboroa cada dia que 
passa. 

Confrontado com a decisão do Tribunal 
Constitucional sobre o «pacote laboral», Ca- 
vaco Silva reage como afinal lhe vai a alma. 
Parece um menino birrento, um cacique al- 
deão que bate o pé e deixa que lhe saiam 
da boca fora os clichés mais estafados, as 
enormidades mais inconvenientes, os disla- 
te mais reveladores. 

A um ano de distância, Cavaco Silva não 
se pode regozijar do estado de sua imagem. 
O povo, esse pode. 

Que este desespero tenha nas palavras 
do líder do PSD formulações de con- 
frangedora mediocridade não corres- 

ponde porém a qualquer exiguidade das 
derrotas e revezes que lhe dão origem. A 
verdade é que, onze meses decorridos, o 
empertigado político de 20 de Julho de 87 
defronta problemas angustiantes. 

Uma revisão constitucional, que segura- 
mente supunha ír-se fazer sob uma batuta 
apressada e demolidora, marca passo e, 
continuando a constituir um risco gravíssi- 
mo para o povo e o País, vai surgindo mais 
adiada, mais contingente, mais difícil, mais 
polémica. 

As instituições que, na mais tradicional 
visão da direita portuguesa, o PSD passou a 
considerar do alto da sua maioria como 
uma coutada revelam afinal inesperadas vi- 
talidades. 

A decisão do Tribunal Constitucional 
quanto ao «pacote laboral» constitui apenas 
um indício de que também no campo insti- 
tucional o edifício democrático português 
construído nos últimos catorze anos man- 
tém, apesar dos golpes profundos que tem 
sofrido, virtualidades e possibilidades que, 
na sua diversidade, são favoráveis ao povo 
e à democracia. 

A um ano de distância, Cavaco Silva não 
tem motivos aqui para se regozijar. O povo, 
sim. 

Há onze meses atrás, Cavaco Silva e o 
seu Governo arvoravam a sobrance- 
ria e a arrogância de quem dispõe de 

uma solidez granítica. 
As páginas dos jornais asseguravam que 

o professor mobilizava a unanimidade do 
País assente no incondicional apoio do seu 
partido cuja turbulência tradicional tinha 
dado lugar à mais beatífica dedicação. Em 
torno do triunfador todas as bandeiras e 
pendões de ambições pessoais, de negocia- 
tas projectadas, de dissensões antigas ha- 
viam sido abatidas dando lugar a uma sô- 
frega vontade de obedecer. 

Claro que â medida que os meses vão 
passando uma greve aqui, um escândalo ali, 
uns dinheiros do Fundo Social Europeu que 
desaparecem, umas noitadas em boites in- 
convenientes vão deteriorando uma imagem 
que nem tempo teve para se consolidar. 

Mas o ambiente de desmanchar de feira 
aí está... 

O prof. Eurico de Melo diz que quer vol- 
tar para casa a negócios e outro tanto diz o 
sr. ministro Álvaro Barreto, embora nenhum 
deles tenha jamais dado a entender que en- 
tre as suas ministeriais cadeiras e os seus 
pessoais negócios haja qualquer tipo de 
contradição — muito pelo contrário... 

Os jornais começam a dar conta do aflo- 
ramento daquela tão típica forma PSD de fS' 
zer política que é abancar em torno de ho- 
menageantes banquetes... 

Na distrital de Lisboa do PSD (que as ga' 
zetas dizem ser «poderosa», «determinante» 



e congéneres adjectivos) degladiam-se ain- 
da recentemente incondicionais apoiantes 
de Cavaco. 

A boataria fervilha. Remodelação agora 
ou daqui a nada. Esta fica, o outro vai em- 
bora. Fulano está em desgraça, beltrano 
está desgraçado e cicrano tem muita graça. 

Dos aliados, nem se fala. Há já meses 
que o CDS em geral e o delfim de Caetano 
em particular compreenderam que um odor 
de decomposição saía dos gabinetes gover- 
namentais. A ronda para assalto aos despo- 
jos começou, o tomar posição e demarcar- 
-se, o ajudar ao funeral passou a ser de tom 
na extrema-direita saudosa. 

As CIPs, CAPs e outras estruturas de- 
marcam-se, hesitam, tomam distâncias, cri- 
ticam, contam espingardas. 

O edifício esboroa-se, a festa de primeiro 
aniversário não teria seguramente nem se- 
quer quorum para aplaudir o apagar das 
velas. 

A um ano de distância, Cavaco Silva não 
tem motivos para se reogozijar. O povo, 
sim. 

Mas é evidente que se o povo tem bons 
motivos para se regozijar pelos sinto- 
mas de falência que em onze meses 

acumulou uma das mais perigosas si- 
tuações que a democracia portuguesa co- 
nheceu, manda a verdade que se diga que 
nem o povo, nem os democratas têm a pos- 
tura moral e politica da bicharada que ronda 
os despojos do que se deteriora e enfraque- 
ce. Esse é o destino dos sobreviventes do 
passado, não o dos protagonistas do futuro. 

O povo e os democratas têm motivos 
para se regozijar pelos indícios de derroca- 
da que se evidenciam, e têm-no muito espe- 
cialmente porque para essa derrocada con- 
tribuiu determinantemente a sua acção, o 
seu não cruzar nem deixar cair os braços, o 
ânimo renovado, a determinação constante. 

Mas sabemos todos que muito caminho 
há a percorrer e muito especialmente o mui- 
to que é ainda necessário para construir 
uma alternativa real que reponha o País no 
caminho da liberdade e do progresso de 
facto, e não o dos discursos balofos e ven- 
didos. 

Definir esse caminho exige a luta que es- 
tamos a travar, que temos travado e que — 
não se duvide! — estamos dispostos a con- 
tinuar a travar, mas exige igualmente a pon- 
deração das realidades, a coragem das 
transformações, a firmeza das decisões, a 
consciência das mudanças. 

Pela parte que nos toca, a nós comunis- 
tas, estamos na luta, estamos também no 
trabalho de criação e transformação. 

Este ano é, para nós, o da greve geral, o 
da contenção do ataque à Reforma Agrária, 
o da derrota do «pacote laboral», o do forta- 
lecimento do movimento sindical e da uni- 
dade dos trabalhadores — mas é também o 
desse esforço imenso de estudo e análise 
plasmado em dezenas de reuniões de estu- 
do, é um ano de renovação, é o ano do nos- 
so XII Congresso. 

A um ano de distância do 19 de Julho, 
nós temos motivos para regozijarmo-nos. 
Cavaco Silva e a direita — não. 

"N 

31 
Terça-feira 

Sozinho, o PSD vota favoravel- 
mente a Lei da Rádjo na Assembleia 
da República, repetíndo-se assim as 
posições partidárias assumidas na vo- 
tação na generalidade e na Comissão 
Parlamentar que apreciara na espe- 
cialidade o diploma, que passa agora 
com os votos contrários de toda a 
oposição ■ Na televisão, Cavaco Silva 
queixa-se da reprovação que o pacote 
laboral mereceu ao Tribunal Constitu- 
cional ■ Uma delegação da Confede- 
ração das Pequenas e Médias Empre- 
sas tem encontros com a CGTP/IN e 
com o Patriarcado de Lisboa ■ A 
Coordenadora Nacional dos Sindica- 
los Médicos confirma a greve de qua- 
tro dias marcada para a próxima se- 
mana, responsabilizando a ministra 
Beleza pelas consequências ■ O «so- 
ciál-democrata» Arménio Santos de- 
mite-se do Secretariado da UGT, dan- 
do a entender que tal posição toma 
desnecessário o Congresso extraordi- 
nário daquela organização ■ Acordos 
assinados em Moscovo durante a ci- 
meira entre Gorbatchov e Reagan são 

   o1',' WMmmm 
considerados de menor importância 
em relação às expectativas criadas 
em torno das conversações ■ O Presi- 
dente paquistanês Zia Ul-Haq assume 
a chefia de um governo interino, após 
ter demitido o primeiro-ministro 
Junejo. 

4|uarta-feira 

Termina em Moscovo a quarta ci- 
meira entre os dirigentes soviético e 
americano ■ Organizações sindicais e 
políticas comentam desfavoravelmen- 
te as reacções do Governo e do Pri- 
meiro-Ministro à decisão do Tribunal 
Constitucional de chumbar o pacote 
laboral ■ Termina a greve de três dias 
que encerrou 350 das 400 repartições 
de Finanças, com uma adesão de cer- 
ca de 96 por cento dos trabalhadores 
das contribuições e impostos ■ O Pre- 
sidente da República e o governador 
de Macau encontram-se em Bangue- 
coque e discutem a situação naquele 
território sob administração portugue- 
sa ■ O exército de Israel reconhece a 
morte de 207 palestinianos desde o 
levantamento popular de 8 de Dezem- 
bro do ano passado nos territórios de 
Gaza e da Cisjordânia, assim como o 
número de 5133 feridos" Cerca de 
meia centena de mineiros são blo- 
queados por uma explosão numa 
mina de carvão, em Borken, na RFA ■ 
A greve marcada pela Frente Unida 
dos Trabalhadores, no Equador, realí- 
za-se apesar do estado de emergên- 
cia decretado horas antes pelo presi- 
dente Cordero. 

(|uiiita-feíra 

O Presidente da República, Mário 
Soares, encontra-se nas Filipinas com 
Corazon Aquino, tendo sido abordada 
a questão de Timor" O Primeiro-Mi- 

nístro anuncia que haverá em breve 
uma decisão sobre jornais estatizados 
a alienar, durante uma intervenção 
proferida no Porto por ocasião do cen- 
tenário do «Jornal de Notícias» ■ O 
ayatolah Khomeini indica o presidente 
do parlamento iraniano, Rafsanjani, 
para comandante-chefe das forças ar- 
madas do Irão ■ O presidente de El 
Salvador, Napoleón Duarte, é operado 
em estado crítico, num hospital dos 
Estados Unidos ■ O embaixador dos 
Estados Unidos em Beirute é alvejado 
por milícias do Partido Falangista Li- 
banês envolvidas em tiroteio com os 
guarda-costas do diplomata. 

3 
Sexta-felra 

Sábado 

Mário Soares defende em Manila a 
autodeterminação do povo de Timor- 
-Leste, em discurso proferido na Con- 
ferência sobre as Jovens Democra- 
cias ■ O Conselho Nacional ócr PSD 
reúne em Lisboa e considera que a 
decisão do Tribunal Constitucional de 
reprovar o pacote laboral «causará 
graves prejuízos ao país» ■ A polícia 
sul-coreana faz prisões entre os estu- 
dantes que se manifestam junto ao 
quartel-general do Comando das 
Nações Unidas ■ Realiza-se em 
Alhandra o Encontro do PCP sobre o 

% 

Poder Local, no quadro da preparação 
do XII Congresso ■ Reunida no Fun- 
chal no seu 1.° Encontro Regional, a 
CDU da Madeira decide concorrer em 
todos os círculos nas eleições regio- 
nais marcadas para Outubro. 

3 
Domingo 

O Presidente Mário Soares chega 
a Manila, capital das Filipinas, com o 
seu programa de visita alterado devi- 
do ao tufão e á tempestade que inun- 
da a cidade ■ O general alemáo-fede- 
ral Altenburg, presidente do Comité 
Militar da NATO, inicia uma visita a 
Portugal para contactos com autorida- 
des civis e militares ■ Em Londres, fa- 
zendo escala na viagem para os EUA, 
Ronald Reagan faz declarações sobre 
a cimeira de Moscovo, considerando-a 
como uma abertura de uma nova era 
nas relações Leste-Oeste ■ Após três 
semanas de consultas, o primeiro-mi- 
nistro dinamarquês Schlueter forma 
um governo tripartido minoritário de 
centro-direita ■ Um tribunal de Paris 
rejeita recurso do criminoso de guerra 
Klaus Barbie, que continuará a cum- 
prir a pena de prisão perpétua a que 
foi condenado pelo tribunal de Lyon 
de 1987. 

Realiza-se em França a primeira 
volta das eleições legislativas, cujos 
primeiros resultados apontam para 
uma maioria de socialistas na Assem- 
bleia. Os comunistas sobem a sua 
percentagem em relação às presiden- 
ciais, com mais de 11 por cento dos 
votos, e a extrema-direita cai, não se 
prevendo eleição de deputados do 
partido de Le Pen ■ O programa de 
Herman José, «Humor de Perdição», 
vê censurada a «entrevista histórica» 
que previa a participação da «rainha 
santa» ■ Mário Soares chega a Nova 
Iorque para participar na sessão espe- 
cial da ONU sobre desarmamento ■ 
Termina em Fátima o Congresso Na- 
cional dos Leigos. 

6 
Segnnda-feira 

O primeiro dia da greve dos médi- 
cos saida-se por uma grande adesão 
em todo o país, segundo os dados co- 
municados pelos sindicatos ■ É exo- 
nerado o director dos Assuntos de 
Justiça de Macau, por haver perdido a 
«confiança pessoal, profissional e po- 
lítica» da respectiva tutela ■ Trabalha- 
dores da Função Pública iniciam uma 
jornada de luta até quinta-feira próxi- 
ma, reivindicando a abertura de novos 
concursos ■ O Banco de Portugal 
anuncia ter tido em 1987 lucros da or- 
dem dos 16 milhões de contos" O 
embaixador angolano em Lusaka afir- 
ma à imprensa que os Estados Uni- 
dos estão a ajudar a Unita a «mudar- 
-se» da Jamba para o Zaire ■ O se- 
cretário de Estado dos EUA, Schultz, 
falando antes de um encontro com o 
presidente sírio, afirma ser absurda a 
criação de um Estado palestiniano. 

Terça-feira 
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Em Encontro com a Imprensa no 
Cais das Colunas, a CDU apresenta a 
sua proposta de recuperação do Ter- 
reiro do Paço, «substituindo os carros, 
o ruído e o estacionamento por pes- 
soas, na perspectiva de que os cida- 
dãos devem reassumir o gosto pela 
cidade». ■ Segundo a Coordenadora 
Nacional dos Sindicatos Médicos, a 
greve nacional destes profissionais da 
Saúde mantém-se com um nível de 
95% de adesões. ■ Segundo o INE, o 
défice da balança comercial portugue- 
sa aumentou, nos dois primeiros me- 
ses deste ano, 21,8% relativamente a 
igual período de 1987. ■ A ministra 
sueca da Justiça, Anna-Greta Leijon, 
apresenta a sua demissão por ter 
apoiado pessoalmente um inquérito 
paralelo sobre a morte do ex-primeiro- 
-mínistro, Olof Palme. ■ Os principais 
dirigentes dos países da Liga Árabe 
iniciam em Argel uma cimeira de 
emergência, para debater as maneiras' 
de apoiar o levantamento palestiniano 
nos territórios ocupados de Gaza e 
Cisjordânia, 
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Em Alhandra» cam mais da 800 aavlic ; ■ ■ ■. . : 

A vila de Alhandra, no concelho de Vila Franca de Xira, 
conheceu um movimento inusitado no passado fim-de- 
-semana, mais concretamente no sábado: quase mil 
pessoas (a maior parte delas forasteiras) entraram-lhe 
portas adentro num formigar bem disposto que 
superlotou os restaurantes da zona, quando chegou a 
hora do almoço. Só que toda aquela gente não foi ali, 
propriamente, em excursão de passeio e convívio, 
embora a terra mereça uma visita, ali tão à beira-Tejo 
ali tão carregadinha das memórias dos esteiros e de 
belas páginas do neo-realismo português, pela pena de 
Soeiro Pereira Gomes. 
As muitas centenas de pessoas que, vindas um pouco 
de todo o País, ali afluíram no passado sábado, foram a 
Alhandra participar no Encontro Nacional do PCP 
Sobre o Poder Local - uma iniciativa que, realizada a 

Encontro Nacional do PCP 

sobre o Poder Local 

ano e meio da data previsível das próximas eleições 
autárquicas, visou «proceder a uma avaliação alargada 
da actividade desenvolvida nos últimos anos e traçar 
linhas de orientação que permitam, na base de uma 
análise ao trabalho realizado e da consideração de 
novos aspectos impostos pela evolução da situação 
nacional e local, contribuir para a correcção de 
deficiências e confirmar e ampliar uma gestão superior 
protagonizada nas autarquias pelos comunistas e seus 
aliados». Além disso o Encontro enquadrou nos seus 
objectivos uma contribuição para as teses do próximo 
XII Congresso do PCP, naturalmente no âmbito da 
matéria em discussão - o Poder Local democrático. 

As muitas dezenas de in- 
tervenções produzidas ao 
longo do dia passaram ver- 
dadeiramente a pente fino a 
realidade autárquica do nos- 
so Pais, o que não surpreen- 
de se tomarmos nota que 
tais intervenções foram pro- 
duzidas por comunistas que 
são quadros políticos, autár- 
quicos e técnicos altamente 
especializados e familiariza- 
dos com as questões do Po- 
der Local, nele protagonizan- 
do, com muitos outros milha- 
res de pessoas e no quadro 
da CDU, um trabalho autár- 
quico que justamente se or- 

gulha da sua honestidade e 
competência. 

Para se ter uma ideia da 
riqueza e vivacidade dos de- 
bates que construíram o En- 
contro, basta dizer que o 
projecto de documento apre- 
sentado à discussão recebeu 
centenas de propostas de 
emenda, o que desembocou 
numa resolução lida em ple- 
nário por Luís Sá, membro 
do CC do PCP e um dos 
responsáveis do Partido pelo 
sector do Poder Local, reso- 
lução essa que seria aprova- 
da por unanimidade e acla- 
mação. 

Como, no sempre curto 
espaço disponível, se torna 
impraticável pormenorizar o 
que quer que seja, fiquemos 
também «com uma ideia» do 
que esteve em discussão no 
Encontro, dando uma vista 
de olhos aos temas do pro- 
jecto apresentado à dis- 
cussão. 

Dividido em sete grandes 
blocos temáticos subordina- 
dos à consigna «O PCP e o 
Poder Loca! — O Período 
de 1984-1988 e as perspecti- 
vas futuras de trabalho», o 
projecto apresentado à dis- 
cussão começava por carac- 
terizar a «actuação dos ór- 
gãos do Poder Local» cha- 
mando à colação os diversos 
governos que conduziram a 
política nacional no referido 
período de 1984/88, avança- 
va depois para a «luta em 
defesa e peia construção do 
Poder Local», (apontando as 
diversas frentes onde se tra- 
va essa luta, nomeadamente 
nas autarquias, na Assem- 
bleia da República, na Asso- 
ciação Nacional dos Municí- 
pios Portugueses, no Parla- 
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mento Europeu e no piano 
da luta e informação às mas- 
sas) e terminava com a defi- 
nição de «objectivos de luta 
futuros» em diversos domí- 
nios — revisão da Constitui- 
ção, finanças locais, regiona- 
lização, etc. 

Estas matérias constituíam 
o «2.° bloco temático» (cha- 
memos-lhe assim), que defi- 
nia o período de 1984/88 
como «um período de gran- 
des lutas pela construção 
e em defesa do Poder 
Local». 

O «3.° bloco» analisava as 
posições da CDU e caracteri- 
zava o trabalho realizado em 
múltiplas áreas (informação 
às populações, gestão admi- 
nistrativa e financeira, sanea- 
mento básico e recursos hí- 
dricos, rede viária, urbanismo 
e ordenamento do território, 
ambiente, habitação, educa- 
ção, cultura e património cul- 
tural, saúde, acções para 
mulheres, juventude, infância 
e reformados, desenvolvi- 
mento económico, etc., etc.). 
Caracterizava-se ainda o tra- 
balho da CDU em situação 
de minoria, o papel da PL- 
-AECOD e a gestão autárqui- 
ca de maioria de outras for- 
ças políticas. 

O «4,° bloco» definia como 
tema centrai «aproveitar a 
experiência para melhorar 
a eficácia, a democraticida- 
de e a participação na ges- 
tão autárquica» (que se 
desdobrava em quase trinta 
linhas de discussão, desde 
«a actualização constante 
das orientações do Partido 
para a frente de trabalho das 
autarquias», à gestão de re- 
cursos humanos ou a orien- 
tações sectoriais), passando- 
-se depois para o «5.° bloco» 
que propunha «dinamizar a 
CDU, preparar as próximas 
eleições autárquicas» 
(abrindo de novo outros ca- 
minhos para a discussão) e 
o 6.°, que definia: «O PCP, 
força essencial na constru- 
ção e defesa do Poder Lo- 
cai e na luta para melhorar 
a vida das populações». 

Ora tudo isto não passa 
de (parte) do índice do pro- 
jecto de documento! Imagi- 
nem agora o que foi o de- 
senvolvimento, num Encontro 
que mobilizou largas cente- 
nas de quadros altamente 
qualificados nas questões 
autárquicas — e qualificados 
por «um saber de experiên- 
cia feito». 
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Ó pra eles! 

(...) E obrigação da RTP defender os valores 
históricos e culturais de Portugal (...) 
Caramba! É o que se chama uma afirmação de peso. 
Cuja grande (e única) vantagem, diga-se em abono da 
verdade, é a de conseguir espantar-nos, o que nos 
tempos que correm não vai sendo nada fácil. 
Sobretudo com a televisão que temos. 
Veio a dita — declaração — a propósito, como já todos 
devem saber, da polémica gerada em torno da censura 
do Conselho de Gerência da RTP às Entrevistas 
Históricas do programa Humor de Perdição. 
Não se sabe o que é que o dito cujo conselho entende 
por valores históricos e culturais. E é pena. 
Porque na falta de dados, resta o recurso de um olhar 
mais demorado à programação, sacrifício de não pouca 
monta. 
É assim que deparamos com um lote de concursos, 
qual deles o mais imbecil, onde as perguntas históricas 
parecem um totoloto de calendário com os concorrentes 
a tentar adivinhar a data do dia de baptismo de fulano 
de tal, e as questões culturais se centram na adivinha 
do nome do livro do escritor sicrano. 
É assim que deparamos com execráveis programas 
infantis (?) onde a troco de camisolas, canetas de feltro 
ou fatos de treino, as criancinhas são chamadas a dizer 
se as mães tiram os pelos das pernas com gilette ou 
com cera; enriquecem a sua cultura geral com 
insistentes incursões da Disneylândia; tomam 
conhecimento dos valores históricos com doses 
maciças de filmes... do estrangeiro. 
É assim que corremos o risco de ver entrar pela casa 
dentro programas ao que parece tidos por inócuos, 
como o «Clubíssimo», que são um autêntico atentado à 
inteligência do cidadão. 
É assim que se não nos percatamos expomos as 
nossas crianças a traumatismos, quiçá irreparáveis, 
através da audição daquelas inqualificáveis «Histórias 
de outros tempos». 
E isto só para citar alguns exemplos da produção 
nacional. Que a restante — salvo as excepções a 
confirmar a regra — daria pano — para mangas. 
Não consta que alguma vez o Conselho de Gerência da 
RTP tenha, sobre os exemplos citados e os muitos 
outros deixados de fora, utilizado o seu lápis azul, 
tradicional designação da censura de outros tempos. 
Apesar da quase unanimidade que os mesmos 
merecem da crítica e do público. 
À falta de explicações, também, ficamos sem saber se 
a súbita preocupação histórico-cultural da RTP se ficou 
a dever às «entrevistas históricas» já efectuadas ou às 
que estavam programadas. 
Ficamos sem saber se o que buliu com as sensíveis 
cordas nacionalistas do dito foi o penoso regresso do 
D. Afonso Henriques a Guimarães, ora andando, ora a 
pé; se o domjuanismo épico do Camões; se a brejeirice 
alentejana da Florbela Espanca; ou se, pelo contrário, 
foi o receio das revelações que a «Rainha Santa 
Isabel» poderia vir a fazer. 
O que traz à lembrança cenas como as que rodearam, 
por exemplo, a apresentação do filme «Je vous salut 
Marie», com o presidente da Câmara de Lisboa a 
capitanear agitadas hostes em pretensa defesa da 
religião e da moral. 
Seja como for, é-se levado a pensar que os valores 
históricos e culturais são algo de tão sério, tão sério, 
tão sério, que deles é interdita toda a reflexão que não 
seja atenta, veneradora e obrigada. Como se os heróis 
assim sacralizados, todos depois de muito devidamente 
mortos, não tivessem sido homens e mulheres, com as 
suas virtudes e os seus defeitos, a sua humaníssima 
condição, sem a qual não se teriam destacado da 
massa anónima. 
Como se a História e a Cultura fossem 
necessariamente uma terrível chatice. 
Como se a História e a Cultura fossem valores a 
necessitar da protecção da guarda pretoriana da RTP, 
contra tudo e contra todos, menos a arbitrariedade dos 
próprios, que para si reservaram essa arma antiga 
chamada censura. 
Como diria a popular Maximiana, Ó pra eles! 

■ A.F. 
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E só tomparar. 

O Encontro trabalhou em plenário durante toda a 
manhã de sábado, voltando a fazê-lo à tarde, na 
sessão de encerramento. Entre esses períodos 
funcionaram quatro secções distribuídas por Alhandra 
(duas na própria Sociedade Euterpe Alhandrense, outra 
na Juventude Alhandrense e a quarta no Clube 
Recreativo de Alhandra). Mais de 800 pessoas 
estiveram presentes, o que já diz muito da iniciativa. 

Tudo isto deu lugar a mui- em foco a acçáo sociocul- 
tas dezenas de intervenções, 
carreando dados, críticas, 
balanços, sugestões, propos- 
tas e reflexões para o En- 
contro, enriquecendo-o com 
contribuições onde impera- 
ram a experiência concreta, 
o empenhamento e os talen- 
tos individuais e colectivos. 
Era bom de ver. Mas impos- 
sível de transcrever. Pelo 
que nos ateremos, mais uma 
vez, ao enunciar dos temas 
discutidos, o que, de qual- 

tural. 
Na Secção 2 falou-se de 

saneamento básico, rede viá- 
ria, transportes, electrifica- 
ção, turismo, etc., dando cor- 
po à rubrica do desenvolvi- 
mento económico, planea- 

. mento, ambienfe e infra-es- 
truturas. 

Na Secção 3, dedicada à 
«Organização dos serviços, 
recursos humanos, situação 
e problemas dos trabalhado- 
res das autarquias, funciona- 

H 

Nas sessões plenárias a grande sala da Euterpe Alhandren- 
se esteve sempre à cunha — mesmo quando se olhava a 
multidão de perto... 

quer modo, indicia a profun- 
didade com que foi tratado o 
Poder Local neste Encontro 
do PCP. 

Assim, na Secção 1 dis- 
cutiram-se questões relacio- 
nadas com a Cultura, o Des- 
porto, o Património, a Juven- 
tude, a Educação, as Mulhe- 
res, os Reformados, a infân- 
cia e os Deficientes - ques- 
tões onde, naturalmente (e 
como o indiciava o título da 
rubrica em discussão) estava 

mento dos órgãos», tratou-se 
de problemas com a informa- 
tização, as relações trabalha- 
dores/autarquias, cooperação 
intermunicipal, papel dos ór- 
gãos deliberativos, descen- 
tralização para as Fregue- 
sias, etc. 

Finalmente na Secção 4 - 
cujo lema era a «dinamiza- 
ção da CDU, participação 
popular e trabalho voluntá- 
rio», os assuntos em debate 
abordaram os encontros, vi- 

sitas e informação CDU, o 
trabalho voluntário, a partici- 
pação de estruturas popula- 
res e sociais na gestão da 
Autarquia, informação á po- 
pulação, estilo de massas. 

Apesar da ausência do 
pormenor, é fácil, mesmo as- 
sim, apercebermo-nos da se- 
riedade, profundidade e com- 
petência com que este En- 
contro tratou as questões au- 
tárquicas - onde, de resto, o 
PCP é um dos grandes pro- 

tagonistas nacionais. Se al- 
guém achar que exagera- 
mos, faça o favor de compa- 
rar com iniciativas similares 
(se as descobrirem,.,) de ou- 
tras forças políticas também 
envolvidas com o Poder Lo- 
cal. É só comparar,.. 

I 

Nas quatro Secções do Encontro foi passada a pente fino a 
realidade autárquica portuguesa (na foto, Secção 1, na Euterpe 
Alhandrense) 

Houve quem tivesse de levar as crianças, que acabaram 
por organizar os seus «encontros privativos" em piena sessão 
plenária. O que valia era a boa instalação sonora, que abalava 
os «chilreios» da rapaziada! 

A explicação 

das coisas 

A explicação das coisas é meio caminho andado 
para a compreensão. Qualquer iniciativa do PCP 
tem esse mérito - o de explicar com clareza o que 
pretende, o que se fez e quer fazer - pelo que basta 
transcrever a badana que anunciou o Encontro Na- 
cional do PCP sobre o Poder Local para se ficar 
com uma informação. Criadora. Eis a transcrição: 

«O Encontro Nacional do PCP sobre o Poder Local 
constitui parte integrante do intenso trabalho colectivo 
em curso com vista á preparação do XII Congresso. 

«O trabalho preparatório a realizar localmente em 
cada uma das organizações e o próprio Encontro donde 
sairá um documento de "contribuição para a elaboração 
do Projecto de Teses do XII Congresso" permitirão pro- 
ceder a uma avaliação alargada da actividade desen- 
volvida nos últimos anos e traçar linhas de orientação 
que permitam, na base de uma análise ao trabalho rea- 
lizado e da consideração de novos aspectos impostos 
pela evolução da situação nacional e local, contribuir 
para a correcção de deficiências e confirmar e ampliar 
uma gestão superior protagonizada nas autarquias pe- 
los comunistas e seus aliados. 

«Realizado a ano e meio da data previsível das pró- 
ximas eleições autárquicas o Encontro do PCP sobre o 
Poder Local desempenhará um papel decisivo na con- 
tribuição dos comunistas para a dinamização da CDU e 
para a criação das condições que permitam ao Partido 
encarar as próximas eleições autárquicas com a Con- 
fiança que decorre do amplo trabalho realizado nas au- 
tarquias ao serviço das populações, do progresso e do 
desenvolvimento local.» 
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No átrio podia apreciar-se uma interessante exposição sobre 
a actividade do município de Vila Franca de Xira, de certo 
modo o "anfitrião» do Encontro, dado a Euterpe Alhandrense 
(e Alhandra, obviamente) se situarem neste Concelho 

Ao contrário do que a foto possa fazer crer a presença 
mulheres no Encontro era manifestamente inferior à dos ho- 
mens. Um problema velho e de difícil solução... 

. 

No excelente bar da Euterpe havia sempre gente, prolongan- 
do, até no convívio, o empenhamento que se vivia lá dentro, 
no enorme salão do Encontro 

Intervenção de Carles Costa 

Carlos Costa, o membro do Secretariado e da 
Comissão Política do CC do PCP que acompanhou os 
trabalhos do Encontro, proferiu a intervenção de 
encerramento, de que transcrevemos algumas 
passagens. 

«No fim deste encontro creio que podemos afirmar que os 
seus objectivos essenciais foram alcançados. 

«Demos, como pretendíamos, no domínio aqui tratado uma 
contribuição sólida para os trabalhos de preparação do XII- 
Congresso do PCP. 

«Procedemos a uma avaliação crítica e equilibrada do nos- 
so trabalho, valorizando e promovendo as trocas de experiên- 
cias positivas, mas também detectando e assumindo as defi- 
ciências na intervenção dos comunistas nas autarquias e no 
funcionamento do Partido nesta frente. 

«Mobilizámos esforços e vontades na detecção de novos 
problemas e realidades e na actualização e aprofundamento 
de orientações. 

«Demos um novo contributo e um novo impulso importante 
à preparação das eleições autárquicas (,..). 

«Mas o que de mais significativo ouvimos neste Encontro e 
os próprios documentos de base mostram, podemos concluir 
que o PCP e a CDU realizaram uma obra ímpar nas autar- 
quias. As deficiências que apontamos e queremos corrigir exis- 
tem principalmente por comparação com os nossos ideais e 
orientações e não por comparação com as realizações de ou- 
tras forças políticas. Isto não significa desmerecer as reali- 
zações de outros, pois a própria natureza do Poder Local saí- 
do da Revolução de Abril possibilitou que por todo o País se 
realizasse uma imensa obra quando comparada com as reali- 
zações de 48 anos de regime fascista em que não existia um 
verdadeiro Poder Local, 

«O nosso papel na luta pela construção e defesa do Poder 
Local foi e é pioneiro e destacadíssimo. Temos um conjunto 
vasto de eleitos autárquicos experientes (como aqui insofisma- 
velmente ficou demonstrado) e muito prestigiados, com espírito 
revolucionário, dedicados ao Partido e às populações, aos 
quais se juntam e juntarão sempre novos quadros. Dispomos 
do contributo dos nossos aliados do Partido "Os Verdes", da 
Associação "Intervenção Democrática" e de milhares de de- 
mocratas independentes, que daqui quero saudar calorosa e 
fraternalmente (...).» 

O Governo e o Poder Local 

«A ofensiva antiautárquica está suficientemente caracteri- 
zada no documento e em outras intervenções produzidas nes- 
te Encontro. Julgo oportuno, porém, salientar três ideias funda- 
mentais. 

«1.a - Apesar de todos os elogios, quantas vezes hipócri- 
tas, e bajulações ao Poder Local, a política do Governo, como 
é tradicional da política de direita, é de centralismo, ingerên- 
cias e tentativas de quase esvaziamento de recursos e da 
autonomia das autarquias. Tal corresponde não só a con- 
cepções profundas mas também, em algumas áreas, com des- 
taque para o planeamento territorial, a interesses especulativos 
do grande capital (...). 

"2.' - A direita tem extremas dificuldades em prosseguir a 
sua política antiautárquica. Por um lado o Poder Local está 
profundamente enraizado na consciência democrática das po- 
pulações e o seu funcionamento eficaz e democrático é em si 
mesmo uma contribuição importantíssima para a sua defesa. 
Por outro lado, a política do PSD cria contradições e opo- 
sições no seio do seu eleitorado e do próprio partido que o 

Governo não pode ignorar. Finalmente, há uma vastíssima e 
poderosa corrente de opinião - em cuja criação o PCP teve 
importante papel - que é favorável à defesa da autonomia 
administrativa e financeira e à democraticidade do Poder 
Local. 

«3.a - A luta pelo Poder Local tem que ser praticamente 
constante e exige uma larga unidade e um grande empenha- 
mento e combatividade dos eleitos e de todo o Partido. Falan- 
do só das lutas presentes e do próximo futuro, temos de nos 
empenhar contra a revisão injusta do sistema de finanças lo- 
cais a pretexto da reforma fiscal, contra o regresso cada vez 
mais largo ao sistema de comparticipações financeiras casuís- 
ticas e arbitrárias nos investimentos das autarquias, contra a 
imposição dos mais diversos encargos sem recursos financei- 
ros correspondentes, contra a revisão num sentido ainda mais 
centralista da legislação sobre planeamento territorial e urba- 
no, contra o fortalecimento e ingerências das CCRs, contra a 
tentativa de falsear o resultado das eleições através da mani- 
pulação do recenseamento eleitoral, contra uma revisão consti- 
tucional que defraude a democraticidade e a representação 
proporcional nos órgãos do Poder Local.» 

Trabalho realizado e perspectivas 

«(...) Tomou-se habitual, ouvir dizer, mesmo a membros do 
Governo, que as autarquias deixaram de ser autarquias de 
infra-estruturas para passarem a ser autarquias de desenvolvi- 

Carlos Costa, que esteve sempre na mesa que presidiu às 
sessões plenárias, foi aqui surpreendido a assistir paulatina- 
mente aos trabalhos de uma das Secções (neste caso a 2.*) 

mento. A questão posta esquematicamente assim tem pouco 
sentido e é excessivamente simplista ou sofismática. 

A verdade é que a obra realizada em matéria de infra- 
-estruturas pelas autarquias com maioria dos comunistas e 
seus aliados mais próximos foi gigantesca. Em muitos municí- 
pios de maioria CDU aproxima-se dos 90 e até dos 100% a 
população que beneficia de abastecimento de água, recolha 
de esgotos e lixos. Há alguns anos esses valores não atingiam 
sequer metade dos actuais valores. Este facto tem profundos 
reflexos positivos no quotidiano das populações e na saúde 
pública (...)» 

Mas «em grande parte do País, as autarquias continuarão 
a ser - ou deverão passar a ser, porque o não foram até 
agora - autarquias em que as infra-estruturas deverão mere- 
cer atenção prioritária. Por toda a parte, aliás, continuará a 
haver grandes investimentos na renovação, conservação ou 
beneficiação de redes. As infra-estruturas são, aliás, como se 
sabe, uma componente essencial do desenvolvimento quer 
porque são, em muitos aspectos, condição básica de uma polí- 
tica de desenvolvimento equilibrado, quer pelo bem-estar que 
de imediato proporcionam às populações, quer pelos empre- 
gos que a sua construção e manutenção cria ou estabiliza (...). 

«Queria a propósito desta questão do desenvolvimento 
lembrar, ainda, que se é verdade que o desenvolvimento eco- 
nómico do País depende muitíssimo mais da política económi- 
ca do Governo e de uma correcta política regional, do que das 
autarquias, se é igualmente verdade que o desenvolvimento 
económico é um indispensável alicerce de todo o desenvolvi- 
mento, para nós comunistas - e queria aqui afirmá-lo com 
toda a clareza - a nossa concepção de desenvolvimento não é 
apenas a de desenvolvimento económico, mas sim a de um 
desenvolvimento integrado: económico, social, cultural, etc., 
isto é, de todas as questões que, no seu conjunto, interessam 
ao bem-estar das populações. Este conceito de desenvolvi- 
mento integrado é, aliás, um dos objectivos da democracia 
avançada pela qual lutamos (...)» 

As eleições autárquicas 
e a CDU 

«Hoje fala-se muito de eleições autárquicas. Pela nossa 
parte, já as começámos a preparar e, de algum modo, foi 
também a contribuir para essa preparação que estivemos hoje 
aqui, mais uma vez, a trabalhar neste Encontro Nacional (...). 

Pela nossa parte fizemos e faremos tudo o que for possível 
pela unidade democrática nas autarquias, não só com o PS 
mas também com o PRD, o PSR, a UDP e outras forças. 

Mas três ideias se impõe desde já tornar claras: 
«1.a - O PCP não aceitará formas de colaboracionismo que 

subalternizem ou diluam o seu papel de grande partido nacio- 
nal e de grande força democrática, agora e no futuro indispen- 
sável à resolução dos problemas das populações e à defesa e 
aprofundamento da democracia (...). 

«2.a - Assumindo o PS a posição de inviabilizar a unidade 
sob a forma de coligações ou de outras formas reciprocamente 
vantajosas para as forças democráticas, a CDU, sem prejuízo 
da procura da unidde com outras forças democráticas, assu- 
me-se como alternativa nos casos em que a direita ou o PS 
têm a maioria, quer por em muitas situações ser a segunda 
força política, quer por demonstrar ser à escala do conjunto do 
País e muitas vezes em cada local a força mais empenhada, 
mais firme e mais capaz de assegurar os interesses das popu- 
lações. 

«3.a - Em face das posições do PS e prosseguindo incan- 
savelmente a luta pela unidade e com a maior abertura para 
considerar outras fórmulas de unidade ou convergência com 
forças democráticas, o nosso objectivo essencial não poderá 
deixar de ser, nestas circunstâncias, o de concorrer no quadro 
da CDU em todos os municípios e no maior número de fregue- 
sias do País, mantendo todas as maiorias, lutando por novas 
maiorias e por alargar as posições em minoria (...). 

«Uma palavra ainda sobre a dinamização da CDU. Reali- 
zaram-se já mais de uma centena de plenários distritais, con- 
celhios e de freguesia. Deram-se passos importantes na infor- 
mação e contacto com as populações e tomaram-se medidas 
para os tornar mais regulares. Criaram-se e começaram a fun- 
cionar dezenas de comissões coordenadoras, por vezes com 
uma abertura unitária considerável. Há ainda atrasos em mui- 
tos lugares. Mas o trabalho realizado foi oportuno, necessário 
e está a ter um saldo muitíssimo positivo (...). 

«Há agora que dar continuidade e regularidade ao traba- 
lho, procurar o alargamento cada vez maior da CDU, transfor- 
má-la na prática, um pouco mais por todo o lado, no que já é 
em muitas situações: um espaço em que cabem o maior nú- 
mero de homens, mulheres e jovens interessados em contri- 
buir para a resolução dos problemas da sua terra, para o bem- 
-estar das populações, para a defesa e aprofundamento da 
democracia de Abril (...)» 
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Médicos - Termina a greve inacabada 

Anteontem, dia 7, no se- 
gundo período de 24 horas 
de greve do corpo clínico 
português, os sindicatos mé- 
dicos afirmavam que se man- 
tinha a adesão do primeiro 
período: 95 por cento a nível 
nacional. Sem a reclamada 
negociação com os represen- 
tantes sindicais dos médicos, 
que o Governo tem insistido 
em recusar, a greve que de- 
veria terminar hoje, dia 9, 

pode prolongar-se pelo fim- 
-de-semana, incluindo o feria- 
do de amanhã. 

A Coordenadora Nacional 
dos Sindicatos Médicos cha- 
mava anteontem e mais uma 
vez a atenção para «o com- 
portamento que o Governo 
está a assumir neste con- 
flito». 

Segundo aquele órgão 
coordenador (recorde-se que 
a Ordem continua a apoiar a 

luta, embora tenha encetado 
o diálogo com o Ministério da 
Saúde), «o Governo conti- 
nua a escolher o silêncio» 
perante a acção sindical. 

Como forma de resposta, 
esse silêncio do Governo é 
frontalmente rejeitado pelos 
médicos que, segundo alguns 
órgãos de comunicação so- 
cial, podem endurecer e pro- 
longar mais a luta. 

A própria Coordenadora, 

. A Coordenadora sindical repudia «os boatos alar- 
mistas» postos a circular, na téníativa de incutir na 
«opjriiào pública sentimentos de hostilidade em .rela- 
ção à justa luta dos médicos». 

que órgãos de informação 
mais controlados pelo Gover- 
no pretendem afastar do con- 
tacto com a opinião pública - 
é flagrante o caso da Televi- 

Um indicador de conforto 

Entre outros comentários de interesse não menor, a 
partir dos «indicadores de conforto» apresentados re- 
centemente peto INE, a CGTP incluía o seguinte: «o 
número de estabelecimentos de saúde com internamen- 
to tem vindo a diminuir, passando de 481 em 1984 para 
375 em 1986. O mesmo tem acontecido aos estabeleci- 
mentos de saúde sem internamento (de 2403 para 

2091). Esta situação traduziu-se numa redução do nú- 
mero de camas por 100 habitantes de 5 para 4, isto é, 
uma diminuição absoluta, nestes dois anos, de 10 996 
nas camas existentes (de 50210 para 39 214), ou seja, 
uma redução de 22 por cento». O INE é, como se 
sabe, o Instituto Nacional de Estatística: fonte oficial. 

Greve na RN, dia 16 

Continuava marcada 
anteontem uma greve 
nacional da RN 
(transportadora pública) 
para a próxima quinta- 
-feira. Além da revisão 
salarial (inaceitável a 
proposta patronal de 3,5 
por cento), sindicatos, 
ORT's è trabalhadores 
não podem aceitar, por 
exemplo, um horário de 
trabalho que obrigue a 
14 horas diárias de 
permanência na 
empresa. 

Depois de um plenário no 
passado dia 1, quinta-feira, na 
sequência da jornada nacio- 
nal de luta de 26 de Maio, os 
sindicatos foram unânimes na 
marcação da greve. 

Prossegue 
a ofensiva 
do Governo 
nos transportes 

Recorda a FESTRU (Fede- 
ração principal do sector) que 
no plenário de 23 de Maio, em 
Lisboa, foi repudiada «a ofen- 
siva legislativa do Governo no 
sector dos transportes». 

Ao mesmo tempo que se 
regista «uma recuperação 
económica sensível» na Ro- 
doviária Nacional, sem que a 
empresa tenha efectuado 
«quaisquer investimentos nos 
últimos anos», o Governo res- 
suscita um projecto de decre- 
to regulamentar que «os tra- 
balhadores consideram pre- 
tender instaurar o regime de 
escravatura nas empresas», 
reafirma a FESTRU. 

O Governo e os concelhos 
de gerência sabem do que se 
trata. Mas os trabalhadores só 
através dos sindicatos soube- 
ram que estava a ser discuti- 
da a aplicação desse projecto 
regulamentar. Nos seus ter- 
mos, segundo a Federação, 
«sempre que as necessida- 
des de serviço o Imponham, 
as empresas podem encar- 
regar os trabalhadores de 
funções que não correspon- 
dem às suas categorias» 
profissionais. 

Podem ainda, Governo e 
gerências, instituir um horário 
de trabalho que obrigue «os 
trabalhadores a estar pre- 
sos à empresa 14 (catorze) 
horas diárias». 

Entre outras bizarrias de 
não menor gravidade, o pro- 
jecto regulamentar considera- 
ria, diz a FESTRU, «trabalho 

nocturno apenas o que fos- 
se prestado a partir das 22 
horas». 

Na base do conflito, que a 
não ser resolvido por outros 
meios levará à greve da próxi- 
ma quinta-feira, está também 
«a intenção do CG (gerência) 
e do Governo de retirar à RN 
o centro de mercadorias». 

Para a FESTRU e para os 
sindicatos a tentativa é «ilegal 
e anti-estatutária». Viola o es- 
tipulado no artigo segundo 
dos estatutos da empresa. É 
ilegal porque esses estatutos 
foram promulgados sob a for- 
ma de Decreto-Lei (427/J/76) 
que define «o objecto social 
da RN». 

Embora as razões sejam 
mais que suficientes para o 
recurso à greve, os sindicatos 
procuram evitá-la, assim 
como os trabalhadores. 

Espectro da falência 

mantém-se na facar 

De novo a Facar, sem salá- 
rios, sem garantia de empre- 
go e com o espectro da falên- 
cia em cima. São novecentos 
e quarenta e sete trabalhado- 
res sem salários há mais de 
seis meses. 

A convite da comissão sin- 
dical, esteve na empresa, An- 
tónio Mota, deputado do gru- 
po parlamentar do PCP. 

O deputado tomou conheci- 
mento directo da situação de 
uma grande empresa, entre- 
gue depois de 1975 ao capital 

privado, que se encontra hoje 
paralisada e sem energia, 
afectando gravemente não só 
os seus trabalhadores (mais 
de novecentos), mas ainda 
mais de quatro mil pessoas 
que, directa ou indirectamen- 
te, dependem da Metalúrgica, 
com sede em Leça da Pal- 
meira. 

O principal credor da Facar 
é o Banco Português do 
Atlântico (BPA). Mas foi um 
credor alemão que pediu a fa- 
lência da Metalúrgica, O pedi- 

Supermercados 

Encontro Nacional 

do foi indeferido, mas nem por 
isso a situação melhorou. 
Continuou a acumulação de 
vultuosas dívidas e o desa- 
proveitamento total ou parcial 
da capacidade produtiva da 
empresa. 

A empresa está equipada 
com tecnologia moderna — di 
zem os trabalhadores. Dada 
a sua importância para a eco- 
nomia naciohai, não se com- 
preende que se mantenha 
inactiva. 

Os trabalhadores pergun- 
tam-se se será só a falta de 
vontade dos credores, entre 

eles o principal, o BPA. Ou se 
haverá inconfessados interes- 
ses de grupos, falta de con- 
fiança do credor maioritário na 
actual administração, ou ten- 
tativa de desmembramento 
da Facar para tornar mais fá- 
cil, acessível, a sua alienação. 

Perguntas de momento 
sem resposta para as ORTs 
da Metalúrgica Facar. 

Dentro das suas possibilida- 
des, o grupo parlamentar 
do PCP irá levantar novamen- 
te a questão na Assembleia 
da República e junto dos ór- 
gãos competentes. 

são sublinha que, «se não 
for dada qualquer resposta 
por parte do Governo, as 
estruturas sindicais médi- 
cas não terão outra solu- 
ção», a não ser o endureci- 
mento da iuta. 

Ao marcar, entretanto, 
para hoje, quinta-feira, uma 
conferência de imprensa, 

em Lisboa, a Coordenadora 
sindical dos médicos des- 
tacava que, «a par de uma 
informação correcta», tem 
surgido «todo um conjunto de 
atoardas que configuram, 
eventualmente, manobras de 
diversionismo e de contra-in- 
formação, emanadas do pró- 
prio Ministério da Saúde». 

Parecer da CGTP 

aprovado na CEI 

Soube-se no passado dia 
3 que o Comité Económico e 
Social das Comunidades Eu- 
ropeias (CEE) aprovou por 
unanimidade um parecer da 
CGTP-IN sobre o PEDIP - 
apoio comunitário à indústria 
portuguesa. 

Apresentado pelo dr. Vas- 
co Cal, o parecer torna pos- 
sível uma rápida decisão so- 
bre o assunto, no próximo 
dia 13, quando se reunir o 
Conselho de Ministros da 
CEE. 

Segundo comunicado do 
dia 3, data da sessão do Co- 
mité, o departamento da 
Central para a Informação 
acrescentava que «o Comité 
aprovou a proposta de regu- 
lamento do Conselho, apre- 
sentada pela Comissão, para 
a gestão dos 500 milhões de 
Ecus, decidido na cimeira de 

Bruxelas». 
O representante dá 

CGTP-IN, ao apresentar o 
seu parecer ao Comité Eco- 
nómico e Social, «chamou a 
atenção para a necessidade 
de uma correcta utilização e 
coordenação dos fundos co- 
munitários em Portugal». 

De acordo com o mesmo 
comunicado do dia 3, sexta- 
-feira, o parecer aprovado 
«descreve exaustivamente o 
conteúdo essencial dos qua- 
tro eixos previstos no PE- 
DIP». São eles; 

«O reforço das infra-estru- 
turas de base a favor da in- 
dústria; o reforço da forma- 
ção profissional, inicial e con- 
tínua nas profissões indus- 
triais; o financiamento dos in- 
vestimentos produtivos; as 
missões de produtividade e 
de qualidade». 

PMEs no CPCS? 

Num encontro com Manuel 
Carvalho da Silva, Manuel Lo- 
pes e Emídio Martins, dirigen- 
tes nacionais da CGTP, a 
Confederação Portuguesa 
das Pequenas e Médias Em- 
presas (PME's) entendeu, 
com o apoio da delegação da 
CGTP, que «devem ser intro- 
duzidas alterações que dêem 
mais eficácia e uma maior re- 
presentatividade ao CPCS — 
Conselho Permanente de 
Concertação Social. 

As duas delegações encon- 
traram-se em Lisboa na terça- 
-feira da semana passada, 
sendo a das PME s composta 
por Jorge de Araújo, presiden- 
te, Jorge Mira, secretário-ge- 
ral, e Rui Vieira, membro da 
direcção. 

A Confederação das 
PME s, que foi recebida a seu 
pedido pela delegação da 
CGTP, abordou «a actual 
composição do CPCS e a au- 
sência de muitos parceiros 
sociais». Entre os que não 
participam no Conselho está 
ela própria, CPME. 

Num curto comunicado so- 
bre o encontro, o departamen- 
to de informação da CGTP re- 
fere que «houve ainda uma 
troca de impressões sobre o 
anunciado imposto único, so- 
bre projectos de desenvolvi- 
mento da indústria e comércio 
e sobre relações laborais, ten- 
do ambas as Confederações 
analisado o comportamento 
que o Governo tem tido quan- 
to à alteração das leis do tra- 
balho». 

Efectua-se amanhã, 10, 
em Lisboa, o Encontro Na- 
cional de ORTs (organi- 
zações representativas) e ac- 
tivistas sindicais .em super- 
mercados. 

Aberto à comunicação so- 
cial, o Encontro organizado 
pela Fepces (Federação sin- 
dical) inicia-se às 10 e 30, na 
Rua Vítor Cordon, n.0 1-2.°, 
na baixa lisboeta. 

Segundo o departamento 
de informação da Federação 
Portuguesa dos Sindicatos 

do Comércio, Escritórios e 
Serviços - Fepces, o Encon- 
tro abordará «importantes 
questões relacionadas com 
as condições de vida e de 
trabalho nos supermercados, 
nomeadamente a evolução 
social e económica do sec- 
tor, os horários de funciona- 
mento dos estabelecimentos, 
o vínculo contratual, os horá- 
rios e ritmos de trabalho, as 
condições salariais e sociais, 
a formação profissional, a hi- 
giene e riscos de incêndio e 
a organização sindical». 

Mau perder 
Na sua última tomada de posição conhecida antes 

da saida deste número do «Avante!», a comissão exe- 
cutiva (direcção) da CGTP-IN só reconhece razão ao 
Primeiro-Ministro numa «coisa», quanto ao chumbo do 
pacote laboral. É quando Cavaco Silva afirma que 
«algo está errado no regime democrático-constitucio- 
nal». A direcção da Central concorda. Mas o erro para 
a Inter não está na Constituição, nem nas instituições. 
Está na «existência de um Governo que não aceita as 
regras do jogo democrático». Utilizando algumas metá- 
foras desportivas no seu curto comunicado de 31 do 
mês passado, os dirigentes da CGTP destacam o facto 
de o Primeiro-Ministro, «como todo o mau desportista», 
ter culpado da sua «derrota política o árbitro, ou seja o 
Tribunal Constitucional». 

Antes de sublinhar que se trata de «uma primeira 

interpretação da CGTP-IN» sobre a declaração de in- 
constitucionalidade, a comissão executiva da CGTP-iN, 
que acusa o chefe do Governo de utilizar «a demagogia 
e a inverdade», na sua comunicação televisiva do pas- 
sado dia 30, afirma que Cavaco Silva, «tendo visto o 
seu projecto condenado pelos trabalhadores, sentido-se 
cada vez mais isolado no plano político, em crescente 
perda de popularidade, como ele próprio reconheceu, o 
Primeiro-Ministro, utilizando a demagogia e a inverdade 
e evocando o apoio do FMI (Fundo Monetário Interna- 
cional) de tão má memória para os portugueses, inves- 
te contra as instituições democráticas: ontem o Parla- 
mento, hoje o Tribunal Constitucional, amanhã o Presi- 
dente da República». 

No mesmo sentido se pronunciaram outras forças 
sindicais, políticas e de âmbito social. 
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Impostos pararam a 95 por ceato 

Entre as acções sindicais no âmbito da Função Pública, 
que referiremos a seguir, o destaque esta semana vai 
para a greve dos trabalhadores das Contribuições e 
impostos que, segundo o Sindicato do Sul e Açores 
(STFPSA), levou ao encerramento de 95 por cento das 
repartições de Finanças na zona Sul do País. 

No dia 1, quarta-feira da 
semana passada, último dos 
três dias de greve, a adesão 
naquela zona foi da ordem 
dos 93 por cento. 

O Sindicato dos Trabalha- 
dores da Função Pública do 
Sul e Açores (STFPSA), que 
fornece uma longa lista de 
paralisações, muitas delas a 
cem por cento, considera 
«esmagadora» a adesão à 
greve. 

Com base nessa adesão, 
os dirigentes do Sindicato 
mais representativo dos tra- 
balhadores da FP na zona 
manifestam a convicção de 
que «o secretário de Estado 
para os Assuntos Fiscais 
dará resposta aos sucessi- 
vos pedidos de entrevista 
formulados pela Federação 
Nacional dos Sindicatos da 
Função Pública». 

De outro modo 
a luta aumentará 

O mesmo Sindicato 
(FPSA) recorda que tem 
mantido com os trabalhado- 
res um contacto permanente. 
Desse contacto directo com 
a luta nas Contribuições e 
Impostos «resulta a firme in- 
tenção de intensificá-la de 
forma diversificada», se não 
forem satisfeitas as reivindi- 
cações em causa. 

Como referimos na sema- 
na passada, o recurso à gre- 
ve nas Contribuições e Im- 
postos deveu-se no essen- 
cial à recusa do' diálogo com 
os sindicatos. 

Os trabalhadores não re- 
clamam mais do que a rees- 
truturação da Direcção-Geral 
das Contribuições e Impos- 

tos, a revalorização das car- 
reiras, formação profissional 
e outras medidas relaciona- 
das com os prémios de co- 
brança e a colocação de tra- 
balhadores. 

«Resta ao Governo - 
adianta o STFPSA - encetar 
o diálogo, com os sindi- 
catos». 

O Governo, através da 
competente Secretaria de 
Estado, «perante a firme dis- 
posição dos trabalhadores», 
deve «assumir as tão apre- 
goadas, mas até agora não 
cumpridas, intenções de bus- 
ca de consensos e de estabi- 
lidade laboral». 

De outro modo, a luta 
pode vir a abranger «outros 
trabalhadores do Ministério 
das Finanças», pois entre 
eles «existem também acres- 
cidas razões de descontenta- 
mento». 

- O Sindicato dos TFPSA 
lança publicamente este 
«repto» ao secretário de Es- 
tado dos Assuntos Fiscais: 

«Se está tão firme nas 
suas convicções, por que 
não recebe os representan- 
tes dos trabalhadores?» 

«Temos propostas e que- 
remos discuti-las, Quem re- 
cusa, afinal, o diálogo e a 
convivência democrática?» - 
pergunta a direcção do 
STFPSA, 

Mantêm-se as acções 
anunciadas 
para outros 
sectores da FP 

Como já referimos em nú- 
meros anteriores, os sindica- 
tos e a Federação (FNSFP) 

anunciaram recentemente 
uma série de acções de luta 
para todo o mês de Junho, 
abrangendo, em especial, os 
trabalhadores da carreira ad- 
ministrativa na Saúde, na 
Administração Central e nos 
diversos organismos depen- 
dentes dos Ministérios, in- 
cluindo os tarefeiros (12 mil 
na Saúde) e os trabalhado- 
res da Segurança Social. 

Depois de ter anunciado 
«plenários nos locais de tra- 
balho, com aprovação de 
moções» (até 31 de Maio), 
acções de esclarecimento 
junto da opinião pública e 
participação na jornada de 
luta do passado dia 26, o 
plenário da Frente Comum 
marcou para o passado dia 1 
«acções de esclarecimento» 
junto das populações, em 
Lisboa, Porto, Coimbra; e 
para ontem, dia 8, depois de 
um plenário na Casa do 
Alentejo, em Lisboa, um 
«desfile até à Secretaria de 
Estado do Orçamento». 

Na sexta-feira da próxi- 
ma semana, 17, os trabalha- 
dores administrativos da FP 
organizaram, como noticiá- 
mos na semana passada, 
uma marcha-automóvel 
para Lisboa, que incluirá 
concentrações e desfile em 
direcção, também, àquela 
Secretaria de Estado. 

Formas de luta 
na Inspecção 
Económica 
se o Governo 
não der resposta 

Os trabalhadores da car- 
reira inspectiva da Dírecção- 
-Gerai reclamam a revalori- 
zação de carreiras e estão 
dispostos a adoptar formas 
de luta, se o Governo não 
der resposta às suas reivindi- 
cações. 

Num plenário em Coimbra, 
no passado dia 30, foi anali- 
sada a situação de desigual- 

Governo ameata chefias 

No passado dia 31, segundo dia da 
greve dos trabalhadores das Contri- 
buições e Impostos, à medida que se veri- 
ficavam novas adesões na região de Lis- 
boa, o secretário de. Estado dos Assuntos 
Fiscais ameaçava chefias e impunha a lei 
da rolha, anunciaram os sindicatos. 

Aderiram á greve mais de 95 por cento 
dos onze mil trabalhadores, mas os servi- 
ços, por ordem do secretário de Estado, 
estavam impedidos de fornecer infor- 
mações. 

Foi a própria comissão executiva da 
Federação Nacional dos Sindicatos da 
Função Pública a revelar que, além da 
proibição das informações sobre a greve, 
aquele membro do Governo ameaça e 
pressiona os chefes de repartição e de 
bairros fiscais, «recordando-lhes» que 
são nomeados em comissão de serviço 
e que, a qualquer momento, pode dili- 
genciar no sentido da sua substituição, ' 
designadamente por licenciados da sua 
confiança 

No entanto, em vez de diminuir, a ade- 
são à greve aumentou no terceiro dia. 

Alguns números disponíveis até ao 
momento: 

Repartições de Finanças - Covilhã: 
só o chefe não aderiu: Alandroal: 100 por 
cento; Arraiolos: 100 por cento; Coru- 
che; 100 por cento: Borba; 100 por cen- 

to; Estremoz: 100 por cento; Montemor- 
-o-Novo: 100 por cento; Évora; 100 por 
cento; Mora: 100 por cento; Portei: 100 
por cento; Redondo: 100 por cento; Re- 
guengos: 100 por cento; Vila Viçosa; 
100 por cento: Moscavide: 91 por cento; 
Tribunais Tributários de Lisboa; 8 dos 
10 juízos encerrados; Repartições de Fi- 
nanças do Concelho de Lisboa: das 20 
existentes só 2 não encerraram totalmen- 
te; Direcção de Finanças de Évora: en- 
cerraram 4 dos 5 serviços; Repartição de 
Finanças do Alvito; 50 por cento: Alma- 
da; 85 por cento; Beja: 95 por cento; 
Castro Verde: 67 por cento; Cuba: 100 
por cento; Ferreira do Alentejo: 100 por 
cento: Odemira: 100 por cento: Ourique: 
80 por cento; Serpa; 70 por cento. 

Pararam ainda a 100 por cento a Re- 
partição de Finanças de Vila Nova da 
Barquinha, a Direcção de Finanças de 
Constância, a de Alpiarça, Mação e Be- 
navente 

Outras repartições, como a do Carta- 
xo encerraram com 75 por cento de ade- 
sões. No Entroncamento, a greve na re- 
partição teve adesão total. Na Chamusca 
(direcção) a adesão foi de 100 por cento e 
de 50 por cento em Vila Nova de Ourém. 

Os sindicatos consideram «esmagado- 
ra» a adesão à greve. 

dade, que se mantém há al- 
guns anos, «em relação a 
outros trabalhadores que de- 
sempenham funções seme- 
lhantes, em outros áreas e 
noutros ministérios». 

Naquela iniciativa sindical, 
em Coimbra, falou-se mesmo 
de «discriminação», refere o 
Sindicato dos Trabalhadores 
da Função Pública do Centro 
(TFPC). 

O Sindicato acrescenta 
que nunca da parte governa- 
mental houve «a resposta 
adequada à resolução do 
problema». 

No passado dia 31, a di- 
recção do TFPC revelava 
que «os sindicatos dos traba- 
lhadores da Função Pública, 
através da sua Federação 
Nacional, fizeram já entrega 
à Direcção-Geral da Inspec- 
ção Económica de uma pro- 
posta de revalorização da re- 
ferida carreira que, até à 

data, não mereceu qualquer 
posição da parte dos orga- 
nismos competentes». 

No mesmo plenário de 
Coimbra, onde se procedeu 
a uma primeira abordagem 
do problema, foi decidido 
«programar uma reunião a 
nível nacional». 

Nela se determinarão 
quais as formas de luta a 
adoptar. 

No essencial, os trabalha- 
dores da DGIE pretendem a 
«dignificação da sua activida- 
de profissional», para servi- 
rem melhor a população 
utente. 

Governo engana 
trabalhadores 
sobre horários 
de trabalho 

É ainda o Sindicato do 
Centro (TFPC) que acusa o 

Governo de enganar os TFP 
no que respeita a horários de 
trabalho. 

A direcção dos TFPC diz 
que é «pura ilusão» a pro- 
messa governamental que 
tomou forma no Decreto-Lei 
187/88 de 27 de Maio findo. 

Na verdade, o Governo 
comprometeu-se, no acordo 
firmado com a Fesap/Ugt, a 
reduzir, também, de 45 para 
40 horas semanais o horário 
do pessoal operário e auxi- 
liar. 

No entanto, «discriminato- 
riamente» - salientam os di- 
rigentes dos TFPC - o. Go- 
verno mantém «o horário de 
45 horas semanais para o 
pessoal operário» ao seu 
serviço. 

O Sindicato do Centro re- 
corda que «nenhum país co- 
munitário (CEE) pratica horá- 
rios superiores a 40 horas na 
Administração Pública». 
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Só dependentes do Ministério da Saúde são 12 mil os tarefeiros sem vínculo à Função Pública 
(foto de arquivo) 

Mais grave o peso fiscal 

Depois de várias conside- 
rações oportunas sobre a 
anunciada reforma fiscal 
apresentada pelo Governo, a 
CGTP destaca o seguinte: 

«Em valores, ou seja 
quantificando os resultados 
da proposta do Governo 
através de um exemplo, con- 
clui-se o seguinte: uma famí- 
lia com o rendimento mensal 
de 60 contos, isto é. uma fa- 
mília em que cada um dos 
seus membros ganha menos 
que o salário mínimo nacio- 
nal, nào terá qualquer desa- 
gravamento fiscal: uma famí- 
lia com o rendimento bruto 

mensal de 75 contos, terá 
um desagravamento fiscal de 
6%, isto é, o seu rendimento 
líquido disponível, ou seja, o 
rendimento que fica depois 
de pagar os impostos, au- 
mentará em 6%, mas uma 
família com o rendimento de 
400 contos por mês pagará 
menos 736,2 contos de im- 
postos. enquanto no caso 
anterior pagará menos ape- 
nas 63 contos. Em resumo, 
quanto maior é o rendi- 
mento maior é o desagra- 
vamento e o beneficio. 

«Em relação ao imposto 
que incidirá sobre as empre- 

sas - o imposto sobre o ren- 
dimento de pessoas colecti- 
vas (IRC) - o Governo fixou 
a taxa de 36,5%, o que é 
significativamente inferior à 
soma das taxas dos impos- 
tos que serão substituídas 
por aquele, e que são: Con- 
tribuição Industrial, 35%; Im- 
posto Extraordinário, 2,5%; 
Imposto Complementar, 
Secção B: 6% a 12%. Mas 
aqui, tal como acontece em 
relação ao IRS o desagrava- 
mento fiscal (benefício) é 
muito maior para as grandes 
empresas do que, relativa- 
mente, para as pequenas e 
médias.» 
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Começa hoje o V Congresso no Porto 

Três dias de debates 

novas respostas para novas questões 

A questão do emprego vai estar no centro dos 
debates do quinto Congresso da Federação dos 
Sindicatos dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, 
Vestuário, Calçado e Peies de Portugai. Abreviando 
a sigla por nossa conta, a FSTT vai ter muito que 
debater e decidir a partir de hoje e até ao próximo 
sábado, dia 11, no Porto. Manuel Freitas, 
coordenador da Federação, disse que muitas 
situações se mantiveram desde o Congresso 
anterior, há três anos, mas sublinhou que «outras 
são diferentes e necessitam de novas respostas». 

Numa entrevista publicada 
no número de Maio do órgão 
«Venceremos» da FSTT, 
Manuel Freitas salientou 
como «fenómeno novo», sur- 
gido no último triénio, a cria- 
ção de mais de duas mil em- 
presas. 

Esse fenómeno está direc- 
tamente relacionado com a 
precaridade do emprego. 

Diz Manuel Freitas que 
essas duas mil empresas re- 
presentam, de facto, «um nú- 
mero assustador». 

Para o coordenador da 
FSTT, trata-se na «sua qua- 
se totalidade» de «pequenís- 
simas unidades fabris». Os 
seus trabalhadores (predomi- 
na o pessoal feminino) «não 
têm vínculo efectivo, não es- 
tão inscritos na Segurança 
Social». Não beneficiam das 

Por isso o quinto Congres- 
so da FSTT terá que «en- 
contrar as melhores respos- 
tas dos trabalhadores e do 
nosso movimento sindical» 
para as realidades que 
temos. 

Em traços gerais, essa 
realidade abrange, no caso 
da FSTT, vastos sectores 
responsáveis peio «maior vo- 
lume de trabalhadores por 
conta de outrém», sublinha 
também Manuel Freitas. 

Recorda também o coor- 
denador da Federação, com 
sede no Porto, que os mes- 
mos sectores têm «grande 
impacto na economia nacio- 
nal». Isso deve-se, essen- 
cialmente - acrescenta - ao 
«potencia! exportador que 
detêm». 

Além de outras questões 

«Com desemprego e exploração não se mo- 
derniza coisa nenhuma», diz o coordenador 
Manuel Freitas, no Porto 

«O Congresso irá abordar situações e proble- 
mas graves, que não se colocavam há três 
anos», na altura do quarto Congresso 

nacional, aquele dirigente fe- 
derativo e membro do conse- 
Iho nacional da CGTP 
afirma: 

«O trabalho é um dos fac- 
tores decisivos na vida social 
e, por isso, o trabalhador tem 
direito a ganhar de molde a 
que a sua vida seja desafo- 
gada e permita mesmo o 
acesso a bens e serviços 
que, actualmente, lhe estão 
vedados, porque o seu orça- 
mento quase só dá para ves- 
tir e calçar». 

Entre os debates do Con- 
gresso. que previsivelmente 
reunirá mais de trezentos de- 
legados de todo o País, figu- 
ra também o projecto para o 
sector laneiro já aprovado 
pelo Governo. 

Na entrevista ao órgão da 
Federação, Manuel Freitas 
refere-se ao assunto nos ter- 
mos seguintes: 

«Na nossa opinião, ele (o 
projecto governamental) tem 
as soluções negativas que 
combatemos desde sempre 
- redução da mão-de-obra, 
não aproveitamento das re- 
giões e da indústria. É um 
assunto, de qualquer forma, 
com dados novos, a que o 
Congresso dará uma respos- 
ta diferente, na óptica de 
acompanhar o desenvolvi- 
mento da reestruturação, de 
molde a evitar, caso a caso, 
consequências negativas 
oara os trabalhadores». 

O quinto Congresso da 
Federação dos Sindicatos 
dos Trabalhadores Têxteis, 

Lanifícios, Vestuário, Calça- 
do e Peles de Portugal, além 
dos documentos que apro- 

var, elegerá uma nova direc- 
ção e novas orientações 
para os próximos anos. 
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Setenave abocanhada? 
O Governo prepara-se para apresentar em 

23 deste mês uma nova lei de delimitação dos 
sectores. Sabe-se que as mais chorudas ma- 
quias vão ser entregues à privada. Em empre- 
sas como a Quimigal, Lisnave, Setenave ha- 
verá novamente despedimentos e repressão. 
Luta também haverá. As ORTs, organizações 
representativas dos trabalhadores (sindicatos 
e comissões), têm procurado evitar novos con- 
frontos. Querem naturalmente defender os 
postos de trabalho que ainda restam. Por 
exemplo, na Setenave (foto) «o prestígio na- 
cional e internacional» da empresa - dizem as 
ORTs - é motivo de cobiça dos interesses 
económicos estrangeiros. Esta é a melhor pro- 
va de que a Setenave tem mercado para 
construir e reparar mais navios». Mas, «entre 
Janeiro de 1981 e Dezembro de 1987, foram 
destruídos 2082 postos de trabalho» só na- 
quela empresa de construção e reparação na- 

val. «O Governo prepara-se para entregar a 
Setenave ao capital privado, dispondo-se para 
isso a despedir mais 3000 trabalhadores». En- 
tre outros indicadores da actividade que a 
construtora pode continuar a desenvolver, os 
trabalhadores e os sindicatos citam, no que 
respeita apenas à reparação de navios, em 
1976: 66; 1977: 97; 1978: 102; 1979: 82: 
1990: 75; 1981: 68; 1982: 40; 1983; 57; 1984: 
96; 1985: 103; 1986: 107: 1987: 104. Mas, 
para este Governo, não chega, ou então, é 
demais para uma empresa nacionalizada. Por 
isso, «os trabalhadores da Setenave - situa- 
ção que consideram profundamente injusta - 
não vêem os seus vencimentos actualizados 
desde 1 de Outubro de 1985. o que se traduz 
numa perda de poder de compra da ordem 
dos trinta por cento». E esta é só uma peque- 
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«A questão da onidadé é mesmo uma imposi- 
ção d® situação actuai e rtós abordamo-lã som 
quaisquer complexos» 

«Para além do seu impacto público», a greve 
gersl de .;2i dé Março «deixou grandes poten- 
cialidádes no campo da unidade» 

regalias e dos direitos que 
constam dos contratos, nem 
na maior parte dos casos es- 
tão protegidos por qualquer 
regulamentação ou lei. 

Outro dos fenómenos que 
essas novas duas mil empre- 
sas provocaram foi o alastra- 
mento do trabalho infantil. 

Além do trabalho precário, 
que aumentou muito nos últi- 
mos três anos, Manuel Frei- 
tas salienta que, desde o últi- 
mo Congresso da FSTT, «a 
situação portuguesa aiterou- 
-se». 

Daí a necessidade do de- 
bate e da «troca de expe- 
riências» sobre as novas 
questões, 

Recorde-se que grande 
parte dessas novas" duas mii 
empresas, que surgiram de 
há três anos para cá, estão 
muito ligadas à expansão ex- 
terna dos sectores represen- 
tados pela Federação. 

Lembra Manuel Freitas 
que muitas das «respostas» 
a dar agora, inclusive no 
Congresso, «estão condicio- 
nadas» por «aquilo que a 
CEE pensa e impõe na ma- 
téria». 

vitais não só para os secto- 
res abrangidos peia FSTT, 
mas para todo o movimento 
sindical - destacamos dentro 
deste texto alguns temas - 
Manuel Freitas dedica natu- 
ralmente uma atenção espe- 
cial às questões político-sin- 
dicais onde avulta o pacote 
laborai e a «humanização 
do trabalho». 

Diz o coordenador da Fe- 
deração que esta «defende a 
humanização do trabalho, 
até porque somos um sector 
com grande peso de mâo- 
-de-obra feminina». 

Todos sabemos - acres- 
centa - que «as mulheres, 
para além do horário na fá- 
brica, têm, depois, de cum- 
prir outro nas tarefas do- 
mésticas». 

Defende a FSTT, segundo 
Manuel Freitas, um tipo de 
empresa onde «a lógica do 
lucro deixé de condicionar o 
bem-estar do homem e da- 
mulher e contribua para o 
progresso social». 

Ao referir-se ao agrava- 
mento para os trabalhadores 
da repartição do rendimento 

cm - No seu número de Maio, o boletim do Sindica- 
to do Comércio, Escritórios e Serviços de Lisboa insere uma 
reportagem sobre a sapataria a retalho na baixa lisboeta. São 
referidas iojas como «Mundo do Calçado», «Calçados Men- 
des», «Paraíso do Calçado» e «Teresinha». Aquele boletim 
que se intitula «Nós» e inclui sempre'matéria de interesse, 
destaca o «milagre» da multiplicação das sapatarias na baixa 
de Lisboa, que considera um «autêntico inferno». Ouvindo tra- 
balhadores que, por motivos óbvios, não identifica, cita-os e 
pode ler-se: «...não existe mesmo casa-de-banho; quando é 
necessário, os trabalhadores têm que desiocar-se aos WC do 
Metro». «...A casa-de-banho está cheia de buracos (..,) se lá 
metemos um pé... «Não sei que tipo de contrato tenho (... só 
assinei um ao fim de dois meses (...) não voltei a assinar (...) 
nem a ver o contrato e já lá vão três anos.» A maioria tem 
contratos ilegais de três meses. Já com três anos de casa, 
contratada a prazo por seis meses, uma trabalhadora «tem 
ainda um salário de 24 mil escudos». A repressão alastra. A 
inspecção de Trabalho não intervém. 

CGTP - Num telegrama que dirigiu ao presidente co- 
lombiano, Virgílio Barco, recentemente no nosso país, a 
CÇiTP-iN manifesta a sua solidariedade para com a iuta sindi- 
cal na Colômbia e refere-se a acontecimentos em Bogotá, que 
«culminaram com a morte do dirigente sindical Hamed Con- 
suegra». A Centrai portuguesa pede a intervenção do presi- 
dente Barco para que sejam salvaguardadas «as liberdades 
individuais e o respeito pela democracia naquele país da Amé- 
rica do Sul». 

ust - A União dos Sindicatos de Lisboa, organização 
intermédia da CGTP, ao informar sobre os resultados do V 
Concurso de Pesca Desportiva no litoral de Sintra, em 29 de 
Maio findo, destaca que o Grupo Desportivo da Malveira da 
Serra, em clubes, e o Grupo Desportivo Braz & Braz, em agru- 
pamentos de empresa, foram os vencedores daquela competi- 
ção organizada peios sindicatos, designadamente os do con- 

celho de Sintra. Das várias classificações ressalta «o maior 
exemplar, um robalo com três quilos», pescado por José Fe- 
cheira, do Sport União Colarense. O maior número de exem- 
plares - trinta e cinco - pertenceu a Feliciano Laibaças, do GD 
da Malveira. Em senhoras, venceu Maria de Lurdes Nunes, do 
Muclfalense: obteve 1910 pontos. Nuno Miguel Baleia foi o 
primeiro em juvenis, concorrendo individualmente. 

FSTT - Sob esta sigla da nossa responsabilidade, de- 
signamos a Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores Têx- 
teis, Lanifícios, Vestuário, Calçado e Peles de Portugal que 
acaba de divulgar um apelo à apresentação de sugestões dis- 
cutidas e participadas para melhorar a sua proposta de revisão 
do contrato colectivo de trabalho (CCT/88) para o calçado, 
malas, componentes e luvas, tendo como principal objectivo 
«elevar o nível de vida dos trabalhadores». Dirigida à indústria, 
a proposta sindical inclui três novas categorias; redução do 
horário para quarenta horas semanais; cinquenta por cento 
sobre o salário-base para o trabalho nocturno; subsídio de 
cinquenta por cento para creche, infantário e amas; trezentos 
escudos por dia para subsídio de alimentação; e outras reivin- 
dicações entre as cláusulas a rever, que incluem um «aumento 
mínimo de cinco mil escudos». 

fsmp A Federação dos Sindicatos dos Trabalha- 
dores das Indústrias Eléctricas de Portugal, com sede em Lis- 
boa, considera «determinante a acção dos trabalhadores» para 
a revisão salarial de 8,5 por cento, este ano, que acaba de 
assinar com a ANIMEE - associação patronal dos industriais 
do material eléctrico e electrónico. A Comissão Negociadora 
Sindical daquela Federação, que assinou o acordo final com o 
patronato, acentua o carácter permanente da luta pela contra- 
tação colectiva, em particular quando faz valer a necessidade 
de eleger delegados sindicais onde não existam, de criar con- 
dições de funcionamento regular das comissões sindicais e 
intersindicais, reforçando «a nossa organização sindical nas 
empresas, pois é ai que residé a nossa força e a nossa capa- 
cidade de luta», destaca a FSTIEP. 
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linha branca com futuro negro 

«Mais uma na talha para liquidar?» 

Até ao final de Junho poderão ficar definidos «os 
termos e as condições» do acordo entre a Fundição de 
Oeiras e a Merloni Etectrodomestici para a criação em 
Portugal de uma empresa produtora de fogões e 
máquinas de lavar - afirma a administração da FO num 
documento entregue na semana passada à comissão 
de trabalhadores. 
No entanto, os ORTs da Fundição olham para o 
passado recente da empresa e manifestam a sua 
inquietação quanto ao futuro. Primeiro encerrou a 
secção de fundição injectada, depois foi a fundição 
propriamente dita, a extrusão de alumínio, a montagem 
de máquinas de lavar loiça... 
«Não será a linha branca mais uma secção que está na 
calha para ser liquidada?» 
A interrogação - que vale por um alerta em defesa da 
empresa, dos postos de trabalho e dos interesses 
nacionais - foi feita à nossa reportagem no decorrer de 
uma conversa que tivemos com membros da comissão 
sindical dos metalúrgicos. 

Já antes a comissão sindi- 
cal tinha levantado esta 
questão, nomeadamente 
num comunicado do final de 
1987 em que chamava a 
atenção para os planos de 
retirar da empresa a linha 
branca, afirmando que, além 
da ameaça de despedimento 
para 400 pessoas, «a con- 
cretizarem-se tais objecti- 
vos, seria a própria exis- 
tência da empresa a ficar 
ameaçada, uma vez que fi- 
caria praticamente limitada 
à produção de materiais de 
defesa, com tudo o que 
isso significa de instabili- 
dade e insegurança». 

0 mercado 
a crescer, 
Merloni 
a atacar... 

No relatório e contas da 
administração da Fundição 
de Oeiras, 1987 é considera- 
do «um ano de viragem» no 
que respeita aos produtos da 
linha branca, com um «es- 
pectacular» aumento das 
vendas de fogões e máqui- 
nas de lavar. A FO - salien- 
taram os membros da comis- 
são sindicai dos metalúrgicos 
(CGTP-IN) - é responsável 
por mais de metade do mer- 
cado nacional. 

A Merloni Etectrodomestici 
é uma firma italiana que pro- 
duz todo o tipo de produtos 
da linha branca de electrodo- 
mésticos (marcas Ariston e 
Indesit, esta adquirida no fim 
do ano passado). 

O presidente do que é o 
terceiro maior grupo da Euro- 
pa deste sector, Vittorio Mer- 
loni, esteve em Portugal re- 
centemente, quando da apre- 
sentação do relatório e con- 
tas de 1987 da Ariston Elec- 
trodomésticos, de que a ME 
é sócia maioritária. 

Vittorio Merloni gabou as 
«oportunidades de implanta- 
ção» em Portugal, comparati- 
vamente a Espanha: «O go- 
verno espanhol subsidia 
todas as fábricas do sec- 
tor, o que não acontece 
aqui em Portugal. Por isso 
as oportunidades de Im- 
plantação do nosso grupo 
são melhores no vosso 
país» - disse ao «Expresso» 
há dois meses. 

E disse também que pre- 
tendia dominar o mercado 

nacional de frigoríficos, má- 
quinas de lavar e fogões, 
contando para isso com uma 
nova fábrica, a instalar em 
conjunto com o IPE e a Fun- 
dição de Oeiras, possivel- 
mente nas instalações da 
Fábrica Portugal... 

... e o Governo 
a ajudar 

No final de 1987 foi assi- 
nado um protocolo entre o 

ção que preocupa os repre- 
sentantes dos trabalhadores. 

O protocolo prevê que a 
participação da Merloni/Aris- 
ton no capital social da nova 
empresa possa «evoluir 
para uma posição maioritá- 
ria»! A sua gestão obedece- 
rá ao sistema implementado 
no grupo Merloni, «como se 
se tratasse de mais um 
dos seus estabelecimentos 
produtivos»! 

A pretexto da introdução 
de inovações tecnológicas, 
que seria a grande vantagem 
deste projecto, fala-se na in- 
trodução nos produtos da 
nova fábrica de componentes 
utilizados em modelos de ou- 
tras empresas do grupo 
Merloni. 

Depois de tudo isto, os 
signatários do protocolo as- 
sumem o compromisso de 
«diligenciar junto do Governo 
português no sentido da ob- 
tenção dos apoios nacionais 
e comunitários que contri- 
buam para a viabilização do 
projecto»! 

Fica assim claro que, com 
todo este negócio, «o Go- 
verno quer de uma assen- 
tada desmembrar definiti- 
vamente a Fundição de 

ifSfÇ' 

A comissão sindical da Fundição de Oeiras não é a favor 
das «injecções" de capital estrangeiro. «Mas, se ele tiver que 
vir, que venha cá para dentro» - salientaram os seus mem- 
bros ao «Avante!» 

IPE, a Merloni e a Fundição 
de Oeiras para a criação de 
uma empresa destinada a 
produzir e comercializar 
anualmente 120 a 150 mil fo- 
gões e 80 a 100 mil máqui- 
nas de lavar roupa. 

Pelo que se conhece do 
referido acordo e pelo que 
veio a público, sabe-se que 
este protocolo citava expres- 
samente as instalações da 
Fábrica Portugal no Sabugo 
para a localização da nova 
firma, o que implicaria o en- 
cerramento da linha branca 
na Fundição. 

Contudo, a administração 
da Fundição de Oeiras fez 
questão, na semana passa- 
da, de comunicar à comissão 
de trabalhadores que «se 
houver acordo, está previsto 
que a nova empresa inicie a 
sua laboração nas actuais 
instalações da FO. utilizando 
pessoal e equipamentos dis- 
poníveis». Em que ficamos, 
afinal? 

Mas não é apenas a 
«transferência» da linha 
branca para fora da Fundi- 

Oeiras, despedir centenas 
de trabalhadores e entre- 
gar a uma empresa estran- 
geira o que de melhor exis- 
te eln Portugal no domínio 
da tecnologia para o fabri- 
co de produtos da linha 
branca», como afirmava a 
comissão sindical num comu- 
nicado de Janeiro deste ano. 

Viabilizar 
é isto? 

Em resposta a uma carta 
do Sindicato dos Metalúrgi- 
cos de Lisboa (STIMMDL), a 
Metalgest {holding do IPE 
para o sector da metalurgia e 
metalomecânica) refuta tais 
acusações, afirmando que «o 
protocolo assinado visa o es- 
tudo de alternativas que per- 
mitam garantir a viabilização 
sustentada da Fundição e 
Construções Mecânicas de 
Oeiras, dando-lhe acesso a 
tecnologias mais evoluídas e 
a mercados mais vastos in- 
dutores de economias de es- 
cala e aumentos de produti- 
vidade que o mercado inter- 

mi . - - - 

A Fundição de Oeiras tem todas as condições para ser a maior empresa de electrodomésti- 
cos do País, se não da Península Ibérica - entendem os representantes dos trabalhadores 

no não permite e que a inte- 
gração na CEE possibilita». 

Confusa, a citação? Para 
esclarecer ainda menos, 
acrescenta a Metalgest que 
«a nossa intenção não é, 
como é óbvio, pôr em causa 
o direito ao trabalho, mas tão 
somente garantir os postos 
de trabalho possíveis num 
mercado mais vasto, ele pró- 
prio susceptível de absorver 
mais produção». 

Bom, a confusão não tem 
nada a ver com a linguagem, 
mas apenas com factos co- 
nhecidos que contradizem 
estas tão boas intenções do 
Governo e dos gestores por 
ele nomeados. 

Vejamos. 
A Fundição de Oeiras é 

uma empresa intervenciona- 
da, onde 97% do capital é 
do Estado, gerido pelo IPE. 

Tinha 1338 trabalhadores 
em 1982; em Janeiro de 
1987 o número era de 1092 
e no fim do ano passava 
para 980. Agora, no docu- 
mento que entregou à CT, a 
administração contabiliza 818 
pessoas a trabalhar na FO e 
declara-se disposta a prosse- 
guir a política de «abertura a 
rescisões voluntárias de con- 
tratos de trabalho». 

Em Janeiro deste ano um 
comunicado conjunto da CT 
e da comissão sindical dos 
metalúrgicos (CGTP-IN) in- 
formava os trabalhadores de 
que os ORTs tinham sido 
confrontados com a existên- 
cia de uma lista de 66 traba- 
lhadores considerados «dis- 
poníveis» pela administração 
e comentava tal medida 
como «mais um passo na 
aplicação das directivas do 
Governo de Cavaco Silva e 
do IPE no que respeita a 
despedimentos camuflados». 

A CT e a comissão sindi- 
cal prontamente exigiram a 
retirada dos nomes existen- 
tes em tais listas, reafirman- 
do que o saneamento econó- 
mico e financeiro «não passa 
necessariamente pela redu- 
ção dos quadros de pessoal, 
mas sim pelo desenvolvi- 
mento dos produtos existen- 

tes e de outros que devem 
vir a ser criados, ocupando 
totalmente o espaço disponí- 
vel da Fundição de Oeiras e 
criando novos postos de tra- 
balho». 

Há cerca de um mês a CT 
foi alertada para um boato 
posto a circular na secção de 
espoleta e segundo o qual 
alguns trabalhadores pode- 
riam vir a ser dispensados 
durante algumas semanas 
devido à falta de encomenda 
militar. Contactada a admi- 
nistração, soube a CT que 
tal hipótese «estava a ser 
estudada». 

No relatório e contas da 
administração da FO afirma- 
-se, por outro lado, que «não 
se verificaram investimentos 
significativos» em 1987. 

Daí vem, no mínimo, con- 
fusão: como é que se viabi- 
liza sem investir? Como é 
que se produz mais sem 
admitir trabalhadores? 
Como é que vamos ter 
acesso a mercados mais 
vastos se os proprietários 
das nossas empresas po- 
dem vir muito brevemente 
a ser monopólios estran- 
geiros? Quantos são os 
«postos de trabalho possí- 
veis» nesta situação e em 
que condições vão ficar os 
trabalhadores? 

Trabalhadores 
exigem solução 

«As perspectivas não são 
animadoras para os próxi- 
mos meses» - afirmava-se, 
a propósito do sector de pro- 
dutos de defesa da Fundi- 
ção, no já referido documen- 
to da administração da FO 
que foi entregue à CT no dia 
31 de Maio. 

Actualmente, por alegada 
«falta de trabalho», a secção 
de fabrico de espoleta está 
completamente parada e a 
de morteiro também não fun- 
ciona - disseram-nos na co- 
missão sindical. 

Recordaram que, para ob- 
viar a possíveis dificuldades 
devidas à instabilidade do 

mercado de produtos de de- 
fesa e que poderiam afectar 
particularmente a secção de 
morteiro, foi aberta na Fundi- 
ção uma linha de montagem 
de máquinas de iavar loiça. 
Mas, após muitas atribu- 
lações na importação das 
máquinas e dos componen- 
tes, este investimento de 
muitos milhares de contos toi 
abandonado e a secção foi 
encerrada. 

A injecção de plásticos 
está, pelo que nos disseram, 
muito subaproveitada. Traba- 
lhos tanto desta secção, 
como de outras que foram 
desactivadas, são agora en- 
comendados e adquiridos 
fora da Fundição. 

A comissão sindical já ex- 
pressou a sua posição de 
princípio em relação aos pro- 
blemas da Fundição de Oei- 
ras. No comunicado de Ja- 
neiro afirmava claramente 
que «não somos contra a 
adopção de medidas que 
visem a ultrapassagem da 
difícil situação para que a 
empresa foi atirada pela 
gestão ruinosa dos conse- 
lhos de administração e do 
IPE, orientados pelo Gover- 
no. Pelo contrário, exigi- 
mos que o IPE e o Gover- 
no assumam as suas res- 
ponsabilidades e tomem 
medidas para viabilizar a 
empresa, que tenham em 
conta a salvaguarda dos 
interesses nacionais, ga- 
rantam todos os postos de 
trabalho e os direitos dos 
trabalhadores». 

Da política governamen- 
tal sabe-se o que pretende: 
a destruição do sector em- 
presarial do Estado e a en- 
trega dos sectores rentá- 
veis ao capital privado na- 
cional e estrangeiro. Para 
lhe pôr um travão e mudar 
de direcção é indispensá- 
vel o reforço da unidade 
dos trabalhadores em tor- 
no das suas organizações 
representativas e da luta 
diária em defesa dos seus 
direitos e interesses, dos 
direitos e interesses do 
povo e do País. 
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Exemplos de ligação à realidade 

Assembleias comunistas 

em Rio Tinto e São Pedro da Cova 

Num momento em que no- 
vos e complexos problemas 
colocam a necessidade de 
resposta concreta do Partido 
ao conjunto diversificado de 
problemas e de lutas nas zo- 
nas, nas colectividades, nas 
autarquias, na vida diária da 
população, a realização da 
3," Assembleia da Organiza- 
ção de Rio Tinto, no conce- 
lho de Gondomar, constituiu 
um importante contributo 
para que aquele colectivo 
partidário - constituído por 
440 membros - fique mais 
apto para concretizar as tare- 
fas do actual momento polí- 
tico. 

A discussão aprofundada 
das principais questões que 
dominam a vida na freguesia 
e o reforço da actividade do 

Partido toram o conteúdo 
fundamental dos trabalhos 
nesta assembleia, que se 
realizou no passado dia 28 
de Maio, tendo sido aprova- 
do um extenso documento 
que contém as principais 
orientações para o futuro. 
Com base neste documento, 
os camaradas do Rio Tinto 
aprovaram ainda um plano 
de trabalho do qual avulta a 
necessidade de fazer funcio- 
nar a Comissão de Fregue- 
sia eleita durante a Assem- 
bleia, com uma sólida com- 
posição operária e uma equi- 
librada participação de mu- 
lheres e de jovens. A consti- 
tuição de uma comissão exe- 
cutiva, a definição de metas 
específicas a atingir no senti- 
do do reforço do trabalho de 

recrutamento, da entrega de 
novos cartões do Partido e a 
necessidade de garantir a 
realização frequente - pelo 
menos de três em três me- 
ses - de plenários dos orga- 
nismos dê zona a fim de dis- 
cutir a situação política e a 
linha do Partido, reforça o 
trabalho e a discussão colec- 
tiva dos problemas da popu- 
lação, das quais resultem ac- 
tividades e iniciativas que as 
interessem e mobilizem, fo- 
ram pontos salientes do de- 
bate efectuado e do docu- 
mento. Do mesmo plano de 
trabalho constam igualmente 
medidas concretas no âmbito 
do reforço do trabalho das 
células de empresa, da im- 
prensa do Partido, em parti- 
cular o aumento da venda do 

No próximo fim-de-semana 

Justa homenagem 

a lobão Vital 

Por ocasião do 10.° aniversário da 
morte de António Lobão Vital, comparti- 
lhando da vontade expressa por camara- 
das, companheiros e amigos, no respeito 
pela multiplicidade e riqueza da sua di- 
mensão humana, intelectual e política, a 
Direcção da Organização Regional do 
Porto do PCP assume a iniciativa de pro- 
mover, no próximo fim-de-semana, uma 
homenagem que pretende ser um espaço 
de encontro de quantos - lendo no campo 
democrático compartilhado ou não das 
suas opções - sentem a necessidade de 
sublinhar o valor do seu exemplo. 

O programa da homenagem inclui uma 
sessão evocativa, denominada «Testemu- 
nhos», a realizar no sábado, dia 11 de 
Junho, pelas 16 horas, na Cooperativa 
«Árvore», e uma romagem ao cemitério 
do Prado do Repouso, no domingo, dia 
12, pelas 11 horas. 

António Lobão Vital morreu em 13 de 
Junho de 1978. Deixou-nos a memória de 
um homem generoso, de um camarada 
fraternal, companheiro e amigo inesquecí- 
vel, de um resistente antifascista de têm- 
pera invulgar, cujo ânimo e coragem, nem 
a repressão, nem as dificuldades de meio 
século de luta, conseguiram abater. Um 
lutador firme e consequente pela causa da 
liberdade, da democracia e do socialismo. 
A sua vida constitui por isso uma referên- 
cia que cumpre evocar e preservar. 

Uma vida de luta e coragem 

Lobão Vital nasceu em 1 de Setembro 
de 1911. Ainda no liceu, foi fundador da 
revista «Outro Ritmo», cuja extinção - por 
decreto - viria a estar na origem da sua 
expulsão dos estabelecimentos escolares 
do País. Após concluir o curso liceal como 
aluno externo, conseguiu mathcular-se na 
Escola de Beias Artes do Porto, onde se 
formou em Arquitectura. Apesar das tre- 
mendas limitações que lhe foram impos- 
tas, António Lobão Vital soube impor-se 
profissionalmente, granjeando o reconhe- 
cimento e a admiração da classe. 

Enquanto estudante participou activa- 
mente nas" greves académicas de 1930. 
Como arquitecto desenvolveu intensa acti- 
vidade em torno dos problemas da classe, 
vindo a ser eleito para a direcção do res- 
pectivo sindicato já depois de ter adoeci- 
do. Participou activamente na organização • 
e nos trabalhos do primeiro Congresso 
dos Arquitectos Portugueses e esteve pre- 

sente em vários congressos da União In- 
ternacional dos Arquitectos. 

Foi colaborador de diversas publi- 
cações de orientação antifascista, sendo 
um dos primeiros directores do «Sol Nas- 
cente». 

Aderiu ao PCP em 1931, mantendo 
durante quase meio século nas suas filei- 
ras uma activa e corajosa militância revo- 
lucionária. Foi dirigente do Movimento de 
Unidade Nacional Antifascista/MUNAF e 
do Movimento de Unidade Democrática- 
/MUD, participou de forma intensa na can- 
didatura do General Norton de Matos. Foi 
fundador e dirigente do Movimento Nacio- 
nal Democrático e activista da campanha 
do professor Rui Luis Gomes. Desenvol- 
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veu destacada acção nas candidaturas 
democráticas de Arlindo Vicente e Hum- 
berto Delgado, foi dirigente da Junta Pa- 
triótica do Norte. António Lobão Vital este- 
ve presente de forma marcante em todas 
as acções democráticas realizadas contra 
o regime antifascista, particularmente nas 
que tiveram lugar no Norte do País. Foi 
um dos mais destacados impulsionadores 
dos congressos de Aveiro. 

Perseguido desde os 19 anos, António 
Lobão Vital foi preso 16 vezes, cumprindo 
um total de 6 anos de prisão. Encontrava- 
-se preso por ocasião do falecimento de 
sua mãe e, mais tarde, também de seu 
pai. Dezenas de vezes torturado, vitima 
de diversos espancamentos e outras vio- 
lências, sofrendo incontáveis separações 
da sua companheira de sempre - Virgínia 
Moura (também ela dezenas de vezes 
presa), António Lobão Vital recusou digna 
e intransigentemente qualquer cedência 
ao regime fascista e à sua polícia politica. 

«Avante!» e do «Militante», 
do trabalho de fundos, da di- 
namização da vida política 
nos Centros de Trabalho e 
das tarefas de informação e 
propaganda. 

Entretanto, realizada em 
29 de Maio, a 3.a Assembleia 
da Organização de freguesia 
de São Pedro da Cova - ou- 
tra importante organização 
do concelho de Gondomar 
que conta com cerca de 500 
militantes - correspondeu 
aos objectivos pelos quais foi 
convocada: fez o balanço do 
trabalho realizado nos últi- 
mos cinco anos, aprofundou 
o conhecimento dos proble- 
mas da freguesia, elegeu 
uma nova Comissão de Fre- 
guesia, traçou as linhas para 
o trabalho futuro. 

Um plano de trabalho ime- 
diato definindo as principais 
tarefas até ao fim do presen- 
te ano - tarefas que vão 
desde a realização da já tra- 
dicional «Festa da Unidade» 
na praia da Insua, em Agos- 
to, até ao trabalho concreto 
de mobilização e organiza- 
ção de excursões para a 
Festa da Alegria e para a 
Festa do «Avante!», passan- 
do por medidas no plano or- 
gânico para revitalização do 
Partido na freguesia, Parte 
essencial do trabalho realiza- 
do na Assembleia teve a ver 

com o balanço da actividade 
do Partido através dos ór- 
gãos autárquicos, em que 
está em maioria, o conjunto 
de iniciativas realizadas pela 
Junta CDU, a enumeração 
das principais obras que é 
ainda necessário promover, 
etc. Considerando o trabalho 
e a luta dos comunistas para 
resolver os problemas da po- 
pulação de São Pedro da 
Cova como um valioso con- 
tributo para a defesa do Po- 
der Local democrático e do 
regime saído do 25 de Abril, 
os camaradas de São Pedro 
traçaram igualmente, e tendo 
em conta a realização das 
eleições autárquicas do pró- 
ximo ano, as direcções de 
trabalho para o reforço desta 
frente: envolver os morado- 
res na procura de soluções, 
no apoio e no trabalho para 
resolver os problemas, refor- 
çar os laços que os unem à 
Junta de Freguesia, estimu- 
lar a sua capacidade reivindi- 
cativa, alargar a base unitá- 
ria da CDU fazendo conver- 
gir na sua acção todos aque- 
les que manifestem vontade 
de contribuir para o progres- 
so da freguesia, formar a Co- 
missão Coordenadora da 
CDU, promover com regulari- 
dade encontros para traçar 
objectivos e fazer balanço 
crítico do trabalho. 

«Experiências 

de informar» 

Debates marcados 

para Setúbal 

e Barreiro 

No próximo dia 17 em Se- 
túbal e no dia 24 no Barrei- 
ro vai prosseguir a iniciativa 
da SIP/DORS «Experiências 
de informar», com debates 
subordinados, repectivamen- 
te, aos seguintes temas- 
«Que informação sobre e 

na região» e «Que informa- 
ção no Portugal de Abril». 

O distrito na Comunicação 
Social e esta no distrito é o 
tema genérico do debate 
marcado para Setúbal, com 
inicio às 21.30h. e em que 
vão participar jornalistas de 
órgãos de informação nacio- 
nais (correspondentes), de 

rádios locais, de jornais re- 
gionais e de gabinetes de in- 
formação das autarquias. 

A ofensiva da direita na 
área da Informação, a mani- 
pulação, as privatizações, a 
função social, política e cul- 
tural da informação consti- 
tuem os temas em perspecti- 
va para o debate agendado 
para o Barreiro, no dia 24, às 
21 horas. São convidados 
para esta iniciativa jornalistas 
de diversos órgãos de Co- 
municação Social. 

Ambas as sessões são 
abertas ao público. 
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7." Jornadas sobre 

o desenvolvimento 

do distrito 

Inseridas nas activida- 
des preparatórias do XII 
Congresso do Partido, 
realizam-se no próximo 
dia 25 as primeiras Jor- 
nadas sobre o Desen- 
volvimento do Distrito 
de Portalegre, iniciativa 
do PCP que está a ser 

aguardada com bastante 
interesse entre os secto- 
res democráticos da 
região. 

A preparação das Jor- 
nadas tem dinamizado 
um conjunto de acções, 
de que destacamos uma 
conferência de Imprensa, 

uma reunião de quadros 
para análise de temas re- 
lacionados com as conse- 
quências da adesão à 
CEE e iniciativas diversas 
nas organizações do Par- 
tido e com diversas ca- 
madas sociais do distrito 
alentejano. 

Ao trabalho! 

A Festa da Amizade 
dispensa apresentações. 
Para além de um convívio 
democrático sem paralelo 
no concelho de Almada, é 
uma vibrante realização 
política dos comunistas, 
erguida, ano após ano, 
com emoção e carinho, 
com dedicação e alegria. 
Este ano, a Festa da 
Amizade é já no primeiro 
fim-de-semana de Julho. 
Está quase... E como 
sempre é com trabalho 
que a festa se constrói. 
Trabalho voluntário onde 
todos podem colaborar. 
Dai, o apelo que as 
Concelhias de Almada do 
PCP e da JCP aqui 
deixam aos nossos 
leitores daquela zona da 
margem sul. 
Aos fins de tarde e ao 
fim-de-semana (e o 
próximo até é alargado), 
as ajudas são bem 
recebidas no Laranjeiro. 
Ao trabalho, que a festa é 
em Julho. E logo nos 
primeiros dias! 
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« Portugal e g CEE hoje» 

Encontro do PCP no dia 18 em Lisboa 

Portugal e a CEE 
hoje, é o lema do Encon- 
tro do PCP que decorrerá 
no próximo dia 18 em Lis- 
boa, no âmbito da intensa 
actividade preparatória do 
XII Congresso do Partido. 

A iniciativa terá lugar 
no Instituto Superior de 
Ciências do Trabalho e 
da Empresa (ISCTE), jun- 
to á cantina universitária 
da Av. das Forças Arma- 
das, funcionando em ple- 
nário e em secções temá- 
ticas. 

A sessão plenária de 
abertura decorrerá a partir 
das 9,30 h, prolongando- 
-se até às 13 horas. Das 
15 às 18h, trabalham as 
cinco secções e depois 
entre as 18 e as 19h ha- 
verá o plenário de encer- 

ramento. 
Vejamos os temas das 

secções de debate previs- 
tas para o Encontro: 

1 - Agricultura e 
Pescas 

2-Política Regional 
da CEE e Desenvolvi- 
mento das Regiões de 
Portugal 

3 - Indústria, Comér- 
cio, Transportes e 
Serviços 

4 - Ciência e Tecnolo- 
gia, Cultura 

5 - Política Social da 
CEE e Consequências 
Sociais da Integração. 

No folheto de apresen- 
tação deste Encontro, sa- 
lienta-se; 

Dos trabalhos globais e 
sectoriais elaborados para 
a sua realização, das in- 

tervenções produzidas e 
dos contributos apresen- 
tados ao longo do Encon- 
tro, resultará um contribu- 
to para as teses do XII 
Congresso, alicerçado no 
aprofundamento do estu- 
do, do debate e da inter- 
venção dos comunistas 
na realidade nacional al- 
terada pela integração na 
CEE. 

São objectivos do En- 
contro, aprofundar o co- 
nhecimento e intensificar 
o debate sobre a situação 
da CEE e de Portugal no 
quadro da CEE; efectuar 
um balanço das conse- 
quências de 2 anos e 
meio de integração e re- 
flectir sobre as propostas 
para Portugal e as pers- 
pectivas designadamente 

no plano das actividades 
económicas, do desenvol- 
vimento regional, da Ciên- 
cia e Tecnologia, da Cul- 
tura, do impacto social da 
política externa. 

A realização de 
eleições para o Parlamen- 
to Europeu em Junho de 
1989 implica para este 
Encontro, a responsabili- 
dade acrescida de ser o 
primeiro grande momento 
de debate alargado sobre 
a enorme tarefa política, 
que se aproxima, de es- 
clarecimento e mobiliza- 
ção em torno das ques- 
tões da CEE, na base do 
trabalho já desenvolvido e 
a desenvolver pelo PCP 
em defesa dos interesses 
do nosso povo e do nos- 
so país. 

CMmbru 

0s comunistas 

sublinham 

o valor 

da unidade 

A concentração e ocupa- 
ção da estação de Arazede 
por centenas de utentes que 
protestavam contra a supres- 
são de comboios do ramal 
Pampilhosa/Figueira da Foz 
e as movimentações popula- 
res para a criação de novas 
autarquias em Ribas e Car- 
valhal (Alhadas) e pela me- 
lhoria dos transportes colecti- 
vos nas freguesias de Coim- 
bra da margem direita do 
Mondego são alguns dos 
exemplos locais da luta e do 
protesto popular, sublinhados 
pela Comissão Distrital do 
PCP, que esteve reunida re- 
centemente. 

Depois de chamar a aten- 
ção para as pequenas e 
grandes lutas com expressão 
no distrito, aquele organismo 

do Partido salienta a questão 
da unidade na actual fase da 
vida política, referindo a pro- 
pósito: 

«A Comissão Distrital de 
Coimbra apreciou as infor- 
mações de vários pontos do 
distrito sobre a unidade pro- 
curada e por vezes alcança- 
da entre democratas, e que 
vai desde a unidade na ac- 
ção e lutas concretas até à 
busca de entendimento e tro- 
ca de opiniões sobre proble- 
mas do distrito. 

«Considera altamente po- 
sitivos todos os passos que 
possam ser dados no sentido 
da unidade dos democratas, 
e reafirma a disponibilidade 
dos comunistas para contri- 
buírem para a conjugação de 
esforços, necessária e índis- 

m i 

pensável ao combate à ofen- 
siva contra-revolucionária do 
Governo, 

«No plano local e autár- 
quico, a dinamização da uni- 
dade e da CDU devem me- 
recer o melhor empenha- 
mento de todas as organi- 
zações e militantes.» 

Noutra passagem do telex 
que nos tez chegar com as 
suas principais conclusões, a 
Distrital de Coimbra do PCP 
sublinha a actual dinâmica 

partidária, destacando, no- 
meadamente, os Encontros 
nacionais sobre temas espe- 
cíficos, nos quais têm partici- 
pado comunistas da região 
de Coimbra e, mais adiante, 
avança tarefas fundamentais 
que devem merecer o empe- 
nhamento vigoroso das orga- 
nizações: a atenção aos ac- 
tos eleitorais de 1989 e pre- 
paração da Festa do «Avan- 
te!» e do XII Congresso do 
Partido. 

Sábado e domingo 

Festa 88 na Marinha Grande 

• Comido tom Luísa Araújo 

Embora com temperaturas 
irregulares, o Verão 88 está 
aí. E com ele as tradicionais 
festas e convívios que os co- 
munistas promovem em todas 
as regiões, até à Festa do 
Avante!, em Setembro, este 
ano em Loures. 

Amizade em Almada 
(como salientamos nestas co- 
lunas aqui ao lado), Fraterni- 
dade em Grândola ou Alegria 
em Braga (ver pág. 10 deste 
caderno) são temas de festas 
de envergadura já com tradi- 
ção enraizada 

Mas a «lista» das festas é 

muito mais extensa. Viana do 
Castelo, por exemplo, viveu 
uma bela festa promovida 
pelo PCP e a Marinha Gran- 
de, «cá» mais para baixo, pre- 
para-se para a «Festa-88», a 
11 e 12 de Junho (sábado e 
domingo próximos), por inicia- 
tiva da Comissão Concelhia 
local do Partido. 

Vejamos o programa anun- 
ciado pelos comunistas da 
vila operária: 

Sábado 
9 horas - abertura da festa; 

venda de produtos da zona da 

Reforma Agrária (grão, mel. 
vinho, queijo, etc.). 

15 horas - espectáculo 
com fados, ranchos e 
canções populares; jogos tra- 
dicionais 

21 horas - comício com 
Luísa Araújo, suplente do Se- 
cretariado do PCP. 

22 horas - baile animado 
pelo conjunto «Meio Tom» 

Domingo 
13 horas - almoço com fa- 

dos e convívio. 

io horas - jogos tradicio- 
nais, 

17 horas - «Grande Prémio 
de Ciclismo Festa-88». 

22 horas - baile até de ma- 
drugada com o conjunto já re- 
ferido. 

Manhã desportiva (domin- 
go), quermesse, exposição 
política e bar bem apetrecha- 
do fazem também parte da 
festa, que decorrerá na sede 
da «Ordem», conhecida co- 
lectividade marinhense. 
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Mil e uma razões para ir 

à 10." Festa da Alegria 

Sempre diferente e agora com espaço ampliado no seu 
10.° aniversário, a Festa da Alegria, marcada para 8, 9 
e 10 de Julho próximo em Braga, foi recentemente 
anunciada aos jornalistas na capital minhota e também 
no Porto, salientando-se desde já a valiosa 
programação de espectáculos ao vivo com nomes 
sonantes da melhor música portuguesa e também da 
Galiza. Mas o melhor é ir por partes, pois há muita 
coisa para vos dizer sobre a grande Festa do Norte, 
promovida pelas Direcções Regionais do Minho, Porto e 
Trás-os-Montes. 
Além de ocupar a sua área «tradicional» (o Parque 
Municipal de Exposições de Braga), a 10.a Festa da 
Alegria estende-se este ano pelo novo e contíguo 
espaço do Palácio Municipal de Exposições e 
Desportos, onde decorrerão os principais concertos e 
exposições centrais da Festa. 

Mas vejamos outros ele- 
mentos divulgados num res- 
taurante da cidade de Braga 
aos órgãos da comunicação 
social: 

Fazer no seu décimo ani- 
versário uma Festa da Ale- 
gria ainda maior e melhor, 
significa reforçar e ampliar 
também os caracteres que a 
afirmaram já como uma 
grande iniciativa poiítico-cul- 
tural dos comunistas, com lu- 
gar assegurado no calendá- 
rio anual das grandes reali- 
zações do Norte. Um grande 
espaço de cultura; de conví- 
vio e de festa, com os traços 
próprios das nossas festas e 
romarias regionais, ponto de 
encontro e de diálogo aberto 

para todos os democratas, 
para os trabalhadores e a ju- 
ventude. Demonstração tam- 
bém da iniciativa, da criativi- 
dade e do papel indispensá- 
vel e insubstituível dos co- 
munistas e do seu Partido 
para a defesa das aspi- 
rações populares e do Portu- 
gal de Abril. 

Realizando-se a X Festa 
da Alegria numa situação po- 
lítica marcada, quer pelo 
crescimento do protesto e do 
descontentamento social ge- 
neralizado contra a política 
do Governo, quer pela per- 
sistência deste em prosse- 
guir uma perigosa e destrui- 
dora ofensiva contra as prin- 
cipais transformações demo- 

cráticas operadas a partir do 
25 de Abril, naturalmente 
que o seu programa e con- 
teúdo dão adequado desta- 
que ao esclarecimento das 
propostas e do papel do 
PCP na sociedade portugue- 
sa e aos temas mais vivos 
da realidade actual. 

Com eèse objectivo vão 
ser promovidos vários deba- 
tes num auditório a funcionar 
expressamente durante a 
Festa e instaladas várias ex- 
posições. 

Haverá uma intervenção 
política do secretário-geral 
do PCP, Álvaro Cunhal, du- 
rante a Festa da Alegria. Es- 
tas iniciativas possibilitarão o 
esclarecimento das propos- 
tas do PCP sobre a situação 
política actual, a luta e a acti- 
vidade dos comunistas e dos 
trabalhadores no Norte e a 
preparação do XII Congresso 
do PCP. A vitalidade e ac- 
tualidade do leninismo, o tra- 
balho e o papel da CDU nas 
autarquias locais e a aborda- 
gem das questões relaciona- 
das com a CEE serão tam- 
bém temas em foco no gran- 
de convívio do Norte. 

O programa da Festa da 
Alegria é bem demonstrativo 
também do seu carácter de 
espaço aberto a todos os ho- 
mens e mulheres de boa 
vontade, sem distinção de 
credos políticos ou religiosos, 

espaço democrático de festa, 
de cultura e de convívio. Es- 
tão previstos: 

• Concertos musicais, com 
alguns dos mais qualificados 
nomes da música portuguesa 
(Fausto, Sérgio Godinho, Bri- 
gada Victor Jara, Paulo de 
Carvalho, os grupos rock 
GNR e Rádio Macau) e um 
dos mais destacados repre- 
sentantes da moderna músi- 
ca popular da Galiza - o 
Grupo Na Lua. 

• Arraiai popular, integran- 
do uma mostra de folclore e 
música tradicional de várias 
regiões, jogos tradicionais 
populares, um grande espec- 
táculo de fogo de artifício aé- 
reo e de fogo preso, baile 
popular, zés-pereiras, e ban- 
das de música. A decoração 
característica das grandes 
romarias de Entre-Douro-e- 
-Minho, com os seus arcos, 
flâmulas, iluminação e core- 
to, será um verdadeiro es- 
pectáculo. 

• Exposições de arfes plás- 
ticas integrando uma mostra 
de arte contemporânea, em 
que participam artistas con- 
sagrados, convidados pela 
Comissão Executiva da Fes- 
ta; e uma mostra de novos 
artistas plásticos, destinada à 
divulgação de artistas ainda 
pouco conhecidos, sobretudo 
jovens. 
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Mais uma página do «livro negro» 

da coligação PS/PSD 

Nem a resistência unitária contra a ditadura 
fascista, nem a causa da paz e da vida merecem o 
respeito da coligação PS/PSD no Montijo. Esta a 
conclusão que se pode retirar dos recentes 
acontecimentos na Assembleia Municipal daquela 
cidade do distrito de Setúbal. Tomando posição, a 
Comissão Concelhia local do PCP recorda em breve 
nota divulgada aos órgãos de Comunicação Social: 

De uma assentada, o 
PS/PSD recusou liminarmen- 
te duas propostas dos eleitos 
da CDU, uma saudando o 
30.° Aniversário do Acordo 
de Unidade Democrática 
entre as candidaturas de 
Humberto Delgado e Arlin- 
do Vicente, ocorrido precisa- 
mente há trinta anos (30 de 
Maio de 1958), e outra pro- 
pondo a declaração da área 
do município como Zona 
Livre de Armas Nucleares 
(ZLAN), movimento que já 
hoje ultrapassa mais de cem 
municípios do nosso país. 

A primeira iniciativa da 
CDU, sobre aquele acordo, 
acrescentava que «a melhor 
maneira de homenagear 
quem assim valentemente se 
òpôs à ditadura fascista de 
Salazar será a de perpetuar 
a convergência que, na von- 
tade patriótica do povo e de 
cada um, tornou a oposição 
una e indivisa», adiantando: 
«o processo de revisão cons- 
titucional, porque deve ser 
feito exclusivamente na es- 

treita e rigorosa observância 
dos mecanismos e regras 
para tanto estabelecidos no 
próprio texto constitucional, 
afigura-se hoje em dia como 
um dos acontecimentos polí- 
ticos que mais e melhor refe- 
renciarão quem está com o 
25 de Abril e quem está con- 
tra ele». 

A proposta para a declara- 
ção política do concelho des- 
nuclearizado vem na sequên- 
cia da realização a 21 de 
Maio, em Santarém, do II 
Encontro Nacional dos Muni- 
cípios ZLAN, o qual aprovou 
um importante plano de 
acções para a sensibilização 
das populações e da opinião 
pública em geral, cuja redac- 
ção acaba por dizer: «A cau- 
sa da Paz e da Vida não 
pode deixar ninguém - pes- 
soas, entidades, instituições 
- indiferentes: tem a ver com 
todos e com cada um de 
nós», 

O comunicado a que já 
aludimos foi objecto de uma 
entrevista à Rádio Impacto, 

no passado dia 3 de Junho, 
em que participaram os ca- 
maradas Valdemar Santos, 
da Direcção Regional de Se- 
túbal do PCP, e Sérgio Pin- 
to, vereador da Câmara Mu- 
nicipal do Montijo e membro 
da Concelhia do Partido. 

Noutra passagem, o docu- 
mento sublinha: 

«Reunida a 28 de Maio, a 
Comissão Concelhia do Mon- 
tijo do PCP decidiu denun- 
ciar a total submissão a inte- 
resses alheios à democracia 
e à independência nacional a 
que os eleitos do PS e do 
PSD na Assembleia Munici- 
pal local se votam, tanto 
mais que é difícil de dizer 
qual será mais estranho (e 
repugnante): se a recusa de 
saudar uma inesquecível pá- 
gina da resistência a Salazar 
e Caetano, ou o resistir ago- 
ra a um movimento patrióti- 
ca, que reúne, como é sobe- 
jamente conhecido, o con- 
senso de um cada vez maior 
número de formações políti- 
cas e correntes de opinião. 

«A Comissão Concelhia 
do Montijo, na mesma reu- 
nião, centrou a discussão so- 
bre as conclusões da última 
reunião do Comité Central do 
PCP, e não podia deixar de 
assinalar o significado políti- 
co da decisão do Tribunal 
Constitucional, a qual, 
«chumbando» em particular 

o Pacote Laboral, confirma 
as teses do PCP e do movi- 
mento operário de que vale 
a pena lutar! 

«A solidariedade activa 
com os trabalhadores da To- 
can, de Canha, declarada fa- 
lida, e da Mundet, sujeita 
aos caprichos capitalistas do 
patronato em conluio com os 
desígnios do Governo Cava- 
co Silva, foi uma vez mais 
reafirmada.» 

Convívio alentejano 
Ponto alto da actividade 

recente da organização con- 
celhia do Montijo foi no pas- 
sado fim-de-semana o Con- 
vívio Alentejano, uma vez 
mais implantado no pinhal de 
Santos Fernandes, no apea- 
deiro de Sarilhos, antecedido 
de um convívio musical da 
juventude CDU. Provas de 
atletismo (100 participantes), 
intervenção política e música 
ao vivo com «Os Cromáti- 
cos», Banza e o grupo coral 
de Pinhal de Frandes (Sei- 
xal), para além de um debate 
em torno da obra poética 
«Os Passos Bifurcados», de 
Manuel Correia, galardoado 
com o Prémio do Ano Inter- 
nacional da Paz da Associa- 
ção dos Municípios do Distri- 
to de Setúbal, animaram um 
belo convívio já com tra- 
dições no concelho do 
Montijo. 

(t 

este ano 
grande Festa do Norte 

• Salão de fotografia Ale- 
gria/88. 

• Mostra de artesanato, 
com a participação de artes- 
ãos de diferentes regiões do 
País que, além de exporem 
e venderem os seus produ- 
tos, trabalharão ao vivo ma- 
teriais como o barro, a ma- 
deira, a cortiça e outros. 

• Um grande espaço da 
Juventude, montado com 
base numa tenda de circo, 
onde funcionará uma disco- 
teca com os equipamentos 
mais recentes e se realizarão 
debates abertos com a ju- 
ventude. Também aqui se 
realizará o Festival dá Can- 
ção Juvenil da Festa da Ale- 
gria, aberto a solistas e gru- 
pos das diferentes correntes 
musicais e que servirá de 
apuramento, através dos 
seus vencedores, para a par- 
ticipação no Festival Nacio- 
nal que se vai realizar na 
Festa do «Avante!». 

• Exposições variadas, 
com destaque para uma 
grande exposição sobre o 
movimento operário em Por- 
tugal e no Mundo nos últi- 
mos 100 anos, uma exposi- 
ção sobre a Reforma Agrária 
e numerosas exposições re- 
gionais (exposição bibliográfi- 
ca sobre publicações autár- 
quicas e associativas do Mi- 
nho, sobre o património de 
Galveias/Alentejo, sobre o 
desenvolvimento do distrito 
de Setúbal, sobre a activida- 
de autárquica de câmaras 
CDU como Nisa, Loures, 
etc., exposição de trajes re- 
gionais do Alto Minho, etc.). 

• Mercado do Livro e do 
Disco, que integrará uma fei- 
ra do livro. 

• Espaço do Fado perma- 
nente, ponto de convívio e 
encontro de fadistas amado- 
res do Minho, do Porto, de 
Trás-os-Montes e de Lisboa. 

• Um espaço dedicado à 
informação sobre a realidade 
dos países socialistas e à 
amizade com os povos. 

• Iniciativas desportivas, 
como é o caso do torneio de 
futebol de salão da Festa e 
da grande corrida de atletis- 
mo, a realizar no dia 10 de 
Julho, de manhã, estando 
ainda prevista a exibição de 
ginastas checoslovacos. 

• As crianças terão tam- 
bém a sua festa na manhã 
de domingo, além de um es- 
paço permanente onde pode- 
rão conviver e terão passa- 
tempos variados. 

0 País em Braga 
A representação de todas 

as regiões do continente, 
através das respectivas orga- 
nizações dó PCP, que apre- 
sentarão nos seus pavilhões 
artesanato e outros artigos 
úteis, petiscos e pratos regio- 
nais e informação sobre a 
sua actividade, constituirão 
seguramente um dos maio- 
res atractivos da Festa. 

Estarão presentes o Mi- 
nho, o Porto, Trás-os-Mon- 
tes, a Beira Interior, o Alente- 
jo, o Algarve, Lisboa, Leiria, 
Santarém (não faltando aqui- 
lo que já é conhecido pelos 
«habituais» da Festa como o 
«Alpiarça») e a Beira Litoral. 

A Comissão Executiva da 
Festa procura garantir um 
parque de campismo para 
acolher, mediante inscrição 
prévia, alguns dos que de 
longe se deslocam a Braga a 
8, 9 e 10 de Julho. 

Uma nota final: a demons- 
tração do carácter aberto e 
popular da Festa da Alegria 
está bem patente no preço 
dos ingressos para os três 
dias (IFs), que custam ape- 
nas 500$00. Já estão à ven- 
da nos CTs do PCP, e dão 
acesso a todo o espaço, a 
todos os concertos e ao con- 
junto do programa, por um 
preço claramente inferior ao 
de qualquer espectáculo 
qualificado que neste mo- 
mento se realiza. 

Camarada» Falecido» 

Manuel 
Nabais Pereira 

Natural de Vila Fernando 
(Guarda), faleceu recente- 
mente o nosso camarada 
Manuel Nabais Pereira, de 
76 anos. Estava organizado 
na freguesia da Ericeira, 
Mafra. 

Isac Vieira 

Do mesmo organismo do 
Partido chegou-nos a noticia 
do falecimento do camarada 
Isac Vieira, de 82 anos, anti- 
fascista de longa data. 

Abel Ferreira 
de Carvalho 

Desde há longos anos 
membro do Partido Comunis- 
ta Português, faleceu em 
Sintra o nosso camarada 
Abel Simões Ferreira de 
Carvalho, de 73 anos, co- 
merciante reformado. 

Aos familiares, amigos e 
companheiros dos comunis- 
tas falecidos, o colectivo do 
«Avante!» apresenta senti- 
das condolências. 
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Só faltam 

90 dias 
Pois, 90 dias. Reduzido a 

meses, são três. A 9 de Se- 
tembro começa a 12." Festa 
do «Avante!», nos terrenos 
da antiga Quinta do Infanta- 
do, em Loures. São só 90 
dias e há que os aproveitar 
todos para pôr de pé a maior 
realização política e cultural 
do País. 

Este fim-de-semana maior 
que começa já amanhã é 
uma boa oportunidade para 
lá ir dar uma mão. Há traba- 
lho para toda a gente e em 
todos os sectores, da limpe- 
za da mata à carpintaria, da 
construção dos estaleiros à 
vedação do terreno, da elec- 
tricidade à água e esgotos. 
Já é possível fornecer refei- 
ções no local, mas não deixa 
de ser uma boa previdência 
levar logo o farnel de casa. 

Entretanto, a Festa tam- 
bém já se está a construir 
fora do terreno. As Entradas 
Permanentes já estão à ven- 
da. já há inscrições abertas 
para muitas excursões, as 
organizações preparam a 
sua participação. 

Cascais 
É o caso da organização 

concelhia de Cascais. Numa 
primeira folha informativa so- 
bre a Festa anuncia-se que 

lá estará mais uma vez «o 
famoso Restaurante de Cas- 
cais» e também o Quiosque, 
com ginjinha e bolinhos. 

A «grande surpresa» vai 
ser o Moinho, onde vão estar 
bordados, bonecos de pano 
e diversas peças de artesa- 
nato. 

Além disso, estão já aber- 
tas, nos centros de trabalho 
do PCP no concelho, as ins- 
crições para a prova de 
atletismo Alcabideche-Tra- 
jouce, marcada para 7 de 
Agosto. 

Seia 
Em Seia vai realizar-se no 

sábado, dia 18, o 1.° festival 
da canção juvenil. O vence- 
dor disputará com outros 
concelhos da Beira Interior a 
presença na Festa. 

As inscrições estão aber- 
tas até segunda-feira, dia 13, 
Os contactos podem ser fei- 
tos para o centro de trabalho 
do Partido (telefone 22547) 
ou directamente com Luís 
Taborda, Zé Mário, Amândio 
Melo ou o professor João 
Ferreira. 

Gouveia 
Também no dia 18 inicia- 

-se em Gouveia a fase con- 
celhia do torneio de futebol 
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de salão da Festa. As ins- 
crições podem ser feitas até 
15 de Junho no CT do PCP, 
no restaurante «O Júlio» ou 
no café «Estrela». 

Lisboa 

Na cidade de Lisboa já se 
iniciaram os jogos do torneio 
de futebol da Festa. Na pri- 
meira jornada os «Correios 
de Lisboa» empataram a um 
golo com «Santo António dos 
Cavaleiros»; os «Onze Uni- 
dos» marcaram 12 aos 
«Amigos da Montanha», que 
se ficaram pelo golo de hon- 
ra; o «Recreio e Amizade» e 
os «CTT» empataram, com 
um tento cada; a «Sismet» 
ganhou ao «Diário de Lis- 
boa» por 4-3. 

Festival de vídeo 
Está entretanto a ser orga- 

nizado um festival de filmes 
em vídeo, também no âmbito 

Gaia 

Milhares de pessoas 

na campanha 

do ambiente 
Está em curso em Vila 

Nova de Gaia, na base da in- 
tervenção decisiva do pelouro 
do Ambiente e Jardins, uma 
campanha de sensibilização 
sobre esta temática e área de 
actividade camarária, que tem 
envolvido a participação de 
muitos milhares de moradores 
do concelho. A camarada lida 
Figueiredo, vereadora res- 
ponsável do pelouro, deu-nos 
a conhecer em traços gerais 
as últimas iniciativas reali- 
zadas. 

«Viver a Primavera, amar a 
natureza» foi uma das acções 
promovidas, na qual participa- 
ram mais de duas mil crianças 
e respectivos professores, em 
festas a elas especialmente 
dedicadas, nps jardins do 
Morro, do Candal e do Cedro. 
As comemorações do Dia da 
Árvore, com um concerto mu- 
sical e um debate sobre am- 
biente; a distribuição de se- 
mentes de girassol pelas dife- 
rentes escolas do ensino pri- 
mário, possibilitando a obser- 
vação pelas crianças do cres- 
cimento da planta; a prepara- 
ção de trabalhos para a tercei- 
ra exposição de flores — Flor- 

gaia/88, que encerrou no pas- 
sado fim-de-semana, foram 
outras acções do pelouro. 

Outra iniciativa com grande 
nível de participação foi, nas 
comemorações do Dia do Am- 
biente, a realização, no dia 4 
de Junho, da oitava Marcha 
da Montanha, tendo como 
centro de interesse a Serra de 
Canelas. Cerca de três mil 
crianças de 36 escolas prepa- 
ratórias e 300 professores 

■percorreram a trilha de inter- 
pretação da natureza e no fi- 
nal participaram num animado 
convívio. Também a popula- 
ção pôde usufruir do contacto 
com uma realidade que em 
muitos aspectos desconhece 
— os vários caminhos da ser- 
ra, previamente assinalados, 
foram, no dia 5 de Junho, per- 
corridos por centenas de pes- 
soas, lendo o pelouro possibi- 
litado transporte gratuito até 
ao início do percurso. 

A limpeza dos rios e a defe- 
sa das dunas da orla marítima 
de Vila Nova de Gaia tem sido 
outra das preocupações do 
pelouro. Uma actividade una- 
nimemente reconhecida como 
essencial para a defesa do 

bem-estar da população do 
concelho, a actividade promo- 
vida com a intervenção com- 
petente e interessada dos co- 
munistas nas autarquias, 
mesmo quando trabalham em 
minoria, 

6." Dia de Limpeza 
no Porto 

«Os portuenses contam, já, 
anualmente, com a realização 
do Dia da Limpeza. Todos os 
anos diferente, sempre igual 
no essencial: o espírito cívico, 
a atenção dada às crianças, a 
alegria e o amor ao Porto». 
São as palavras iniciais do 
apelo dirigido pelo camarada 
Oliveira Dias, vereador res- 
ponsável pelo pelouro da Lim- 
peza e Serviços Gerais da 
Câmara Municipal do Porto, 
ao dar conhecimento à popu- 
lação da realização, no dia 12 
de Junho, do sexto Dia da 
Limpeza, este ano integrado 
nas festas da cidade, 

Um grande cortejo de crian- 
ças percorrerá as principais 
ruas da Baixa integrando-se 
em mais uma iniciativa levada 
a cabo pelo pelouro da 
Limpeza. 

das iniciativas da Festa do 
«Avante!». 

O tema é livre, os filmes 
podem ser a cores ou a pre- 
to e branco, em Betamax, 
VHS ou U-Matic. 

Um júri constituído por 

pessoas de reconhecido mé- 
rito e competência avaliará 
os trabalhos e atribuirá os 
respectivos prémios Os tra- 
balhos seráo exibidos duran- 

te os três dias da Festa. 
Para mais informações po- 

dem se contactadas as orga- 
nizações do Partido ou direc- 
tamente o gabinete da Festa 
(telefones 73 09 73 ou 
7691 47, de Lisboa). 

Mil pessoas em Viseu 

pela defesa dos baldios 

Mais de um milhar de compartes 
dos baldios participaram dia 4 de Ju- 
nho, sábado, em Viseu, numa manifes- 
tação de protesto contra a aprovação 
na generalidade, na Assembleia da Re- 
pública, dos projectos-leis do PSD e 
do CSD que têm como objectivo retirar 
os baldios ã propriedade comunitária. 

A partir das 22 horas, compartes e 
membros dos conselhos directivos de bal- 
dios, vindos dos mais diversos e longín- 
quos pontos do distrito, desfilaram peias 
principais ruas da cidade, empunhando 
centenas de archotes e muitas faixas e 
painéis. 

«Os baldios são dos povos!», «Não 
mexam na nossa lei!», «Os povos unidos 
jamais serão vencidos» e «Roubar os bal- 
dios - não! Cumpram a Constituição!» fo- 
ram as palavras de ordem mais gritadas 
na manifestação, convocada pelo Secre- 
tariado dos Baldios do distrito de Viseu, 

No percurso feito pelos manifestantes 
foram distribuídos à população documen- 
tos explicando as razões da luta dos po- 
vos serranos. 

«É necessário - lê-se na folha volante 
- que os responsáveis pela grave amea- 
ça que nos espreita saibam que lutare- 
mos até às últimas consequências, como 
sempre o fizemos, contra esta afronta 
vergonhosa: quererem roubar-nos os bal- 
dios para os entregarem às juntas de fre- 
guesia, às celuloses e às multinacionais 
da CEE! Quererem-nos obrigar a emigrar 
das nossas aldeias, como aconteceu há 
50 anos com a ocupação dos baldios pe- 
los Serviços Florestais! Quererem entre- 
gar riquezas imensas da região e do Pais 
a grandes grupos económicos e financei- 

ros estrangeiros!» 
A manifestação, segundo os organiza- 

dores, «teve grande impacto no burgo, 
quer pelo número de participantes que 
mobilizou, quer pelo espectáculo inédito 
das tochas a arder». 

No Rossio de Viseu) onde a manifesta- 
ção terminou, foram feitas algumas inter- 
venções, «atentamente escutadas e vi- 
brantemente aplaudidas», como as de 
Manuel Rodrigues, do Secretariado distri- 
tal, e Jorge Dias, do Conselho Directivo 
dos Baldios de Igarei (Vouzela). 

Na concentração foi aprovada, por 
unanimidade e aclamação, uma moção 
em que os conselhos directivos, povos e 
compartes dos baldios «protestam energi- 
camente contra os projectos de lei sobre 
baldios do PSD e CDS e repudiam-nos, 
por serem inconstitucionais e atentatórios 
da tradição histórica, do direito natural e 
dos interesses económicos dos povos 
serranos». 

Os participantes na manifestação do 
passado sábado manifestam ainda o seu 
«total e claro apoio» aos decretos-leis 
39/76 e 40/76 e à alínea c) do artigo 89.° 
da Constituição, «que consagram o direito 
histórico dos povos serranos ao uso, frui- 
ção e administração do seus baldios». 

Na moção reclama-se ainda do Presi- 
dente da República o veto aos diplomas 
aprcrvados na generalidade na AR no fim 
de Abril, com base na sua inconstitucio- 
nalidade. 

Por fim, os presentes na manifestação 
de Viseu decidiram promover «novas e 
mais vigorosas jornadas de luta futuras, 
se a situação de perigo sobre as leis dos 
baldios persistir ou se agravar». 

■» 
A luta contra o roubo dos baldios vai prosseguir. O Secretariado dos Baldios do 
distrito de Viseu regista o facto de na manifestação de dia 4 ter sido reafirmada a 
vontade dos compartes «de se deslocarem de novo em massa a Lisboa» (foto de outra 
manifestação em Viseu, 6/12/1986) 
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Assembleia da República 

Formqçâo profissSonqlf hoje, em debate 

Garantias e direitos dos formandos 

tontemplados em projetto do PCP 

A análise de um projecto de lei estabelecendo as 
garantias e direitos dos cidadãos que frequentam 
cursos de formação profissional constitui uma das 
matérias agendadas para a sessão plenária de hoje da 
Assembleia da República. A iniciativa do projecto bem 
como da marcação partiu do Grupo Parlamentar do 
PCP que deste modo pretende preencher o vazio 
existente quanto a um diploma que garanta e 
especifique os direitos dos formandos, contribuindo 
assim simultaneamente para a solução dos problemas 
que se prendem com a formação profissional. 

um levantamento sistemati- Num quadro caracterizado 
pela crescente dificuldade no 
acesso ao emprego e pela 
ausência de uma política 
concertada que possibilite 

zado das reais necessidades 
do País em termos de de- 
senvolvimento, a formação 
profissional tem vindo a as- 

0 pacote laboral 

Cavato engendra alibis 

para os seus tratasses 

polítitos 

Provenientes de todos os quadrantes, não se fizeram 
esperar as reacções às palavras do Primeiro-Ministro 
contidas na comunicação ao País transmitida através 
da Televisão no decorrer da qual foi posta em causa a 
decisão do Tribunal Constitucional de declarar 
inconstitucional o Decreto de Autorização Legislativa do 
Pacote Laboral. 
Para o Grupo Parlamentar do PCP, no que foi o 
primeiro comentário produzido no Plenário da 
Assembleia a respeito das declarações intempestivas 
de Cavaco Silva, tratou-se de uma operação pensada e 
ensaiada destinada a «virar a opinião pública e 
particularmente os jovens contra o Tribunal 
Constitucional». 

Dada a conhecer por Jeró- 
nimo de Sousa, esta opinião 
da bancada comunista fun- 
damenta-se no facto de em 
ocasiões anteriores o chefe 
do Executivo ter protagoniza- 
do Idênticas acções de guer- 
rilha contra as instituições 
democráticas e outros ór- 
gãos de soberania. «Num 
passado recente foi a As- 
sembleia da República a 
estar em causa. Agora é o 
Tribunal Constitucional 
que é transformado em ini- 
migo e a Constituição da 
República num empeci- 
lho», lembraria o deputado 
comunista. 

Considerando esta atitude 
de guerra às instituições de- 
mocráticas como um sinal 
«preocupante e perigoso», 
Jerónimo de Sousa adianta- 
ria ainda que no entender 
dos parlamentares comunis- 
tas o Governo «só sabe go- 
vernar através da recriação 
do perigo de um inimigo 
permanente», facto este que 
a manter-se, e na linha de 
pensamento do discurso de 
Cavaco Silva, poderá levar a 
que qualquer dia se culpem 
«as liberdades como obs- 
táculo a um Governo que 
se considera com a legiti- 
midade para" fazer o que 
quer». 

«Como é possível vir 
evocar melhorias, algumas 
delas inexistentes e outras 
que o são de facto na sua 
maioria não por causa do 
Governo mas apesar do 
Governo, traçar um quadro 
idílico de quem vai quase a 

caminho do paraíso para 
depois inventar um terrível 
obstáculo chamado Tribu- 
nal Constitucional para es- 
conder afinal e tão só os 
seus próprios fracassos 
políticos? Que se pretende 
quando se quer virar os jo- 
vens e desempregados, já 
não só contra a legislação 
laboral, contra os trabalha- 
dores com trabalho efecti- 
vo, mas agorá já contra as 
instituições democráticas? 
Para onde quer ir o Primei- 
ro-Ministro do Governo da 
República quando acusa a 
Constituição de não ser 
plenamente democrática?», 
interrogar-se-ia o deputado 
Jerónimo de Sousa, 

Depois de lembrar aquilo 
que na sua alocução ao Pa 
ís, Cavaco Silva esqueceu 
ou omitiu - a poderosa movi- 
mentação dos trabalhadores 
que culminou na Greve Gerai 
de 28 de Março -, o deputa- 
do comunista chamou a 
atenção da Câmara para as 
propostas do PCP e para as 
diligências por este efectua- 
das, designadamente a im- 
pugnação por inconstitucio- 
nalidade da admissão da 
proposta de lei dos despedi- 
mentos, sublinhando a pro- 
pósito que os factos e a vida 
vieram comprovar e dar ra- 
zão aos trabalhadores e 
suas organizações represen- 
tativas que desde o início re- 
cusaram liminarmente um 
projecto que põe em causa 
direitos e garantias funda- 
mentais. 

sumir uma importância e pro- 
porções significativas, movi- 
mentando hoje largos milha- 
res de jovens e muitos mi- 
lhões de escudos. 

Só para este ano a verba 
prevista com acções de for- 
mação profissional abrangen- 
do um total de 280 mil for- 
mandos eleva-se a 57 mi- 
lhões de contos (montante 
em grande parte suportado 
pelo Fundo Social Europeu), 
tratando-se portanto de um 
desafio que importa ganhar o 
que necessariamente implica 
um adequado aproveitamen- 
to das verbas disponíveis. 

Esbanjar dinheiro 

Do que se trata, pois, do 
ponto de vista da bancada 
comunista, como referiu em 
breve conversa com o 
«Avante!» Álvaro Amaro, é 
de não esbanjar como tem 
sucedido até aqui esse di- 
nheiro com uma formação 
profissional desajustada das 
realidades regional e nacio- 
nal, onde não têm faltado as 

situações geradoras de frau- 
des e onde tem pontificado a 
falta de transparência no 
modo como têm sido organi- 
zadas algumas dessas 
acções de formação. 

De notar ainda que tem 
sido justamente essa falta de 
transparência na forma como 
as acções de formação têm 
sido organizadas — em mui- 
tos casos transformaram-se 
num verdadeiro «negócio» — 
que tem provocado um certo 
descrédito junto dos jovens 
os quais, à falta de emprego, 
não encontram outra alterna- 
tiva que não seja fazer cur- 
sos atrás de cursos. 

Na origem de toda esta si- 
tuação está o vazio legal 
existente e a ausência de 
planificação e de uma matriz 
de formação profissional cuja 
elaboração é aliás da res- 
ponsabilidade do Governo 
que já a deveria ter entregue 
tal como se comprometera, 
no primeiro trimestre do ano 
em curso. 

Neste contexto se enqua- 
dra, pois, a iniciativa legislati- 
va do PCP cuja redacção 
obedeceu principalmente — 

sem prejuízo do necessário 
apuramento de responsabili- 
dades quanto ao destino dos 
fundos da CEE — à defesa 
dos direitos e garantias dos 
cidadãos envolvidos em 
acções de formação profis- 
sional e que até à data têm 
sido vítimas da desorganiza- 
ção existente e das si- 
tuações fraudulentas como 
sejam, entre outras, a inexis- 
tência de contratos de forma- 
ção ou as dificuldades no pa- 
gamento de bolsas. 

Grelha de direitos 

O projecto que os deputa- 
dos analisarão no decorrer 
da sessão plenária de hoje 
visa assim, como nos disse o 
jovem deputado comunista, 
criar uma grelha de direitos 
dos formandos, na qual seja 
inscrita designadamente a 
obrigatoriedade de um con- 
trato escrito de formação 
profissional, referindo entre 
outras indicações a área, a 
duração, o horário semanal e 
a data de início do curso, 

bem como o montante da 
bolsa e respectivas con- 
dições de pagamento. 

A comunicação obrigatória 
e atempada das acções de 
formação profissional e res- 
pectivas condições de aces- 
so e funcionamento aos cen- 
tros de emprego, por forma a 
que estes elaborem publi- 
cações e criem gabinetes de 
atendimento com vista a uma 
correcta informação e orien- 
tação dos interessados, 
constitui outra das medidas 
preconizadas no projecto de 
lei do PCP. 

Entre os objectivos enun- 
ciados nesta iniciativa legis- 
lativa contam-se ainda a atri- 
buição obrigatória de um di- 
ploma na área respectiva e o 
acompanhamento pelos cen- 
tros de emprego no encami- 
nhamento para a vida activa, 
a aplicação do estatuto de 
trabalhador-estudante aos 
formandos que simultanea- 
mente frequentem estabele- 
cimentos de ensino e a fisca- 
lização das acções de forma- 
ção por parte da Secretaria 
de Estado do Emprego e 
Formação Profissional. 

Em causa a defesa e proteeeáo da família 

Direita desenterra 

concepcões retrógradas 

A apreciação de dois projectos de lei da iniciativa do 
CDS e do PSD relativos à criação de uma Lei de Bases 
de política familiar permitiu na passada semana 
evidenciar a recuperação que o primeiro destes partidos 
fez de certas concepções retrógradas em matéria de 
defesa e protecção da família e pôr simultaneamente a 
nu o farisaísmo de uma maioria que para não se deixar 
ultrapassar tratou de elaborar também o seu projecto 
mas com uma redacção que não ultrapassa, porém, o 
enunciado vago e geral de uma série de princípios 
pouco compatíveis com a actual orientação e prática 
governativas. 

De modo distinto, no de- 
correr do debate, colocou-se 
a bancada comunista ao pro- 
ceder não apenas a uma 
desmontagem circunstancia- 
da do conteúdo dos referidos 
projectos como também a 
uma apresentação de pro- 
postas concretas (algumas 
delas já entradas na Assem- 
bleia) tendentes a concreti- 
zar, como salientou Odete 
Santos, as «orientações 
constitucionais cuja aprova- 
ção representou o enterro le- 
gal definitivo de retrógradas 
concepções». 

Foram todavia algumas 
destas concepções que o 
CDS resolveu desenterrar 
desvirtuando assim comple- 
tamente aquilo que a Consti- 
tuição consagra no que loca 
aos direitos dos componen- 
tes da família e nomeada- 
mente os que se referem aos 
direitos das mulheres e dos 
jovens. 

Este seria de resto um 
dos aspectos para o qual 

desde logo Odete Santos 
chamou a atenção ao disse- 
car o articulado do projecto 
centrista que em sua opinião 
se caracteriza por quatro tra- 
ços fundamentais, a saber; a 
tentativa de regredir à con- 
cepção de família com finali- 
dade económica; a restaura- 
ção daquilo que o professor 
Antunes Varela chamou de 
pelouros específicos de cada 
sexo: a desvalorização pro- 
fissional da mulher e a sua 
consequente discriminação; 
a tentativa de erigir a família 
em entidade supra-individual, 
dai resultando um conceito 
transpessoal da politica fami- 
liar. 

«Um sopro saudosista so- 
bre uma realidade completa- 
mente ultrapassada», assim 
interpretaria a deputada co- 
munista o primeiro traço que 
perpassa o projecto apresen- 
tado pelo CDS, lembrando 
que dele decorrem «as mais 
variadas formas de discrimi- 
nação relativamente às mu- 
lheres», sendo ainda resul- 

tante deste conceito de famí- 
lia os termos restritivos com 
que o diploma se refere aos 
filhos nascidos fora do casa- 
mento, os quais, para os 
centristas, merecem apenas 
protecção social, o que é 
muito menos, como explicou 
Odete Santos, «que o direito 
à igualdade jurídica expressa 
na Constituição da Repú- 
blica». 

Desmontando outros as- 
pectos contidos no diploma 
assinalou ainda a deputada 
comunista a tentativa de res- 
taurar a divisão tradicional de 
tarefas dentro da família - 
empurrando a mulher para o 
pelouro especifico da educa- 
ção dos filhos e do trabalho 
doméstico - bem como a 
existência em todo o projecto 
de uma noção de família 
como «entidade supra-indivi- 
dual à qual se têm de sub- 
meter os interesses de cada 
um dos seus membros». 

Objecto de críticas no pro- 
jecto do PSD constituiu por 
seu turno para lá da escorre- 
gadela para concepções re- 
trógradas num dos seus arti- 
gos, o carácter propositada- 
mente vago que impregna 
todo o articulado, nomeada- 
mente a indefinição das nor- 
mas e valores que vão orien- 
tar as acções de formação 
familiar previstas pelo partido 
que sustenta o Governo. 

Odete Santos considerou 
igualmente uma hipocrisia a 
série de enunciados gerais 
adiantados no projecto da 

maioria, explicando que não 
serve «falar em geral, como 
faz o PSD, do direito à saú- 
de, à educação, ao trabalho, 
à habitação, à melhoria da 
qualidade de vida», quando 
ao mesmo tempo o Governo 
pretende avançar com um 
pacote antilaboral que «inuti- 
lizaria irremediavelmente a 
realização pessoal dos mem- 
bros das famílias dos traba- 
lhadores», quando a saúde 
está como se sabe, quando 
a deficientíssima rede de 
creches e jardins de infância 
se traduz «numa sobrecarga 
do trabalho das mulheres», 
quando se praticam «horá- 
rios incompatíveis com a exi- 
gência da vida familiar» 
como sucede por exemplo 
nos hipermercados, etc. 

Detendo-se depois nas 
propostas concretas do PCP, 
Odete Santos enumerou al- 
gumas delas pendentes na 
Assembleia sob a forma de 
projectos de lei, como sejam 
a criação de uma subvenção 
especial para os pais e mães 
sós com filhos a cargo, o 
adiantamento pelo Estado de 
pensões' alimentares sempre 
que se dê a dissolução da 
família e haja dificuldades na 
obtenção de tal pensão, a 
criação de um sistema espe- 
cial de informação jurídica as 
mães solteiras ou ainda o 
alargamento da protecção 
nas uniões de facto no que 
toca por exemplo ao direito à 
habitação ou aos direitos à 
Segurança Social 
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Assembleia da República 

Lei da Radiodifusão 

Uma lei para destruir 

as rádios locais 

Com a aprovação em votação final global que recebeu 
apenas o apoio do PSD da proposta que visa conceder 
ao Governo autorização para definir por decrelo-lei o 
regime de licenciamento das rádios, o Governo e a 
maioria que o apoia na Assembleia da República 
voltaram a dar sinais do completo desprezo que lhe 
merecem as críticas e opiniões da oposição, do 
desrespeito com que encara o texto constitucional e da 
sua incontida vocação hegemonizadora capaz de 
atropelar tudo e todos desde que seja, como se revelou 
manifestamente em mais este caso, para servir os seus 
próprios interesses e os das suas clientelas. 

Esta conclusão, uma das 
várias a retirar após a apro- 
vação deste diploma, afigura- 
-se inteiramente legítima tan- 
to mais que, a não ser as- 
sim, teria sido possível ins- 
crever na proposta governa- 
mental regras democráticas, 
transparentes e não discrimi- 
natórias, facto que manifes- 
tamente não aconteceu dada 
a recusa pura e simples do 
PSD, 

Lei ferida de 
inconstitucjonalidade 

Para já, ao não abdicar de 
nenhuma das posições ante- 
riormente tomadas, a maioria 
vê assim aprovada uma Lei 
da Rádio de que resultará o 
encerramento de todas as 
estações de rádios livres ac- 
tualmente a emitir dez dias 
antes do prazo-limite para 
apresentação de candidatu- 
ras à atribuição de frequên- 
cias de rádio. 

Deste modo, de acordo 
com o articulado da propos- 
ta, o que se sabe é que to- 
das as rádios vão fechar, 
não existindo garantias de 
espécie nenhuma nem quan- 
to às que depois irão abrir 
nem às condições em que tal 
se verificará, o que não pode 
deixar de ser interpretado 

como uma lei destinada a 
destruir as rádios locais. 

Ao prever o leilão da Rá- 
dio Comercial, o diploma as- 
sume-se por outro claramen- 
te contra a Empresa Pública 
de Radiodifusão, sendo ain- 
da considerado pela genera- 
lidade dos partidos da oposi- 
ção como inconstitucional, 
uma vez que não obedece 
aos requisitos necessários 
para que o Governo seja au- 
torizado a legislar em maté- 
ria da competência da As- 
sembleia da República. 

Esta questão da inconsti- 
tucionalidade seria, de resto, 
uma das avocadas a Plená- 
rio pelo Grupo Parlamentar 
do PCP através de um re- 
querimento no qual se de- 
monstra que na Proposta de 
Lei, apesar de algumas ope- 
rações de cosmética, não 
está definido o sentido e ob- 
jecto da autorização legisla- 
tiva. 

Regras pouco 
transparentes 

Outra das questões avo- 
cadas pela bancada comu- 
nista prende-se com as re- 
gras de licenciamento, sendo 
de assinalar a este respeito 
o facto dos deputados do 
PSD terem proposto a revo- 
gação das regras transparen- 

tes, democráticas e objecti- 
vas contidas na lei presente- 
mente em vigor (Lei n.0 8/87) 
gesto interpretado pelos par- 
lamentares comunistas como 
um deixar de mãos livres ao 
Governo para definir o que 
mais lhe convier aos seus 
objectivos político-partidàrios. 
O direito dos jornalistas 
constituírem conselhos de re- 
dacção, tal como de resto 
consagra o Artigo 38.° da 
Constituição e a Lei de Im- 
prensa regulamente, constitui 
outro aspecto para o qual os 
deputados comunistas cha- 
maram a atenção, fazendo 
notar nomeadamente que a 
«clarificação legal do exercí- 
cio de tal direito pelos jorna- 
listas da radiodifusão permiti- 
ria ultrapassar situações de 
serviços noticiosos de es- 
tações emissoras de radiodi- 
fusão em que, contra a lei, 
se vem negando tal direito 
aos profissionais de infor- 
mação». 

Ofensa a 
direitos adquiridos 

Objecto de fortes críticas 
foi por sua vez a pretensão 
do PSD substituir o Conselho 
da Rádio — órgão de com- 
posição plural cuja existência 
está já legalmente consagra- 
da e a quem compete, como 
entidade independente, inter- 
vir no processo de licencia- 
mento — contrapondo-lhe 
uma comissão criada por si 
próprio com características 
governamentais e onde es- 
tão escandalosamente repre- 
sentadas entidades com inte- 
resses directos neste proces- 
so (como sejam os casos 
das actuais estações emisso- 
ras e dos representantes das 
Associações de Imprensa 
Diária e Não Diária) ao mes- 

mo tempo que são arredados 
representantes de sectores 
vitais da sociedade portu- 
guesa. 

A alteração imposta pelo 
PSD do dispositivo legal 
aprovado por unanimidade 
na Lei n.° 8/87 que definia a 
entrada em vigor do regime 
sancionatório por exercício 
ilegal de radiodifusão para o 
período pós-conhecimento 
dos resultados do primeiro 
concurso para atribuição de 
alvarás de licenciamento — 
disposição legal que criou 
justas expectativas por parte 
das estações emissoras não 
licenciadas — foi também 
severamente condenada pe- 
los deputados comunistas, 
inconformados com uma al- 
teração que em seu entender 
representa uma grave ofensa 
a direitos adquiridos pelas 
estações emissoras cujo im- 
portante e positivo papel em 
prol do desenvolvimento cul- 
tural é sobeja e consensual- 
mente reconhecido. 

Importa por último referir 
que o processo legislativo 
não está concluído — esta a 
opinião do Grupo Parlamen- 
tar do PCP, partilhada, aliás, 
por outras bancadas e pelas 
próprias rádios livres que já 
fizeram saber não estar dis- 
postas a cruzar os braços — 
aguardando-se agora que os 
órgãos de soberania que vão 
ter que analisar o texto antes 
que ele possa ser Lei da Re- 
pública adoptem as necessá- 
rias medidas de fiscalização 
— registe-se, por curiosida- 
de, que em relação à lei em 
vigor o Presidente da Repú- 
blica na ocasião da sua 
aprovação exerceu o direito 
de veto político —, tendo em 
conta até os escândalos que 
têm vindo a ser insistente- 
mente denunciados. 

As OPVs da 50NAÍ 

Maioria volta a impedir clarificação 

Os actos do Governo e da 
Administração relacionados 
com as OPVs de sete em- 
presas do Grupo SONAE 
voltaram na passada semana 
a concitar sobre si a atenção 
dos deputados, desta feita 
para apreciação de um pedi- 
do de inquérito parlamentar 
da iniciativa da bancada so- 
cialista. 

Para o PS, segundo João 
Cravinho, tratava-se de acla- 
rar «situações que podem 
envolver tentativas de oculta- 
ção e desvio de graves res- 
ponsabilidades do Governo e 
da Administração, com im- 
portantes incidências negati- 
vas nos planos da transpa- 
rência dos actos do Gover- 
no». Aquele deputado acu- 
sou ainda o Governo de ter 
pretendido «escamotear as 
suas responsabilidades me- 
diante a realização de inqué- 
ritos logo à partida feridos 
por públicos e notórios vícios 
de forma e de fundo», impu- 
tando a outros, designada- 
mente aos empresários, 
«responsabilidades que lhe 
cabem no todo ou em 
parte». 

Em sentido idêntico foram 

as críticas produzidas pela 
bancada comunista para 
quem alguns factos recentes 
vêm acentuar a «fuga» do 
ministro das Finanças ao 
«assumir das responsabilida- 
des e das consequências po- 
líticas dos actos que prati- 
cou, das afirmações que pro- 
duziu e do comportamento 
do Ministério das Finanças 
em todo este processo». 

Ao contrário das afir- 
mações de Miguel Cadilhe — 
«está tudo dito e redito sobre 
este assunto», diria no de- 
correr do debate — a opinião 
do PCP dada a conhecer por 
Ilda Figueiredo é de que o 
Governo «não pode limitar- 
-se a sacudir as mãos e a 
abanar os ombros com indi- 
ferença, considerando que o 
processo está terminado, 
que tudo se resume a meras 
questões processuais de pa- 
gamentos de multa e de im- 
postos em dívida». 

A verdade é que, como 
afirmou a deputada comunis- 
ta, os impostos não foram 
pagos devido à «prática de 
actos e à realização de ope- 
rações com conhecimento 
prévio do Ministério das Fi- 

nanças», visando assim «in- 
duzir em erro a Administra- 
ção Pública», o que em lin- 
guagem corrente, como lem- 
brou, dá pelo nome de «fuga 
ao fisco». 

Assim o não entenderam, 
porém, os deputados do 
PSD que acabariam por in- 
viabilizar mais este pedido 
de inquérito sob a alegação 
de não ser esta a ocasião 
própria para o realizar, afir- 
mando ainda que ele é uma 
cópia de uma anterior iniciati- 
va do CDS igualmente rejei- 
tada pela maioria na altura 
com o argumento de que o 
ministro teria tomada as dili- 
gências adequadas. 

Ao invocarem os mais di- 
versos pretextos para impe- 
dir os deputados e a Assem- 
bleia da República de toma- 
rem conhecimento de todos 
os documentos e do alcance 
da responsabilidade governa- 
mental em todos os actos 
praticados, como assinalou 
Ilda Figueiredo, a maioria 
voltou a prestar um mau ser- 
viço ao País, impedindo uma 
vez mais a Assembleia da 
República de exercer cabal- 
mente a sua competência fis- 

calizadora dos actos do Go- 
verno, esclarecendo nomea- 
damente todas as dúvidas, 
pontos obscursos e fuga às 
responsabilidades que per- 
passam todo este processo. 

Lobo ibérico 

Sorte diferente na sessão 
plenária do mesmo dia teve 
entretanto o projecto de «Os 
Verdes» destinado a prote- 
ger o lobo ibérico «um dos 
últimos tesouros vivos da 
fauna» peninsular. Com efei- 
to, sem reservas, todas as 
bancadas saudaram e apoia- 
ram por unanimidade a ini- 
ciativa legislativa dos deputa- 
dos «Verdes» visando salva- 
guardar esta espécie cinegé- 
tica em riscos de extinção. 

Para os ecologistas, para 
lá do cumprimento dos me- 
canismos de protecção exis- 
tentes, trata-se sobretudo de 
criar um quadro legal especí- 
fico, englobando as" várias 
vertentes do problema, com 
vista ao ordenamento, fo- 
mento e protecção do lobo, 
cujo número em território na- 
cional se estima rondar a 
centena. 

^ .VJv.— 
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Autonomia 

das 

Universidades 

O Plenário de terça-feira foi ocupado integralmente 
com a discussão da Autonomia Universitária. Reclama- 
ção de gerações de professores e estudantes no perío- 
do da ditadura fascista, consagrada constitucionalmente 
e reconhecida por lei depois de 25 de Abril, os princí- 
pios gerais da autonomia das Universidades estiveram 
no entanto até agora a aguardar o desejado desenvolvi- 
mento legal. Anteontem, porém, alguma coisa avançou, 
sendo possível aclarar a definição do enquadramento 
institucional, mais concretamente do regime de funcio- 
namento e dos objectivos da instituição universitária no 
quadro de amplos poderes de autonomia. 

Em debate estiveram quatro projectos de lei apre- 
sentados pelo PS, PCP, PRD e CDS e uma proposta 
de lei do Governo, sendo visível da parte dos partidos 
da oposição uma busca de diálogo no sentido de en- 
contrar soluções consensuais que possam ser consa- 
gradas numa lei que corresponda ao sentir de quantos 
de algum modo se encontram ligados à instituição uni- 
versitária. 

Esta mesma vontade foi claramente manifestada 
pelos deputados Jorge Lemos e Rogério Moreira, a 
quem coube defender as posições da bancada comu- 
nista, lembrando o primeiro a dado passo da sua inter- 
venção a propósito do PCP de defender «uma estrutura 
do ensino superior simultaneamente unificada, no plano 
institucional, e diversificada quanto a áreas, tipos e ní- 
veis de formação e saída». 

Entendendo a universidade não como instituição 
central acima das escolas mas sim como um todo en- 
globante destas, resultante das suas próprias experiên- 
cias — registe-se que esta constitui uma das con- 
cepções que distingue o projecto comunista dos res- 
tantes-,o PCP preconiza uma autonomia das uiversida- 
des entendida como forma de assegurar a plena trans- 
parência e gestão democráticas, prevendo-se para o 
efeito, como salientou Jorge Lemos, a participação dos 
diversos corpos nos vários domínios e níveis de deci- 
são, a participação de representantes das actividades 
comunitárias na definição da política científica e peda- 
gógica da universidade e, bem assim, a integração har- 
mónica da universidade nos todos nacional e regional 
de que faz parte e nos seus planos de desenvolvimento 
cultural, social e económico». 

Não se ficam porém pela definição dos órgãos de 
gestão das universidades e respectivas competências 
(assembleia, senado, reitor e vice-reitores e conselho 
administrativo) as propostas inscritas no projecto do 
PCP. Oiferenciando-se das outras, a iniciativa do PCP 
vai mais longe e apresenta simultaneamente propostas 
de reformulação dos próprios órgãos de gestão de cada 
estabelecimento de ensino, consagrando sempre a elei- 
ção democrática e participada de todos eles. 

Entre as propostas inovadoras contidas no projecto 
do PCPt importa também destacar a criação de dois 
novos órgãos. Trata-se do Conselho Nacional das 
Universidades, integrando não apenas os reitores 
como também os representantes dos senados universi- 
tários e do Instituto Nacional de Investigação, do 
qual devem fazer parte os vários centros de investiga- 
ção existentes nas universidades. 

Como nota final refira-se que de todos os projectos 
em discussão o do Governo é o que menos inova e o 
que menos avança nas autonomias das universidades, 
apresentando mesmo algum recuo face a idêntica ini- 
ciativa apresentada pelo primeiro governo do PSD, 
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Internacional 

Solidariedade 

tom Kutlu o Sargin 

0 processo promovido pela ditadura contra os 
dirigentes comunistas turcos, camaradas Haydar Kutlu 
e Nihat Sargin, deve ter tido ontem, dia 8, o seu início, 
após sucessivos adiamentos. Trata-se do culminar de 
uma acção de repressão política visando o próprio 
direito à existência de um partido comunista turco 
(actualmente o único partido comunista proibido na 
Europa capitalista, sendo que entretanto a Turquia se 
arroga a prentensâo de aderir à CEE, contando 
naturalmente com apoios nesse sentido). 

Mas vale a pena relembrar 
aqui alguns factos. 

No dia 16 de Novembro 
de 1987, os camaradas Hay- 
dar Kutlu e Nihat Sargin des- 
ceram no aeroporto de Anka- 
ra, acompanhados de um 
grupo de parlamentares co- 
munistas de vários países 
europeus. Mihutos depois de 
terem pisado solo turco, e 
apesar dos protestos dos 
parlamentares presentes e 
dos representantes dos 
meios sociais presentes no 
aeroporto, Kutlu e Sargin fo- 
ram presos pela policia tur- 
ca. Iniciou-se então aquele 
terrível período de interroga- 
tórios e tortura, que as polí- 
cias dos Estados ditatoriais 
fascistas impõem aos que 
lhe fazem frente, e em parti- 
cular aos comunistas. 

Actualmente, o promotor 
do Tribunal de Segurança do 
Estado acusa os dois diri- 
gentes comunistas de terem 
infringido seis artigos do có- 
digo penal: criação de orga- 
nizações ilegais, actividades 
e propaganda subversivas, 
ofensas ao Presidente da 
República. Na base de tais 
acusações, os nossos cama- 
radas podem ser condena- 
dos a mais de 70 anos de 

prisão. 
O regresso à Turquia de 

Kutlu e Sargin está directa- 
mente ligado a importantes 
decisões adoptadas conjun- 
tamente pelo Partido Comu- 
nista da Turquia e pelo Parti- 
do Operário da Turquia; a fu- 
são de ambos os partidos no 
Partido Comunista Unificado 
da Turquia, e o regresso à 
pátria de ambos os secretá- 
rios-gerais como forma de 
abrir caminho à actividade le- 
gal dos comunistas. 

Quando desta tomada de 
decisão, em fins de 87, os 
comunistas turcos definiram 
nestes termos o seu caminho 
rumo ao socialismo: «Avan- 
çamos uma política de alter- 
nativa democrática no qua- 
dro do capitalismo porque 
estamos convencidos de que 
a via para o socialismo não 
pode ser aberta sem a defe- 
sa e o reforço da democra- 
cia. O povo deve ser o seu 
arquitecto, é com o desen- 
volvimento da democracia 
que o socialismo se desen- 
volverá.«eA resposta da dita- 
dura foi um claro não às exi- 
gências de democracia, rei- 
vindicação porque o povo 
turco heroicamente se tem 
balido. Não por acaso é tão 
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Os dois dirigentes comunistas, pouco antes da sua prisão 

impressionante o balanço da 
repressão. 

Cingindo-nos a alguns fac- 
tos. vale a pena referir que 
desde Setembro de 1980, 
pelo menos 250 democratas 
foram mortos sob tortura e 
150 mil presos. Foram aber- 
tos processos políticos con- 
tra partidos, sindicatos e as- 
sociações, em que as leis da 
ditadura são aplicadas mes- 
mo a acções realizadas an- 
tes do golpe, ou seja quando 
essas mesmas acções eram 
legais. 

Em vésperas do seu re- 
gresso à Turquia, e em en- 
trevista concedida á «Revista 
Internacional», os nossos ca- 
maradas puseram o acento 
sobre a exigência popular de 
democracia: «as autoridades 
dão-se conta de que aumen- 
tam os anseios democráticos 
e procuram pôr sob o seu 
controlo e deter este proces- 
so, debilitando ao mesmo 
tempo a oposição. É eviden- 
te a necessidade de lhes ar- 
rebater a iniciativa e obrigá- 
-los a dizer sem rodeios se 
estão dispostos ou não a se- 
guir o caminho da democra- 
cia e a permitir que os comu- 

nistas actuem legalmente, 
Por esta razão os nossos 
dois partidos, após terem 
analisado todos os prós e os 
contras, decidiram que os 
seus secretários-gerais re- 
gressem á Turquia». E 
acrescentavam ainda: «não 
temos ilusões quanto ao fac- 
to de que esta nossa decisão 
não nos trará um êxito fácil. 
É um acto de luta. Confia- 
mos em que todas as forças 
da democracia e do progres- 
so nos darão o seu apoio». 

Os factos testemunham de 
que se trata de caminhos de 
luta bem difíceis. Mas sem 
dúvida também de que a so- 
lidariedade está presente. Na 
Turquia foram mais de 800 
os advogados que se ofere- 
ceram para defender os diri- 
gentes comunistas, facto 
sem dúvida bem significativo. 

No plano nacional e inter- 
nacional, aumentam os pro- 
testos contra a detenção e 
as exigências de libertação, 

É essa também a exigên- 
cia dos comunistas portugue- 
ses. Pela libertação de Kutlu 
e Sargin. Pela libertação de 
todos os presos políticos 
turcos.. 

Relações internacionais do PCP 

O secretário-geral do PCP, Álvaro Cunhal, acompanhado 
de Domingos Lopes e Gorjão Duarte, membros do CC do 
PCP, recebeu um grupo de estudo sobre autogestão do Parti- 
do Comunista da Checoslováquia, dirigido por Ondery Kvaka, 
vice-chefe do departamento de indústria do CC do PC da Che- 
coslováquia. 

Álvaro Cunhal 
recebe delegação 

do MPLA-PT 
Uma delegação do MPLA- 

-Partido do Trabalho, dirigida 
por Domingos- Ginga, mem- 
bro do Comité Central e 
Coordenador Central de 
Controle, foi recebida por Ál- 
varo Cunhal, secretário-geral 
do PCP. 

O encontro teve lugar no 
quadro das fraternais re- 
lações de amizade, solidarie- 
dade e cooperação existen- 
tes entre o Partido Comunis- 
ta Português e o MPLA-Parti- 
do do Trabalho. 

«Acerca 
da perestroika» 

A convite do Comité Cen- 
tral do Partido Comunista 
Português, permaneceu em 
Portugal de 24 a 29 de Maio, 
Alexandre Galkin, více-reitor 
do Instituto de Ciências So- 
ciais junto do CC do PCUS, 
tendo proferido durante esse 
período várias conferências 
subordinadas ao tema «Acer- 
ca da perestroika - politica 
interna e externa do PCUS». 

As conferências e os de- 
bates que se lhes seguiram 
realizaram-se no Porto, Er- 

mesinde. Matosinhos, Gaia, 
Póvoa do Varzim, Aveiro e 
Guimarães. 

Durante a sua estadia em 
Portugal, no quadro das fra- 
ternais relações de amizade, 
cooperação e solidariedade 
existentes entre o PCP e o 
PCUS, Alexandre Galkin 
pôde contactar com alguns 
aspectos da realidade portu- 
guesa e da actividade do 
PCP. 

Delegação do PCP 
na RDA 

A convite do Comité Cen- 
tral do Partido Socialista Uni- 
ficado da Alemanha, deslo- 
cou-se à RDA, de 24 a 30 de 
Maio, uma delegação de tra- 
balho do PCP, composta por 
José Carlos Almeida, mem- 
bro do Comité Central, Eloy 
Rodrigues, João Feijão e 
Maria do Céu Ferreira para 
estudar questões relaciona- 
das com as técnicas de infor- 
mação e sua aplicação nos 
organismos de documenta- 
ção partidária. 

A delegação de estudo do 
nosso Partido encontrou-se 
com Gunter Heyden, director 
do Instituto de Marxismo-Le- 
ninismo junto do CC do 
PSUA, com o director do Ar- 
quivo Central do PSUA e o 
director da Academia de 
Ciências Pedagógica. 

Nos encontros efectuados 
foram trocadas opiniões e re- 
colhida a experiência dos ca- 
maradas alemães relativa- 
mente ao tratamento da do- 
cumentação sobre a história 
do PSUA e do movimento 
operário, em domínios como 
a descrição e catalogação 
dos documentos, a classifica- 
ção e indexação dos docu- 
mentos e informações, a nor- 
malização da linguagem do- 
cumental, a aplicação da in- 
formática no trabalho de do- 
cumentação e informação, a 
conservação e restauro de 
fundos bibliográficos e arqui- 
vísticos, a microfilmagem, 
etc. 

A visita deste grupo de es- 
tudo do PCP realizou-se no 
quadro das fraternais re- 
lações de amizade, coopera- 
ção e solidariedade existen- 
tes entre o PCP e o PSUA. 

PCP em Tunis 
O PCP fez-se representar nas cerimónias do 40.° dia do 

assassinato do comandante-em-chefe das Forças Armadas 
Palestinianas, Abu Jihad, em Tunis, por Domingos Lopes, 
mpmhrn suolente do Comité Central do PCP. 

Ingerência norte-americana 

no México 

Segundo o jornal «O Financeiro», o México tornou- 
-se nos últimos anos objecto de especial atenção por 
parte dos serviços de espionagem norte-americanos, 
devido à sua linha firme e intransigente orientada para 
a limitação da infiltração do capital estrangeiro no país 
e para a consolidação do papel dirigente do sector es- 
tatal na economia nacional, enquanto no plano interna- 
cional não se coibe de condenar o intervencionismo 
dos EUA em diferentes partes do mundo, em particular 
na América Central. 

O citado jornal revela, designadamente, que nos úl- 
timos seis anos a Agência Central de Inteligência (CIA) 
redigiu 30 estudos e relatórios secretos sobre diferentes 
aspectos da situação política e socioeconómica no Mé- 
xico. Tais documentos revelam que a administração 
norte-americana utiliza vários métodos de pressão so- 
bre o México, com o claro propósito de forçar este país 
a alterar a sua política independente. 

De acordo com o jornal, a CIA recomendou á Casa 
Branca, ente outras medidas, que prestasse todo o tipo 
de apoio possível ao partido «Acção Nacional», de ex- 
trema-direita, bem como levasse a cabo acções com 
vista a subverter as posições do partido governamental 
e limitasse ao máximo a sua ajuda económica e finan- 
ceira ao México. 

Conferência no Uruguai 
sobre Dívida Externa 

Iniciou-se na passada sexta-feira, em Montevideu, 
uma conferência de peritos sobre a dívida externa da 
América Latina, promovida no âmbito do Acordo de 
Cartagena. 

No encontro participam representantes de onze paí- 
ses latino-americanos e das Caraíbas que têm a maior 
dívida externa da região, bem como especialistas de 
outros países e de organizações internacionais. 

Segundo os dados divulgados pelos especialistas 
na capital do Uruguai, o endividamento externo dos paí- 
ses latino-americanos e caraibenhos aumentou no ano 
passado em mais de 54 mil milhões de dólares, subin- 
do para cerca de 420 mil milhões de dólares. No mes- 
mo período, os países da região transferiram mais de 
32 por cento das suas receitas em divisas provenientes 
da exportação para a amortização da dívida externa. 

Moiialídade infantil 
aumenta em Angola 

A taxa de mortalidade infantil em Angola é actual- 
mente considerada uma das mais elevadas do mundo, 
morrendo uma criança em cada quatro minutos naquele 
país, refere um relatório recente da Unicef, citado pelo 
«Jornal de Angola». 

Segundo aquela fonte, a causa fundamental desta 
situação está no subdesenvolvimento existente, agrava- 
do com a guerra não declarada movida pela racista 
África do Sul. A taxa de mortalidade de menores de 
cinco anos baixou, por volta de 1980, para 260 por 
cada mil, voltando a subir em 1985 para 325 por mil. 

O relatório da Unicef assinala ainda que, em conse- 
quência da guerra e dos seus efeitos, entre 1980 e 
1985, morreram em Angola 100 000 pessoas, sendo a 
maior parte das vítimas, crianças com menos de cinco 
anos. De 1977 a 1980, refere o documento, o governo 
angolano implementou politicas que por volta de 1985 
poderiam ter diminuído a taxa de mortalidade infantil, 
caso houvesse paz, proporcionando melhorias nos ser- 
viços de saúde e outras condições que conduziriam a 
um ambiente mais saudável para as crianças. 

Uma estimativa racional, diz o documento, revela 
que em 1986, só em consequência da guerra e da de- 
sestabilização, morreram em Angola e Moçambique 
cerca de 140 mil crianças, representando este valor 
quase 45 por cento da mortalidade infantil global dos 
dois países. 

Apoio à Nicarágua 

Cientistas norte-americanos, incluindo três Prémios 
Nobel, apelaram aos seus compatriotas para ajudarem 
a Nicarágua a reconstruir o sistema de saúde pública. 
Sentimo-nos envergonhados - afirmam - pelo facto 
de os fornecimentos de armas norte-americanas 
aos «contras», no montante de muitos milhões de 
dólares, lhes terem dado a possibilidade de praticar 
crimes sangrentos em relação ao povo nicara- 
guense. 
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Internacional 

África Austral 

Impasse nas negociações 

isola a África do Sul 

As conversações quadripartidas sobre a paz na Africa 
Austral, em que participam Angola, Cuba, Estados 
Unidos e África do Sul, parecem ter entrado num 
impasse, na sequência de manobras de diversão 
levadas a cabo pelo regime de Pretória e da aparente 
dificuldade em encontrar local para o encontro a 
contento de todas as partes. 
É no entanto legítimo esperar que tal impasse venha a 
ser ultrapassado a curto prazo, quer devido ao 
empenhamento nesse sentido de pelo menos alguns 
dos envolvidos, quer pelo interesse que nisso 
manifestaram os dirigentes soviético e norte-americano 
na recente cimeira de Moscovo, onde um amplo leque 
de questões regionais foi debatido. 

Refira-se, a propósito, o 
comunicado conjunto divul- 
gado na final da cimeira, em 
que Mikhail Gorbatchov e 
Ronald Reagan manifestam 
a disposição de «continuar 
os debates soviético-ameri- 
canos a todos os níveis, com 
vista a ajudar os participan- 
tes nos conflitos regionais na 
procura de soluções pacífi- 
cas que contribuam para a 
sua independência, liberdade 
e segurança». 

Ainda neste contexto, tem 
interesse recordar as decla- 
rações de Mikhail Gorbat- 
chov no banquete oferecido 
por Reagan na «Spaso Mou- 
se», a residência do embai- 
xador dos EUA-em Moscovo. 

Referindo-se à situação 
que se vive nos países do 
Terceiro Mundo, o dirigente 
soviético fez notar que «os 
problemas com que se depa- 
ram os países em vias de 
desenvolvimento são verda- 
deiramente trágicos». 

Após salientar que «o cla- 
oroso subdesenvolvimento, a 
fome, a miséria e as epide- 
mias continuam a flagelar os 
povos» e que «a divida as- 
tronómica tornou-se um gri- 
tante problema planetário», 
Gorbatchov expressou a con- 
vicção de que «o reconheci- 
mento incondicional da liber- 
dade de opção seria a princi- 
pal ajuda por parte da comu- 
nidade mundial, sobretudo 
das grandes potências». 

Segundo disse, a URSS 
considera que a solução dos 
problemas económicos da- 
queles países passa peta re- 
estruturação radical de todo 
o sistema das relações eco- 
nómicas mundiais, sem qual- 
quer discriminação politica. 
«Esse medida, sublinhou, 
beneficiará a regularização 
política dos conflitos regio- 
nais que, além de entrava- 
rem o progresso nas suas 
regiões, abalam toda a con- 
juntura internacional». 

Embora não tenha havido 
uma declaração específica 
sobre as negociações em 
curso na África Austral, em 
relação à qual apenas foi 
dito que continua o processo 
de avanço para a solução do 
conflito, não deixa de ser sig- 
nificativa a afirmação de que 
a URSS e os EUA podem 
dar um contributo positivo 
para a solução dos confron- 
tos regionais. 

Um contributo que. na opi- 
nião do dirigente cubano, Fi- 
del Castro, os EUA estarão 
agora de facto dispostos a 
dar. 

Uma solução justa 

Falando em Havana, no fi- 
nal do mês passado, aos de- 
legados à Conferência minis- 
terial dos Não-Alinhados, Fi- 
del Castro fez uma ampla 
exposição da evolução dos 
acontecimentos no sul de 
Angola e do papel neles de- 
sempenhado por Cuba, subli- 
nhando que o que está em 
causa na África Austral não 
é uma vitória militar sobre 
a África do Sul, mas uma 
solução justa. 

Segundo a «Prensa Lati- 
na», o presidente cubano in- 
formou que as tropas de 
Cuba se encontravam esta- 
cionadas em Menongue, a 
200 quilómetros do Cuito 
Cuanavale, aquando da 
agressão sul-africana em fi- 

nais de 1987, em que foram 
utilizados sofisticados meios 
de guerra, incluindo compu- 
tadores nos postos de co- 
mando e aviões não tripula- 
dos. A pedido do governo de 
Luanda, e dada a gravidade 
da situação, foi decidido o 
reforço das tropas cubanas. 

Esse reforço , disse Fidel 
Castro, incluíram o envio de 
pilotos cubanos de Mig-23, o 
que permitiu a superioridade 
aérea sobre as forças ata- 
cantes sul-africanas. Em 5 
de Dezembro chegaram ao 
Cuito Cuanavale as primeiras 
unidades cubanas. Em 13 de 
Janeiro deste ano registou- 
-se uma ofensiva sul-africana 
contra o Cuito Cuanavale, 
seguida em 14 de Fevereiro 
de outro forte ataque, que in- 
cluiu 150 blindados; em 25 
de Fevereiro, 1 de Março e 
23 de Março registaram-se 
os três últimos ataques. Os 
sul-africanos foram repelidos 
com elevado número de 
baixas. 

Segundo Fidel Castro, que 
sublinhou a coragem e abne- 
gação dos soldados angola- 
nos, foi esta derrota infligida 
à África do Sul e a mudança 
da correlação de forças re- 
gistada no Cuito Cuanavale 
que levou a África do Sul a" 
aceitar a realização de con- 
versações quadripartidas. 

Em relação ao encontro 
realizado em Londres, o diri- 

gente cubano afirmou que no 
centro dos debates esteve a 
resolução 435 do Conselho 
de Segurança das Nações 
Unidas (sobre a independên- 
cia da Namíbia), garantindo 
que sem ela não há solução 
para o conflito. 

«É necessário, disse Fidel 
Castro, que termine a inter- 
venção sul-africana nos as- 
suntos de Angola e a ajuda 
que presta à Unita. Não se 
discute nestas reuniões qua- 
dripartidas a ajuda dos EUA 
à Unita. Isso é um problema 
em discussão entre os EUA 
e Angola.» 

O dirigente cubano infor- 
mou ainda ter sido proposto 
um calendário para o recuo e 
a retirada gradual e progres- 
siva das tropas cubanas, 
num período de quatro anos. 
Este calendário, segundo 
disse, admite reduções do 
contingente cubano dentro 
de certos limites. 

Os EUA, ainda segundo 
Fidel Castro, estão interessa- 
dos seriamente no avanço 
das negociações e em che- 
gar a um acordo, tanto do 
ponto de vista interno como 
externo, pois a sua aliança 
com a África do Sul dificulta 
as relações com os restantes 
países de África. 

Resta saber se o mesmo 
se poderá dizer - e quando 
- da África do Sul. 

Eleitões 
* 

munitipais 

Nas eleições municipais realizadas em Itália a 29 e 30 
do passado mês de Maio, registaram-se algumas 
significativas alterações no quadro eleitoral, com uma 
acentuada subida dos socialistas italianos (4 pontos em 
relação às eleições legislativas de 87), e uma quebra 
no PCI, que passou de 26,8% dos votos em 87, para 
21,9% nestas eleições. 

Os resultados eleitorais 
não irão provocar alterações 
de vulto ao nível do governo, 
prevendo-se apenas um es- 
forço da posição dos socia- 
listas no seio da coligação 
em que se baseia o governo 
de Ciriaco de Mita (e que, 
como é prática política cor- 
rente em Itália, exclui o PCI, 
muito embora se trate do se- 

italianos, também para me- 
lhor comprendermos os ter- 
mos em que se desenvolve a 
vida política em Itália. 

Concretamente, o PCI de- 
fende (é uma tese do seu úl- 
timo Congresso) a «opção 
europeia» como «fundamen- 
tal para os comunistas italia- 
nos». O que inclui a defesa 
do «crescimento da Comuni- 

Eleições 
Municipais 

Maio/88 

Eleições 
Legislativas 

87 

Eleições 
Municipais 

83 

DC 36,8% 34,9% 35,6% 

PCI 21,9% 26,8% 25,8% 

PS 18,3% 14,2% 15,3% 

MSI 
(extrema- 

-direita) 
3,9% 6,8% 5% 

gundo partido político no pla- 
no eleitoral). 

Nenhuma realidade socio- 
politica é linear. Mais ainda, 
a vida política italiana está 
bem longe de se caracterizar 
pela estabilidade. 

É entretanto sempre útil 
enquadrar em termos políti- 
cos e sociais, a evolução dos 
acontecimentos. 

Pelo que vale a pena re- 
gistar aqui algumas posições 
assumidas pelos comunistas 

Médio Oriente EUA não querem 

independência palestiniana 

O secretário de Estado norte-americano, George Shultz, 
iniciou no passado sábado, no Egipto, a sua quarta 
missão no Médio Oriente, este ano, com o objectivo de 
promover a iniciativa da Casa Branca para um «acordo 
de paz israelo-árabe», sem a criação de um Estado 
palestiniano. 
O fracasso das anteriores missões, que se saldaram 
pela não adesão de nenhum dos Estados árabes ao 
«plano Reagan» e pela constatação das profundas 
divergências no seio do governo israelita sobre o 
mesmo, não parece abalar particularmente George 
Shultz, reconhecido partidário da técnica da 
persistência - «água mole em pedra dura...». 

No entanto, se as perspectivas desta nova ronda pelo 
Médio Oriente não são mais favoráveis do que as anteriores, 
necessário é assinalar que se registam algumas mudanças 
tácticas. Assim, por exemplo, Shultz escolheu desta vez como 
base para as suas operações o Egipto, único país árabe que 
assinou um acordo de paz com Israel, numa evidente resposta 
às criticas que acusam os EUA de manter uma relação prefe- 
rencial com Israel, o que não lhe confere de modo nenhum o 
estatuto de medianeiro imparcial. 

Por outro lado, e o que é mais significativo, Shultz não se 
coibiu desta vez de expressar mais claramente a posição nor- 
te-americana em relação à questão palestiniana, afirmando 
considerar «impossível a existência de um Estado palesti- 
niano». 

Falando em Damasco, antes de um encontro com o presi- 
dente sírio, Hafez Assad, George Shultz criticou o levantamen- 
to palestiniano nos territórios árabes ocupados por Israel, clas- 
sificando de «absurda» a sua luta por um Estado independen- 
te e afirmando que tal não lhe parece «necessário para chegar 
a uma boa solução política». 

Recorde-se que, para os Estados Unidos, essa solução 
passa pela realização de uma conferência internacional que 
abra o processo de negociações directas entre os Estados 
árabes e Israel sobre a autonomia limitada palestiniana em 
Gaza e na Cisjordânia, seguida posteriormente de nego- 
ciações de paz a longo prazo, 

À excepção do presidente egípcio, Hosni Mubarak, que 
apoia a iniciativa, todos os restantes intervenientes recusam o 
plano, considerando justamente que ele não serve a causa 
palestiniana, questão fulcral dos problemas do Médio Oriente. 

Apoiando a realização de uma conferência internacional, com 
a representação da Organização de Libertação da Palestina, a 
generalidade dos dirigentes árabes defendem que essa iniciati- 
va deverá ser decisiva para a resolução da questão palestinia- 
na e da paz na região, e não apenas para dar início à aproxi- 
mação com Israel. 

Não surpreende que George Shultz afirme, como o fez 
logo no início desta quarta missão, não compreender «o fun- 
damento prático» da criação de um Estado palestiniano. Outra 
coisa não seria de esperar do representante dos EUA, o mais 
fiel aliado de Israel. Sobretudo tendo em consideração que o 
próprio governo israelita, através do seu primeiro-ministro Isa- 
ac Shamir, rejeita o abandono dos territórios ocupados em 
troca de um acordo de paz. 

Protestos em Israel 

Cabe sublinhar, no entanto, que esta questão divide cada 
vez mais os próprios israelitas, o que em última análise, aliado 
à luta palestiniana, poderá vir a alterar a actual correlação de 
forças. Registe-se, por exemplo, o facto de, no passado dia 1, 
o parlamento israelita ter rejeitado por ampla maioria um pro- 
jecto de lei prevendo a anexação formal de Gaza e da Cisjor- 
dânia, apresentado pelo pequeno partido de direita, o Hatjia. E 
ainda, no passado sábado, a manifestação de milhares de 
israelitas em Telavive, por ocasião do 21.° aniversário da 
ocupação, protestando contra a presença de Israel na Cisjor- 
dânia e na Faixa de Gaza. 

É sintomático que as palavras de ordem mais gritadas na 
manifestação tenham sido: «paz sim, ocupação não», «por 
uma paz israelo-palestiniana» e «dois povos, dois Estados». E 
que nela tenham participado, entre outros, reservistas israelitas 
que se recusam a combater contra os palestinianos. 

Esta iniciativa coincidiu com a greve de três dias nos terri- 
tórios ocupados, em protesto contra a visita de Shultz e para 
assinalar o 21.° aniversário da Guerra dos 6 Dias (anexação 
da Faixa de Gaza e da Cisjordânia) e o inicio do sexto mês do 
levantamento palestiniano, que segundo dados oficiais de Isra- 
el provocou já a morte de 207 pessoas. 

Todos estes factores terão sem dúvida o seu reflexo na 
digressão de George Shultz, cujos resultados práticos ainda se 
ignoram, bem como na cimeira árabe extraordinária anteontem 
iniciada em Argel, com o objectivo expresso de debater as 
formas de apoio ao levantamento palestiniano nos territórios 
ocupados por Israel. 

dade Europeia em direcção a 
uma nova forma de unidade 
política supranacional». 

No que respeita ao posi- 
cionamento em relação à 
NATO, para referirmos um 
outro dado significativo, ex- 
pressamente se afirma nos 
documentos do PCI; «Nós 
concebemos a NATO como 
uma aliança defensiva (...) 
No interior da Aliança deve 
trabalhar-se no sentido de 
um salto qualitativo na 
cooperação europeia e pode 
falar-se de "pilar" e de 
"pólo" europeu». 

No plano social, é de sa- 
lientar um certo fluxo de lu- 
tas sociais. Uma simples re- 
ferência a Março, Abril e 
Maio, dá-nos uma medida 
dessas lutas: uma manifesta- 
ção com 200 mil mulheres 
em Roma, convocada pela 
Confederação sindical CGIL- 
-CISL-UIL, chamando a aten- 
ção para os múltiplos proble- 
mas com que se debatem as 
mulheres italianas; um dia de 
luta dos estudantes, promovi- 
da pela PGCI, com manifes- 
tações em vários pontos do 
país, juntando uma centena 
de milhar de jovens: manifes- 
tação em Milão, promovida 
pelos sindicatos, em que 
100000 pessoas exigiram re- 
formas no sistema fiscal; 
uma manifestação nacional 
de dezenas de milhar de re- 
formados em Roma, organi- 
zada pelos sindicatos. 

De notar entretanto que 
este surto de lutas tem-se 
por vezes revestido de for- 
mas de contestação das es- 
truturas sindicais, acusadas 
nalguns casos de defender 
mal os interesses dos traba- 
lhadores e de falta de uma 
prática democrática. 

É o caso da manifestação 
de 60 000 professores, em 
Roma, promovida por novas 
estruturas para-sindicais. Ou 
ainda dos trabalhadores dos 
aeroportos, que rejeitaram 
em referendum um contrato 
assinado pelos sindicatos 
com a entidade patronal. 

É nesta complexa realida- 
de que teremos que inserir 
os resultados eleitorais agora 
verificados. 
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Cimeira de Moscovi 

O inicio da era 

amento nuclear 

• O diálogo tontinua 

A continuação do diálogo político sobre todos os 
problemas da política mundial e das relações bilaterais, 
é o principal resultado da Cimeira soviético- 
-americana - nas palavras de Gorbatchov. Palavras 
proferidas na conferência de imprensa em que o 
dirigente soviético fez o baianço da Cimeira de 
Moscovo. 
Gorbatchov salientou - ao arrepio da opinião expressa 
pela parte americana - que se poderia ter ido mais 
longe nos resultados das conversações. Apontou, 
entretanto, como factos a salientar, o termo do 
processo político referente ao tratado INF (eliminação 
dos mísseis de médio e mais curto alcance na Europa), 
com a troca dos instrumentos de ratificação na manhã 
de dia 1 de Junho, no Kremlin, que classificou de «uma 
grande vitória»; e a aprovação de uma declaração 
conjunta soviético-americana. 

do 

Sobre a negociação do 
tratado de redução dos ar- 
mamentos estratégicos ofen- 
sivos, o secretário-gera! do 
PCUS, sublinhando a sua 
complexidade, adiantou que 
«passo a passo estamos a 
avançar». 

No que respeita à questão 
da redução das FA e arma- 
mentos convencionais na Eu- 
ropa, o dirigente soviético re- 
velou que os EUA não acei- 
taram um plano de liquida- 
ção das assimetrias existen- 
tes, comentando entretanto 
que a URSS não tira «con- 
clusões dramáticas» desse 
facto. 

No domínio dos direitos 
humanos Gorbatchov regista 
um relativo avanço e adian- 
tou a proposta soviética de 
criação de um fórum bilateral 
permanente para troca de in- 
formações, 

O dirigente soviético reve- 

Concretamente, e como já 
foi amplamènte divulgado, o 
PS obteve 37,55% dos vo- 
tos, a direita, pnida na URC, 
40,52%, a Frente Nacional 
fascista caiu para os 9,35%. 
O PCF, subiu para 11,32%. 
A abstenção registou um re- 
corde: 33%. 

O que se passou em rela- 
ção aos resultados obtidos 
pelos comunistas franceses 
é particularmente significati- 
vo. O PCF subiu, não só em 
relação às presidenciais, 
mas também às legislativas 
precedentes. 

lou ainda ter proposto ao 
presidente norte-americano 
«uma plataforma de in- 
tenções para o futuro» cujo 
conteúdo essencial seria a 
afirmação de que «não pode- 
mos resolver os problemas 
mundiais por meios milita- 
res». O que foi recusado 
pela parte norte-americana. 

Comunicado 
conjunto 

O comunicado conjunto 
soviético-norte-americano, 
assinala, no tocante aos ar- 
mamentos estratégicos que 
as partes concordaram numa 
redução do peso total de lan- 
çamento dos mísseis balísti- 
cos intercontinentais e mís- 
seis balísticos estacionados 
em submarinos, até um nível 
que constitua aproximada- 
mente 50 por cento do nível 

Nas eleições legislativas 
de 1986 e através de um es- 
crutínio proporcional, portan- 
to mais favorável, o PCF ob- 
teve 9,7% dos votos. 

Mas aqui entra em jogo o 
verdadeiro atentado à demo- 
cracia que é o actual método 
de escrutínio uninominal. No 
quadro do anterior método, 
ao resultado agora obtido pe- 
los comunistas corresponde- 
ria a eleição de mais de 
meia centena de deputados. 
No quadro actual, o PCF 
conseguirá no máximo 20 
deputados, número inferior 

actual e que esse nível não 
seja ultrapassado. 

São referidas, em particu- 
lar, as medidas de controlo 
da redução dos armamentos 
estratégicos ofensivos, assi- 
na!ando-se que se conseguiu 
«alargar consideravelmente 
espaços de consenso, parti- 
cularrfiente no referente aos 
mísseis de cruzeiro de esta- 
cionamento aéreo e no que 
respeita às tentativas de en- 
contrar e, se possível, acor- 
dar, a solução do problema 
do controlo dos mísseis ba- 
lísticos intercontinentais 
móveis». 

Foi igualmente debatida a 
questão da limitação dos 
mísseis de cruzeiro de es- 
tacionamento marítimo de 
grande alcance e com ogivas 
nucleares. 

Foi alcançado o entendi- 
mento de princípio que, uma 
vez resolvidos os problemas 
pendentes e acordados o tra- 
tado e todos os documentos 
anexos, estes devem ser as- 
sinados sem demoras. 

Outros pontos importantes 
do comunicado conjunto re- 
ferem o compromisso de 
manter conversações sobre 
as questões relacionadas 
com o problema dos testes 
nucleares. A importância da 
concretização de uma proibi- 
ção universal das armas 
químicas. A necessidade de 
«reforçar a estabilidade e se- 

aos 30 necessários para for- 
mar grupo parlamentar. 

Não há no entanto técnica 
que possa apagar o significa- 
do político do que se passou 
no domingo. Ao ponto de 
sectores da direita, Chirac 
por exemplo, voltarem de 
imediato a agitar o espanta- 
lho do «perigo» comunista. 
«Perigo» que ainda há pouco 
consideravam varrido da so- 
ciedade francesa. 

gurança na Europa em 
geral». 

No que respeita às ques- 
tões humanitárias, realça- 
-se na declaração que o diá- 
logo nesta área «deve ser 
orientado para a garantia 
máxima dos direitos, das li- 
berdades e da dignidade da 
personalidade, para o desen- 
volvimento dos contactos e 
laços entre as pessoas, para 
a troca activa de valores es- 
pirituais, culturais, históricos 
e outros, para uma compre- 
ensão e um respeito recípro- 
co maiores entre os dois 
países. 

Ratificação 
do tratado INF 

O «início da época do 
desarmamento nuclear» - 
assim se pronunciou Gorbat- 
chov no breve discurso pro- 
nunciado quando da cerimó- 
nia de troca de diplomas de 
ratificação para a entrada em 
vigor do tratado INF, que ga- 
rante o desmantelamento 
dos mísseis soviéticos e 
americanos de médio e mais 
curto alcance na Europa. 

E o dirigente soviético su- 
blinhou que a próxima tare- 
fa é a celebração do tratado 
sobre a redução para meta- 
de dos armamentos ofensi- 
vos estratégicos. Uma tarefa 
que «pode e deve ser cum- 
prida». 

Nesta histórica cerimónia, 

É por demais evidente que 
nestes resultados eleitorais 
pesa o enorme descontenta- 
mento com a política antipo- 
pular que tem vindo a ser se- 
guida e que deu lugar a um 
importante surto de lutas. 

Como recentemente se 
sublinhava em relatório do 
PCF apresentado por lau- 
rent, «o ano de 1987 foi, 
corno já sublinhámos, o dos 
primeiros sinais de recuo do 

o dirigente soviético subli- 
nhou ainda: «temos todo o 
direito de afirmar que aquilo 
que se passou estes dias 
em Moscovo é a grande 
política, política essa que 
toca nos interesses de mi- 
lhões de pessoas». Para 
mais adiante considerar que 
«a grande política suben- 
tende também grandes res- 
ponsabilidades e por isso 
não nos devemos pautar ex- 
clusivamente pelos interes- 
ses próprios, que são sem- 
pre unilaterais. Esta política 
necessita também de gran- 
des ideias». 

De par da troca oficial dos 
documentos de ratificação do 
tratado INF, outros momen- 
tos importantes se viverem 
no Kremlin, aquando da assi- 
natura de diferentes acordos. 
Com destaque para o acordo 
sobre a realização de uma 
experiência conjunta soviéti- 
co-americana no domínio do 
controlo da limitação dos tes- 
tes nucleares, e que abre ca- 
minho a uma futura limitação 
radical dos ensaios nuclea- 
res, até à sua cessação total. 

Encerrada a Cimeira de 
Moscovo, fica a questão: foi 
muito ou pouco o que nestes 
dias se conseguiu? O primei- 
ro passo foi dado na era do 
desarmamento nuclear. Não 
se deu o segundo. Mas é 
certo que o caminho está 
aberto. 

desencorajamento e das 
ideias de resignação (...) 
centenas de milhar de mu- 
lheres, de homens, de jovens 
lutaram, juntaram-se, obtive- 
ram sucessos, limitaram os 
efeitos nefastos das agres- 
sões patronais e governa- 
mentais». 

A interacção destas dife- 
rentes formas de expressão 
e protesto está bem longe de 
ser linear. Mas não se trata 
de compartimentos estan- 
ques. 

O recado político está 
dado. Nas palavras do secre- 
tário-geral do PCF, Marchais, 
«um grande número de fran- 
ceses pronunciou-se contra 
as alianças com a direita». 

A segunda volta, no próxi- 
mo domingo, vai recriar uma 

.outra Assembleia Nacional, 
que estará bem longe de re- 
presentar todos os franceses 
de forma adequada. Por for- 
ça do método de escrutínio. 
Por força do enorme peso da 
abstenção. Nada poderá en- 
tretanto apagar o sentido do 
voto expresso, e em particu- 
lar o sentido deste cresci- 
mento de votos no PCF. 

«As loas do ministro das 
Corporações acerca da "nova" 
estrutura do salário e sobre o 
futuro "operário-accionista" 
procuram esconder o meca- 
nismo da exploração acrescida 
da classe operária- (•■•) 
O "operário-accionista", me- 
diante a aquisição de uma ou 
duas acções da empresa onde 
trabalha, sentir-se-á, no en- 
tender do ministro, "dono" da 
própria fábrica, "colaborador" 
do próprio patrão... 

Está concepção está ligada, 
como se sabe, às velhas e 
sempre renovadas teorias co- 
laboracionistas acerca do 
"neo-capitalismo". Sabe-se 
que a chamada "democratiza- 
ção" do capital das sociedades 
anónimas possibilita o seu 
mais seguro controlo pelos 
maiores accionistas. Quanto 
mais elevado é o número de 
pequenos accionistas mais fá- 
cil é o domínio dos grandes 
detentores do capital. 

O objectivo em vista é cla- 
ro: (...) quebrar a resistência 
dos trabalhadores à espolia- 
ção capitalista, amolecer o 
seu espírito de classe, intensi- 
ficar a exploração. (■■•) 

Os nossos operários meta- 
lúrgicos, têxteis e outros sa- 
bem que é à custa de ritmos 
infernais de trabalho, incom- 
patíveis com a defesa da saú- 
de e da vida dos trabalhado- 
res, que se procura elevar a 
produtividade do trabalho. 
Que o digam os operários da 
Sorefame e as tecedeiras da 
CUF, das Varandas ou da Le- 
onesa...» 

(«Os trabalhadores, princi- 
pais vitimas do processo 
monopolista» — «Avante!», 
VI Série, n.° 290, Junho 
1960) 
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«O texto que transcreve- 
mos a seguir é a cópia inte- 
gral do despacho n.° 87 968, 
assinado peio director interino 
da Direcção dos Serviços de 
Economia de Angola: 

«I. De acordo com as ins- 
truções superiores que recebi, 
levo ao conhecimento de to- 
dos os funcionários que serão 
dispensados do trabalho a 
partir das 16 horas de hoje, 
dia 30 de Setembro de 1968, 
a fim de participarem na ma 
nifestação que se levará a 
efeito em frente ao Governo- 
-Geral, a propósito do actual 
momento político. 

2. De acordo com o n." II 
do art.° 142.» "do E.F.U. é 
obrigatória a presença de to- 
dos os funcionários nos actos 
e solenidades oficiais para 
que sejam convocados pelas 
autoridades superiores. 

3. Para que se possa con- 
trolar a presença dos funcio- 
nários no acto em questão, 
deverão os Senhores Chefes 
de Serviço providenciar para 
que o agrupamento do pesso- 
al das respectivas Secções se 
faça no parque de estaciona- 
mento em frente do Palácio. 

Dos funcionários faltosos 
deverá ser dado conhecimen- 
to ao signatário para que se 
promova o indispensável pro- 
cesso disciplinar correspon- 
dente ã infracção de dever 
referido em 2. 

4. Este despacho deverá 
ser lido pelos Senhores Che- 
fes de Secção aos respectivos 
funcionários que dele tomarão 
conhecimento. 

Cumpra-se. 
Luanda, 30 de Setembro 

de 1968». 
...E assim aparecem nos 

jornais e na televisão grandes 
manifestações «populares», a 
que M, Caetano chama «de- 
monstrações que não se mon- 
tam por artifício, que não se 
encomendam...». 

(«O ,segredo das manifes- 
tações "espontâneas" aos 
governantes fascistas». — 
«AvanteI», VI Série, n.» 417, 
Junho 1970) 

França, resultados eleitorais 

escapam às sondagens • uu» <*> ra 

A primeira volta das eleições municipais em França 
parece ter confundido os esquemas previamente 
avançados pelos costumeiros «analistas políticos», 
pouco propensos a prestar a atenção devida aos 
movimentos e lutas populares (muito embora tais lutas 
e movimentos não tenham reflexos directos no plano 
eleitoral). E assim, o PS francês não alcança a 
ambicionada margem de superioridade em votos, muito 
provavelmente com a ajuda da pouca confiança que se 
traduz no peso enorme da abstenção. A Frente 
Nacional fascista sofre quebra acentuada. E o Partido 
Comunista Francês, que os tais «analistas» já 
consideravam «afundado», regista uma muito 
significativa subida percentual de votos. 
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Grandes lutas de massas têm marcado a vida sociopolítlca 
em França 
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O Grupo CUF 

e o fascismo 

,|á várias vezes no «Avante!» se falou do grupo 
í'.v CUF Meios como um dos grandes 

sustentáculos do regime fascista. 
OpF É verdade que ultimamente tem sido mais 

referido o projecto de «reestruturação» que 
o Governo PSD/Cavaco Silva e os seus gestores 
pretendem aplicar para o desmantelamento da 
Quimigal EP. 
Mas hoje vamos falar do grupo CUF/Melos. Sim, o 
tal que começou com Alfredo da Silva, em Lisboa; 
que empregava 130 operários em 1881; e que em 
1974 detinha directamente 187 empresas, com 
participações em mais 254, e que tinha ao seu 
serviço mais de 50 mil trabalhadores. 
Mais uma história de «sucesso» dos tão apregoados 
self-made-men? Não, apenas uma história de como 
o poder económico dos Meios funcionava em 
perfeita harmonia com o regime político fascista, 

sobrevivendo e crescendo ambos à conta, 
naturalmente, da exploração desenfreada dos 
trabalhadores. 
Uma história, diga-se, oportuna, que ajuda a 
perceber as razões por que a direita aposta tão forte 
na ofensiva contra o sector empresarial do Estado e 
na reconstituição de grandes grupos económicos. 
De outra maneira, onde poderá ir buscar apoio para 
a sua política, objectivamente contrária aos 
interesses do povo e do País? 
Com este apontamento — feito com a colaboração 
de camaradas da célula do PCP na Quimigal — não 
se pretende, claro, fazer a história daquele que foi 
um dos maiores monopólios da Europa, mas apenas 
recordar muito sinteticamente como nasceu e se 
desenvolveu um dos grupos económicos que 
sustentaram o regime fascista durante meio século. 
E que não desapareceram no ar... ■ 

A história oportuna 

de uma simbiose perfeita 
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O Grupo CUF 

e o fascismo: 

íi 

grupo dos Meios, conhecido como grupo CUF, foi um 
dos vários grupos económicos que, tendo a sua génese 
no regime fascista, com ele constituiu uma simbiose 
perfeita. 
De contornos bem definidos, a sua acção estendeu-se à 

África, à Europa e ao Brasil, pela mão de gestores seleccionados 
pelos Meios, na grande parte dos casos, na melhor prata 
reaccionária do País. 
A complexidade do grupo não é de entendimento fácil; talvez até o 
não fosse para os próprios Meios, cujos lucros chorudos supriam 
perfeitamente esse aspecto. 
Depois de constituído e iniciado o seu desenvolvimento num 
perfeito equilíbrio de relação de forças e interesses com outros 
Grupos (como o Champalimaud, Borges & Irmão, Espírito Santo, 
etc.), tornou-se uma máquina de exploração laboral e de imposição 
da ordem política do próprio aparelho fascista. 

O núcleo embrionário central do 
grupo foi a empresa CUF fundada 
em Lisboa em 1865. 

Em 1881 empregava nas suas 
fábricas em Alcântara 130 operá- 
rios, dos quais 29 mulheres, com 
uma produção da ordem dos 200 
contos de reis por ano, de sabões e 
óleos. 

Alfredo da Silva, seu fundador, 
não mais parou até à sua morte em 
1942, operando fusões com outras 
empresas das mais diversas activi- 
dades e entrando na produção de 
adubos químicos. 

O peso industrial de Alcântara foi 
de tal ordem que se construiu um 
ramal de caminho-de-ferro para seu 
uso exclusivo. 

í ' | 
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uma simbiose 

perfeita 

No início do século começa a ex- 
pansão geográfica, com a constru- 
ção da Fábrica de Azeite de Alferra- 
rede e das primeiras fábricas do 
Barreiro de óleos, de bagaço de 
azeitona, superfosfatos, ácido sulfú- 
rico (a partir das pirites nacionais de 
Aljustrel) e do porto privativo do 
Barreiro. 

Foram sucessores na direcção 
desta empresa, já monopolista e a 
esboçar características de grupo 
económico, os Meios, que ainda lhe 
acentuaram mais estas característi- 
cas, imprimindo-lhe um desenvolvi- 
mento industrial, económico, social 
e político talvez nunca conhecidos 
em Portugal e com projecção no es- 
trangeiro. 

Para completar o puzzle de em- 
presas e actividades deste grupo, 
até uma empresa de seguros, a 
Companhia de Seguros Império, foi 
criada, segurando todo o seu patri- 
mónio e pessoal, para além de 
outras. 

Mas todo este ascenso teve 
como alicerce, fundamentalmente, a 
exploração desenfreada dos traba- 
lhadores. 

Estes, sem legislação laboral que 
minimamente os protegesse e digni- 
ficasse neste processo, até peio 
contrário, só encontraram uma ma- 
neira de se defenderem — a greve. 

O ano de 1943 foi de grandes 
lutas laborais e políticas, levando 
Salazar a fazer a ocupação militar 
do Barreiro e suas fábricas — pri- 
meiro temporariamente, com o exér- 
cito, e depois em permanência, com 
instalações da GNR (cavalaria e au- 
tometralhadoras) nas próprias fábri- 
cas. As estruturas da PIDE manti- 

nham também uma presença con- 
tínua. 

De 1948 a 1960 dá-se um cresci- 
mento muito mais acelerado em to- 
dos os sectores e actividades. Nos 
anos 60 rebenta a guerra colonial 
detendo o grupo CUF nessa altura 
grandes interesses em Angola, Mo- 
çambique e Guiné: Alargam-se as 
transacções comerciais com as co- 
lónias, de onde vinham muitas ma- 
térias-primas. Aprofunda-se mais 
ainda o compromisso CUF-regime. 
Por razões fiscais, um grande nú- 
mero de serviços e actividades CUF 
dá origem à formação de Empresas 
Associadas — algumas à partida, 
altamente deficitárias. 

Em meados dos anos 60, os Me- 
ios contratam empresas consultoras 
internacionais (uma delas a Mckin- 
sey), que demorou 5 anos a reorga- 
nizar o grupo CUF-Melos. A partir 
daí, metem-se no comércio e pos- 
suíram a maior cadeia de supermer- 
cados, os supermercados Pão de 
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Açúcar. O grupo iniciou-se na espe- 
culação imobiliária; de prédios de 
habitação e escritórios a hotéis e 
estâncias turísticas; da cidade saté- 
lite Miratejo e dos apartamentos da 
Quinta dos Lombos à estância turís- 
tica Penina, ao Hotel Alvor e Hotel 
Polano em Moçambique, entre 
outros. 

e o poder O grupo 
Em 1974 o grupo CUF, em si 

mesmo, era constituído por 187 
empresas e tinha participação em 
mais 254. No total 441 empresas, 
sendo 393 nacionais e 48 estrangei- 
ras. As 187 empresas que consti- 
tuíam o grupo, tinham ao seu servi- 
ço mais de 50 mil trabalhadores, 
possuíam bens activos de 94 mi- 
lhões de contos e vendiam mais de 
37 milhões de contos arrecadando 
140 mil contos de lucro (contabiliza- 
do oficialmente). 
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Em Março de 1957, no Barreiro, à saída do trabalho 
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O monopólio do grupo agrupava 
6 empresas de agricultura e pecuá- 
ria, 4 empresas extractivas, 9 da 
insdústria de alimentação, 1 de ta- 
bacos, 11 de têxteis, 2 de celuloses, 
3 de móveis, 2 editoras, 5 empresas 
do sector da química pesada, 2 de 
tintas e vernizes, 9 de produtos far- 
macêuticos, sabões e prod. cosmé- 
ticos, 5 empresas de plásticos, 9 de 
construção naval, 30 de comércio 
(de todas as espécies). 5 restauran- 
tes e cafés, 5 empresas hoteleiras, 
4 de transportes terrestres, 10 de 
transportes maritímos, 15 empresas 
de apoio aos transportes marítimos, 
3 bancos, 6 instituições parabancá- 
rias e de gestão de títulos, 6 socie- 
dades de seguros e resseguros, 2 
hospitais, 15 empresas de ope- 
rações sobre imóveis e 18 empre- 
sas de serviços diversos. 

No estrangeiro encontravam-se 
12 destas empresas. Nas ex-coló- 
nias, 29. O capital social total apli- 
cado era de 14 milhões e 300 mil 
contos. 

Este grupo económico detinha 

, !. 
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Américo Tomaz, Vasco 
de Melo, João 
Rocheta, Thorsten 
Andersson, José 
Manuel de Melo e 
outros, no tempo das 
«comendas». Os 
monopólios 
sustentavam o 
fascismo, a classe que 
detinha o poder 
económico controlava 
o poder politico; quem 
tudo pagava, 
naturalmente, eram os 
trabalhadores 
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grossa fatia do controlo do poder 
económico do Pais — o que é o 
mesmo que dizer das responsabili- 
dades de uma política de que se 
servia preferencialmente. 

Ab ril 

Com o derrube do regime fascis- 
ta em 25 de Abril de 1974, os Meios 
começaram a trabalhar na manuten- 
ção dos seus interesses e, encetan- 
do de imediato contactos e moven- 

do influências dentro da Junta de 
Salvação Nacional, formaram o Mo- 
vimento Dinamizador Empresa- 
/Sociedade (M.D.E./S), com outros 
«tubarões», tais como António 
Champalimaud, Manuel Ricardo Es- 
pírito Santo Silva, António Carlos 
Champalimaud, Luís Barbosa, João 
Morais Leitão, etc. 

Esta associação tinha como 
objectivo subverter o espírito do 25 
de Abril, como veio a confirmar-se 
em 28 de Setembro de 1974 e em 
11 de Março de 1975, com as tenta- 
tivas de golpes reaccionários. 

Entre as suas acções contam-se 
também o aliciamento de quadros 
técnicos e gestores para o Brasil, o 
desvio de divisas para o estrangeiro 
e até a venda de imobilizado finan- 
ceiro que não lhes pertencia — 
como foi o caso da participação da 
CUF no Grupo Ipiranga, no Rio 
Grande do Sul, um dos maiores 
complexos empresariais do Brasil. 

Essa participação era de 40% no 
capital social da «holding» ISA, 
S.A., orçando os 120 mil contos na 
época. Para além dessa participa- 
ção a CUF perdeu todas as hipóte- 
ses de actuação em diversas áreas 
do Brasil, negociadas com o referi- 
do grupo Ipiranga. 

Os trabalhadores do grupo CUF 
estiveram sempre atentos a todas 
estas manobras através das suas 

organizações unitárias que não só 
as denunciavam como também in- 
tervinham junto das estâncias go- 
vernamentais e do poder portu- 
guesas. 

A nacionalização da Banca e dos 
Seguros criou condições para que 
se lhe seguissem as nacionali- 
zações dos sectores básicos da ac- 
tividade industrial, dando origem ao 
desmantelamento do grupo CUF- 
-Melos, criando um grande número 
de empresas do sector empresarial 
do Estado em todos os ramos de 
actividade (como a Tabaqueira, Se- 
tenave, companhias de navegação, 
metalúrgicas e metalo-mecânicas, 
do sector químico) e ainda interven- 
cionando o Estado muitas associa- 
das do grupo. 

A CUF só viria, de facto, a ser 

nacionalizada a 13 de Agosto de 
1975. 

Em Setembro do mesmo ano, é 
nomeada por Resolução do Conse- 
lho de Ministros e com acordo dos 
trabalhadores, a Comissão Adminis- 
trativa, com representantes eleitos 
pelos trabalhadores, mantendo-se 
em funções até à formação da Qui- 
migal EP, em1977. 

Foi também criada a «Comissão 
de Reestruturação do denominado 
grupo CUF» (pelo D.L, 228 de 
1/4/76), que viria a ser extinta, pas- 
sando as suas atribuições para o 
IPE — tacto a que não foram 
alheios os Meios, influenciando as 
estruturas governamentais, porque 
não viam com bons olhos esta Co- 
missão que tinha a confiança dos 
trabalhadores. ■ 
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ú's fundos de Pensões 

e o direito à Segurança Soda! 

ODecreto-Lei 396/86, com data de 25 de Novembro, veio 
regulamentar os Fundos de Pensões em Portugal, 
integrado na ofensiva do Governo PSD/Cavaco contra 
o sistema de Segurança Social universal, unificado, 
descentralizado e subsidiado pelo Estado, tal como 

define a Constituição, este decreto põe em prática a chamada 
teoria dos três patamares (ou três pilares). 
Mas o que são os Fundos de Pensões? Por que surgem e qual é o 
objectivo da sua criação? Que resultados são conhecidos do seu 
funcionamento noutros países? Quais as suas perspectivas na 
realidade portuguesa? 
Sem a pretensão de responder a todas estas questões, mas como 
contributo para alargar uma discussão necessária em torno de 
novos fenómenos que vão surgindo no nosso país, apresentamos 
algumas ideias que sobre os Fundos de Pensões foram 
apresentadas num dos documentos do Encontro Nacional do PCP 
sobre Segurança Social. 

Nos termos do decreto-iei que re- 
gulamenta os Fundos de Pensões 
em Portugal, entende-se por planos 
de pensões os «programas de 
prestações pecuniárias a título de 
reforma, velhice, invalidez ou mor- 
te». Assim, cada plano de pensões 
deverá definir as pessoas por ela 
abrangidas («participantes»), qual o 
tipo de pensão (prestação) garanti- 
da, quais os requisitos que os parti- 
cipantes deverão preencher para 
que os beneficiários tenham direito 
ao recebimento das pensões garan- 
tidas e qual a sua fórmula de 
cálculo. 

Ainda de acordo com o referido 
diploma, os Fundos de Pensões 
«são patrimónios exclusivamente 
afectos à realização de planos de 
pensões». 

Podemos, portanto, dizer que os 
Fundos de Pensões são um meio 
para financiar os custos dos pla- 
nos de pensões. 

Uma das formas utilizadas para 

financiamento dos planos de pen- 
sões é o chamado sistema de re- 
partição, em que os activos pagam 
os benefícios (pensões) dos refor- 
mados, isto é, as pensões são pa- 
gas como se de salários se tratas- 
se. Este sistema é geralmente se- 
guido apenas na Segurança Social, 
pois pressupõe que haja uma soli- 
dariedade entre as gerações. 

No extremo oposto temos o sis- 
tema de capitalização, que durante 
o período de actividade de um tra- 
balhador são financiados todos os 
custos com a sua futura pensão, 
isto é, vão sendo postos em reserva 
os montantes necessários para se 
garantir o pagamento da pensão a 
partir da data em que esta for 
devida. 

3 patamares 
Em grande parte dos países, em 

caso de reforma por velhice ou in- 
validez, os recursos de que os tra- 

balhadores passam a dispor prove- 
êm de: 

1 — prestações da Segurança 
Social 

2 — planos complementares de 
reforma, na sua maioria garantidos 
pela empresa em que trabalham 

3 — poupanças individuais. 
É com base nestas diferentes 

fontes que se costuma falar na «Te- 
oria dos 3 pilares» na Segurança 
Social. 

1.0 — da responsabilidade do Es- 
tado, assegurando os mínimos de 
sobrevivência e o direito à saúde; 

2.° — da responsabilidade das 
empresas ou, eventualmente, das 
organizações sindicais ou sociopro- 
físsionais, com complementos cria- 
dos voluntariamente ou contempla- 
dos na contratação colectiva; 

3.° —- da responsabilidade dos in- 
divíduos, que tentam desta forma 
obter benefícios compatíveis com o 
nível de rendimentos que possuíam 
à data da reforma. 

No entanto, estas três fontes de 
rendimentos são complementares, 
pelo que uma maior importância da 
Segurança Social acarreta necessa- 
riamente um menor peso das pen- 
sões complementares e vice-versa. 

Desta forma, constata-se que 
nos países em que se assiste e 
mantém um grande desenvolvi- 
mento dos Fundos de Pensões o 
nível de prestações garantidas 
pela Segurança Social é muito 
baixo. 

vomo e 
no Reino Unido 

No Reino Unido a Segurança So- 
cial está dividida em duas cobertu- 

ras separadas: 
• uma pensão básica, de valor 

muito baixo e fixo (independente- 
mente dos salários auferidos e do 
tempo de serviço, isto é, do número 
de anos em que o trabalhador des- 
contou para a Segurança Social); o 
seu valor actual é de cerca de 
£2100 por ano; 
• uma pensão adicional, que tem 
em conta o tempo de sen/iço e os 
salários, mas com plafonds relativa- 
mente baixos, aproximadamente 
25% para os escalões de rendimen- 
tos máximos; o seu valor está entre 
£ 2100 e £ 15 000 (por ano). 

Esta pensão adicional só foi intro- 
duzida em 1978. 

Para que não fossem penaliza- 
das, com um acréscimo da contri- 
buição, as entidades patronais que 
já tinham instituídos Fundos de 
Pensões com garantias semelhan- 
tes às concedidas a partir daquela 
data pela Segurança Social, foi ins- 
tituído um sistema específico (con- 
tractmg-outy, este permite à empre- 
sa escolher entre pagar a totalidade 
da contribuição para a Segurança 
Social ou pagar uma contribuição 
reduzida, desde que estabeleça um 
Fundo de Pensões que, juntamente 
com o plano de pensões garantido, 
terá que obedecer a determinadas 
condições e merecer a aprovação 
de um organismo estatal. 

Em 1983 estavam cobertos por 
planos de pensões complementares 
11,6 milhões de trabalhadores (52% 
de todos os activos e membros das 
Forças Armadas). Agricultura, cons- 
trução civil e têxteis, por exemplo, 
são sectores onde a proporção de 
trabalhadores não cobertos é bas- 
tante alta. 

Em 1986 são introduzidas as 

pensões pessoais. Todos os parti- 
cipantes em planos de pensões po- 
dem optar por deixar de contribuir, 
quer para a Segurança Social quer 
para o fundo de pensões da empre- 
sa, e constituir a sua própria pensão 
pessoal numa instituição de investi- 
mento ã escolha. 

Nesta situação deixa de existir 
um benefício garantido, passando 
o montante da pensão a depen- 
der do valor das contribuições 
pagas e dos juros do investi- 
mento. 

Esta nova legislação enquadra-se 
na política de liberdade de escolha 
do governo conservador britânico. 
Não tem, no entanto, em conta que, 
caso os juros reais conseguidos não 
sejam os esperados, a pensão será 
bastante mais baixa que a pensão 
adicional garantida pela Segurança 
Social. 

Neste momento é ainda difícil 
prever qual a adesão a esta medida 
por parte dos trabalhadores in- 
gleses. 

os EUA 

Também nos Estados Unidos da 
América a Segurança Social garan- 
te níveis de pensão muito baixos, 
tendo delegado nas organizações 
privadas a administração de uma 
parte substancial dos benefícios 
sociais. 

Os dados de que dispomos refe- 
rem exclusivamente aos planos de 
pensões complementares. Metade 
dos trabalhadores a tempo inteiro 
do comércio e da indústria e três 
quartos dos trabalhadores da admi- 
nistração pública estão abrangidos 

A política antisocial do Governo PSD/Cavaco Silva caracteriza- 
se pela tentativa de destruir o direito fundamental de todos os 
portugueses a uma segurança social que os proteja na doença, 
no desemprego e na velhice; desrespeitando os preceitos 
constitucionais (nomeadamente o artigo 63."), o Governo meteu 
pelo caminho da degradação das prestações pecuniárias 
garantidas pela Segurança Social e passou ao 
desmantelamento progressivo do sistema, entregando ao 
sector privado áreas potencialmente rentáveis, como os Fundos de Pensões 
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A defesa intransigente de um sistema de Segurança Social universal, 
unificado e descentralizado, subsidiado pelo Estado e que promova a 
justiça social, uma melhor distribuição dos rendimentos e a melhoria da 
qualidade de vida dos portugueses,foi uma das conclusões do Encontro 
Nacional do PCP (29 de Maio). Foi sublinhada também a necessidade de 
travar uma continua batalha ideológica contra aqueles que, agitando os 
«slogans» do liberalismo, outra coisa não pretendem que destruir os 
direitos sociais dos trabalhadores e de outras camadas desfavorecidas 
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por planos de pensões diferentes 
dos da Segurança Social (final de 
1985). Estima-se em mais de 50 mi- 
lhões o número de participantes 
abrangidos (embora sejam possí- 
veis duplicações, dado que um tra- 
balhador pode ser membro de mais 
que um plano de pensões). 

liões, desconhecendo-se outros 
números. 

Os planos «governamentais», in- 
cluindo os que abrangem os funcio- 
nários da administração federal, de 
Estado e local e ainda os trabalha- 
dores dos caminhos-de-ferro, abar- 
cavam 21,4 milhões de pessoas, 

Um grande desenvolvimento do âmbito dos Fundos de Pensões 
está sempre associado à existência duma Segurança Social com 
garantias de reformas muito baixas. 

As dificuldades que a Segurança Social actualmente atravessa 
têm tendência a aumentar, e é de esperar que esta tente reduzir o 
valor das prestações garantidas, nomeadamente no que diz respeito 
às pensões de reforma. 

Nessa altura os Fundos de Pensões serão apresentados como 
uma boa alternativa a essa redução, escamoteando-se o facto de 
que só contribuem para os Fundos as empresas que o queiram 
fazer e de que o número de trabalhadores abrangidos por planos 
complementares da Segurança Social é muito diminuto. 

De qualquer forma, para estes, a existência de um Fundo de 
Pensões dá uma maior garantia de que as promessas de pagamen- 
to de uma pensão complementar sejam cumpridas mas, repetimos, 
só para estes trabalhadores e enquanto se mantiver o pagamento 
das contribuições para o Fundo. ■ 

Os planos de pensões estabeleci- 
dos por entidades privadas com 
Fundos de Pensões geridos por 
companhias de seguros abrangiam, 
no final de 1985, 40 milhões de par- 
ticipantes, tinham investimentos no 
valor de $371,3 biliões e pagavam 
pensões a 4 milhões de beneficiá- 
rios, no valor de $10,4 biliões. Rela- 
tivamente aos planos geridos por 
outras entidades, sabe-se que os in- 
unQtimpnínQ tnrAlÍ7P\/pm ^7.^0 5 hi- 

também no final de 1985. (Este nú- 
mero não exclui duplicações, já que 
algumas pessoas são abrangidas 
por planos governamentais e um ou 
mais planos privados e algumas 
pessoas do sector privado também 
são abrangidas por coberturas múl- 
tiplas em diversos planos privados. 
Estas duplicações decorrem da 
existência de direitos adquiridos, 
isto é, ao abandonar-se uma empre- 
sa mantém-se o direito à parte da 

pensão respeitante ao período em 
que se trabalhou nessa empresa). 

O programa de reformas gover- 
namental mais alargado é o «Siste- 
ma federal dos idosos e seguros de 
sobrevivência» (OASI), criado em 
1935 e que faz parte da Segurança 
Social. No final de 1985 este siste- 
ma abrangia 171 milhões de pesso- 
as, das quais 152 milhões já com 
direitos completos. 

■m Portugal 

Actualmente já existem em Portu- 
gal alguns sectores de actividade 
em que a contratação colectiva con- 
signou a obrigatoriedade do paga- 
mento pela entidade patronal de 
pensões complementares às ga- 
rantidas pela Segurança Social. Na 
sua grande maioria estas pensões 
são pagas como se de salários se 
tratasse, não tendo a empresa efec- 
tuado nenhum financiamento prévio 
das mesmas. Não existe nenhuma 
regulamentação ou controlo que 
possibilite a garantia efectiva da sua 
atribuição caso a empresa não 
apresente, no futuro, solvabilidade, 

O aumento do período de contri- 
buição para se adquirir o benefício 
é um primeiro indício de que, como 
supomos, a Segurança Social tende 
para reduzir o valor das prestações, 
nomeadamente no que diz respeito 
às pensões. 

A constituição de Fundos de 
Pensões que financiem os planos 
de pensões complementares, com 

um mínimo de garantia do seu pa- 
gamento, poderá ser apresentada 
como uma alternativa ã diminui- 
ção das prestações da Segurança 
Social. 

Mais uma vez, a diminuição da- 
quelas prestações vai originar um 
aumento dos Fundos de Pensões. 

A própria Lei de Bases da Segu- 
rança Social prevê a existência de 
planos complementares, cuja gestão 
poderá ser efectuada por asso- 
ciações de Socorros Mútuos, em- 
presas seguradoras e pessoas co- 
lectivas criadas para esse efeito, 
Obriga ainda que os próprios bene- 
ficiários sejam também contribuintes 
para o referido plano de pensões. 

Desta forma, alcança-se um au- 
mento da poupança geral à custa 
dos trabalhadores e consegue-se 
ainda que esta seja investida de 
acordo com os critérios que inte- 
ressam aos respectivos gestores 
— que podem englobar, eventual- 
mente, as próprias entidades pa- 
tronais. 

Se tivermos em atenção a actual 
situação, em que só uma minoria de 
trabalhadores tem garantidas pen- 
sões complementares de reforma 
(no máximo 8 a 10% da população 
activa, segundo pensamos) e exis- 
tem avultados montantes de contri- 
buições para a Segurança Social 
em dívida, podemos concluir facil- 
mente quem vão ser mais uma vez 
os grandes prejudicados; os traba- 
lhadores. 

A legislação que regulamenta a 
criação e gestão de Fundos de Pen- 
sões é muito recente. Nos termos 
do já referido Decreto-Lei 396/86, 

os Fundos de Pensões são patrimó- 
nios separados, quer da empresa 
que os constituí, quer da entidade 
que os gere. As entidades gestoras 
podem ser «sociedades exclusiva- 
mente constituídas para esse fim» 
— sociedades gestoras e compa- 
nhias de seguros que explorem le- 
galmente em Portugal o ramo 
«Vida». 

Até agora foram criadas, segundo 
sabemos, 5 sociedades gestoras de 
fundos de pensões. Entre os accio- 
nistas incluem-se, em geral, bancos 
e companhias de seguros e grandes 
empresas. 

Não existem dados disponíveis 
sobre o número de Fundos de Pen- 
sões instituídos até ao final de 
1987, nem sobre os montantes de 
investimentos de cerca de 15 mi- 
lhões de contos. 

Apesar da legislação datar de fi- 
nais de 1986, só no final do ano 
seguinte se assistiu à criação de 
Fundos. Esta situação deveu-se ao 
facto de só em 1987 terem sido de- 
finidos os incentivos fiscais a apli- 
car às contribuições das entidades 
patronais para os Fundos de 
Pensões. 

Assim, o Decreto-Lei 216/87, de 
29 de Maio, estabelece que as con- 
tribuições para os Fundos podem 
ser deduzidas na matéria colectável 
para a Contribuição Industriai até ao 
limite de 15% (ou 25% no caso das 
empresas que não são obrigadas a 
descontar para a Segurança Social, 
caso dos bancos). 

Além disto, nos anos de 1987 e 
1988 essa dedução pode ser efec- 
tuada em dobro, isto é, apesar da 
empresa pagar, por exemplo, 10% 
da massa salarial para um Fundo 
de Pensões, para efeitos de Contri- 
buição Industrial pode considerar 
uma dedução de 20%. 

Se tivermos em consideração 
que as taxas da Contribuição Indus- 
trial são muito elevadas (45%), as 
empresas acabam por só pagar, na 
realidade, 10% do montante da 
contribuição entregue para o Fundo, 
sendo o restante financiado pelo 
Estado. 

Assistiu-se ainda, em 1987, a um 
grande desenvolvimento do seguro 
de vida, vendido como «piano de 
reforma», atingindo algumas segu- 
radoras percentagens de aumento 
muito significativas. 

Com efeito, este tipo de seguros 
aparece como alternativa mais se- 
gura de investimento da pequena 
poupança. No entanto, temos dúvi- 
das quanto ã forma como são obti- 
das as laxas de rendimento publici- 
tadas por algumas seguradoras e 
até quando estas as poderão man- 
ter nos níveis agora apresentados. 

Pensamos que a existência — 
decisiva — de incentivos fiscais e a 
perspectiva de participar na activi- 
dade ligada aos investimentos vai 
originar o aparecimento de novos 
Fundos de Pensões. Aliás, cre- 
mos que irão ser criadas novas 
sociedades gestoras para permitir 
que os grandes Fundos de Pen- 
sões sejam geridos, indirecta- 
mente, pelas próprias entidades 
patronais. 

Além disto, dado que a legislação 
actual náo contempla, por inadequa- 
da, a criação de Fundos de Pen- 
sões de pequenas empresas — que 
são a grande maioria no nosso país 
— pensamos que se irá alargar o 
âmbito da actual legislação, por for- 
ma a permitir que, qualquer que 
seja a dimensão da empresa, esta 
tenha a possibilidade de constituir o 
seu Fundo de Pensões. ■ 
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Conferência Nacional 

de PCUS 

é no próximo dia 28 

«A 

"perestroika" tem por objectivo revelar ao 
máximo a natureza humanitária e o poder 
criativo do socialismo. A concretização desse 
objectivo está indissoluvelmente ligada ao 
fomento da democracia e da "glasnost", do 

autogoverno do povo, à reforma económica radical, à 
purificação moral da sociedade e ao aproveitamento das 
potencialidades criadoras que derivam do desenvolvimento 
livre e multilateral do indivíduo». 
Esta a questão central, hoje em debate por toda a União Soviética, 
através da ampla discussão das teses do CC do PCUS para a 
Conferência Nacional do Partido, aprovadas na reunião plenária do 
CC do PCUS, de 23 de Maio. 
«Quais os primeiros resultados da «perestroika» e o que 
devemos fazer para eliminar os obstáculos que esta enfrenta, dar 
um grande impulso à renovação revolucionária da sociedade e 
tornar esse processo irreversível?» - perguntas essenciais a que a 
Conferência do Partido, a realizar no próximo dia 28, irá dar 
resposta. 
Na certeza de que passos importantes já foram dados. 
«Estamos apenas na fase inicial», sublinha-se nas teses do PCUS. 
«Apesar disso, há já mudanças positivas». 
Concretamente - «Não apenas conseguimos aumentar o ritmo de 
crescimento da produção industrial, acelerar a entrada em 
funcionamento de fundos de produção básicos e melhorar outros 
indicadores quantitativos, mas - o que é mais importante - fizemo- 
-lo numa base económica mais saudável. No ano passado, pela 
primeira vez, todo o acréscimo do rendimento nacional foi 
alcançado a partir do aumento da produtividade do trabalho. 
Obtivemos resultados animadores na criação de novas tecnologias. 
Aumentámos ligeiramente a produção agrícola. 
«A situação tem mudado também na esfera social. Nos últimos 
dois anos, o salário médio dos operários e empregados aumentou 
quase 6 por cento e os rendimentos dos kolkhozianos subiram 8,9 
por cento. Em comparação com o 11.0 quinquénio, o ritmo anual da 
construção de habitações aumentou em 15 milhões de metros 
quadrados. A mortalidade diminuiu e a natalidade aumentou, factos 
para os quais contribuíram sensivelmente as medidas adoptadas 
de combate ao alcoolismo». 
Mas não é aqui que reside o mais importante do que foi alcançado 
neste curto período, da primeira etapa da «perestroika». 
A análise avançada é muito clara: «A "perestroika" contribuiu para 
a consolidação política da classe operária, do campesinato, dos 
intelectuais e de outras forças sociais do país. O trabalho e as 
actividades sociais dos soviéticos apoiam cada vez mais 
eficazmente as transformações revolucionárias. É a tendência mais 
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palpável do desenvolvimento social e o principal resultado da 
primeira etapa da reestruturação». 
Pontos fortes da «perestroika» nesta sua primeira fase, a que há 
que acrescentar um dado fundamental: «O Partido Comunista da 
União Soviética é o promotor e o organizador» das 
«transformações profundas e revolucionárias de importância 
histórica». 
Do balanço - agora posto à discussão pública - dos avanços e 
dos problemas e obstáculos, das medidas promovidas para 
«ampliar a democratização da vida do Partido e da sociedade», 
damos de seguida breve síntese, através de extractos das teses 
do CC do PCUS. 
As teses abarcam dez pontos: a nova situação política e ideológica 
criada pela «perestroika»; os problemas do desenvolvimento 
económico e social; a utilização máxima do potencial intelectual; a 
democratização da sociedade soviética; o papel do PCUS; o pleno 
restabelecimento do papel e dos poderes dos sovietes; medidas de 
desenvolvimento da federação soviética; a elaboração de leis que 
«exprimem a vontade do povo»; as organizações de massas; a 
«perestroika» como um factor de importância internacional. 
Deste amplo conjunto destacaremos em particular alguns pontos. 
Sublinhando aqui uma vez mais a ideia mestra que percorre todo 
este documento: «Cabe dar nova vida aos princípios profundos do 
socialismo científico, em que o homem se torna, não em palavras 
mas na realidade, o principal factor de desenvolvimento material e 
espiritual, o seu objectivo final». ■ 

As feses esíáo a ser objecto dos mais amplos debates 

A «perestroika» criou uma si- 
tuação política e ideológica abso- 
lutamente nova no país. É hoje 
uma realidade que vai ganhando fô- 
lego e abrangendo cada vez mais 
novas camadas e esferas da vida 
da sociedade. O plenário de Feve- 
reiro de 1988 do CC do PCUS defi- 
niu a natureza ideológica dos pro- 
cessos ocorridos com uma revolu- 
ção da consciência e uma renova- 
ção ideológica. A instauração do 
pluralismo na apresentação dos 
pontos de vista e a comparação 
aberta de ideias e interesses são 
traços característicos da nossa épo- 
ca. A nova situação dá possibilidade 
aos soviéticos de aproveitarem me- 
lhor as suas potencialidades morais 
e intetelectuais e participarem mais 
activamente na vida social. 

(...) 
Sem superar os fenómenos ne- 

gativos, náo se conseguirá avan- 
çar e alcançar os grandes objecti- 
vos da «perestroika». É necessário 
elevar o nível teórico do trabalho 
político-ideológico e aprofundar as 
discussões criadoras sobre os pro- 
blemas candentes do socialismo. 
Apoiando o pluralismo de opiniões, 
o CC do PCUS considera necessá- 
rio realçar que os debates só po- 
dem ser construtivos desde que as- 
sentem nos ideais socialistas e sir- 
vam os interesses do socialismo. 
Não devemos levar à confrontação 
política nem à desunião das forças 
sociais, o que dificultaria a resolu- 
ção dos problemas primaciais da 
nossa sociedade. 

(...) 
Precisamos de mecanismos per- 

manentes de confronto de opiniões, 
de crítica e autocrítica no Partido e 
na sociedade. Há que consolidar e 
multiplicar as conquistas incontestá- 
veis da política de abertura. É uma 
questão vital no sistema unipartidá- 
río que se consolidou historicamente 
na União Soviética e que está a 
harmonizar-se com os processos de 
democratização. Importa saber apli- 
car neste campo as ideias de Léni- 
ne assentes na condenação do diví- 
sionismo partidário e, ao mesmo 
tempo, no repúdio categórico da 
perseguição, sob qualquer forma, 
dos companheiros de luta por dis- 

cordarem da opinião oficial em um 
ou outro assunto. O diálogo político 
permanente e construtivo, os deba- 
tes num ambiente civilizado, o aces- 
so geral a toda a informação sobre 
os diversos aspectos da política in- 
terna e externa, o estudo da opinião 
pública e a sua consideração obri- 
gatória devem tornar-se normas ina- 
lienáveis da vida interna do Partido. 

• Os problemas do desenvolvi- 
mento económico e social estão 
no centro do trabalho do Partido. 

Começou a aplicar-se uma nova 
política estrutural, com destaque 
para o progresso científico e tecno- 
lógico e para a modernização da in- 
dústria de máquinas enquanto ramo 
decisivo para a subida do nível téc- 
nico de toda a economia nacional. 
Foram adoptadas e estão a ser apli- 
cadas medidas concretas de cariz 
económico e organizativo tendentes 
a melhorar a qualidade da pro- 
dução. 

Em contrapeso ao velho «princí- 
pio dos excedentes», aplicado ao fi- 
nanciamento do sector social, foram 
ultimamente aumentadas as verbas 
para a construção habitacional, a 
saúde pública, e o ensino, o incre- 
mento das infra-eslruturas culturais 
e outros objectivos sociais. 

A tónica foi posta sobre a elabo- 
ração e concretização de uma refor- 
ma radical destinada a assegurar a 
passagem dos métodos predomi- 
nantemente administrativos de ges- 
tão a métodos propriamente econó- 
micos, a fomentar o interesse dos 
colectivos laborais e dos trabalhado- 
res pelo resultado final do trabalho. 
Foram dados importantes passos 
nesse sentido, através da aprova- 
ção da lei da empresa estatal, da lei 
das cooperativas e feita a passa- 
gem generalizada das empresas à 
autogestão e a formas avançadas 
de organização e estímulo do traba- 
lho, de modo a libertar à iniciativa 
dos colectivos laborais e dos traba- 
lhadores o espírito empreendedor, 
trabalhar com a máxima rentabilida- 
de, acabar com o igualitarismo sob 
todas as formas e lançar os alicer- 
ces materiais da democraticidade. 

O Partido enveredou por uma po- 
litica destinada a aproveitar, em ple- 
no, o potencial dos «kolkhozes» e 
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«sovkhozes», mediante o desenvol- 
vimento de formas diferentes de 
empreitada e a criação de uma vas- 
ta rede de cooperativas, tanto no 
âmbito das explorações existentes 
como em cooperação com outras 
empresas e sectores da economia. 

O papel do PCUS 

Baseamo-nos na concepção leni- 
nista do Partido como vanguarda 
política da classe operária e de to- 
dos os trabalhadores. O Partido, na 
base da doutrina marxista-leninista, 
elabora a teoria e a estratégia do 
desenvolvimento social, a política 
interna e externa, cria a ideologia 
da renovação socialista e efectua o 
trabalho política e organizativo nas 
massas, a formação e distribuição 
dos quadros. 

(...) 
O Partido avaliou de forma cora- 

josa e autocrítica a situação criada. 
Com a reestruturação transforma-se 
passo a passo a si próprio e renova 
a vida interna do Partido. Urge criar 
mecanismos políticos e garantias 
que excluam de futuro a possibilida- 
de de violação dos princípios leni- 
nislas de direcção da sociedade 
pelo Partido. 

(...) 
Diferente propostas vão ser ava- 

liadas na Conferência. De que des- 
tacamos: 

Restabelecer inteiramente a con- 
cepção leninista do princípio do 
centralismo democrático, que preco- 
niza a garantia da liberdade de opi- 
nião na fase de debate de questões 
e a unidade de acção após a toma- 
da da decisão por maioria. 
' (...) 

É necessário repensar o papel 
das assembleias do Partido, dos co- 
mités e de todos os militantes no 
cumprimento das decisões do 
PCUS. É indispensável restabelecer 
o clima de abertura, discussão, críti- 
ca e autocrítica, camaradagem e 
disciplina partidárias, colectivismo e 
responsabilidade individual. É neste 
sentido que se orienta a reorganiza- 
ção da vida das organizações do 
Partido. É necessário encorajar e 
desenvolver activamente esse pro- 
cesso. 

(...) 
Atendendo à experiência acumu- 

lada depois do plenário do CC do 
PCUS de Janeiro de 1987, convém 
introduzir emendas no regime de 
formação dos órgãos electivos do 
Partido. A competição, uma ampla 
discussão das candidaturas e a vo- 
tação secreta devem ser norma da 
sua eleição. Deve ser dada priorida- 
de às qualidades ideológicas, mo- 
rais e profissionais, ao prestígio po- 
lítico, ao empenhamento do candi- 
dato no processo de reestruturação 
e não ao cargo que ocupa. Os co- 
munistas podem, na eleição de to- 
dos os comités, apresentar candida- 
tos em número superior ao total de 
mandatos, 

(...) 
Estabelecer para todos os comi- 

tés do Partido, a começar pelos dis- 
tritos e urbanos, o mandato de cin- 
co anos. Ao mesmo tempo, é ne- 
cessário limitar o exercício de car- 
gos electivos no PCUS a dois man- 
datos sucessivos. A terceira eleição 
consecutiva só pode ser proposta 

' pelos militantes e exige uma deci- 
são prévia sobre a admissão do 

1 candidato às eleições. Tal decisão 
deve ser tomada por voto secreto e 
aprovada pelo menos por três quar- 
tos dos membros do comité do 
Partido. 

(...) 
O Comité Central do PCUS tem 

particular responsabilidade pela afir- 
mação do Partido enquanto van- 
guarda política. Por todas as formas 
deve desenvolver e reforçar os prin- 
cípios de trabalho colectivo, por 
modo a assegurar a participação de 
todos os membros do CC e um am- 
plo debate na tomada de decisões 
relacionadas com a aplicação da 
política do Partido, A Conferência 
deve analisar eventuais propostas 
sobre novas formas de trabalho co- 
lectivo dos membros do CC nos in- 
tervalos dos plenários. Tudo isso 
deve contribuir para o aumento do 
papel do Comité Central do Partido. 

's sovietes 

O pleno restabelecimento do pa- 
pel e dos poderes dos sovietes de 

deputados do povo enquanto ór- 
gãos plenipotenciários de soberania 
popular é a linha-mestra da demo- 
cratização da nossa sociedade e do 
Estado. 

Lénine descobriu nos sovietes, 
nascidos no processo de evolução 
do movimento revolucionário na 
Rússia, uma forma política adequa- 
da à própria natureza do socialismo. 
Os sovietes, que são órgãos repre- 
sentativos de poder e simultanea- 
mente organizações sociais que en- 
volvem grandes massas da popula- 
ção, representam uma combinação 
orgânica dos princípios institucionais 
e autogestionários. Os sovietes, 
mercê do seu enorme potencial de- 
mocrático, deram provas de vitalida- 
de e confirmaram as ideias de 
Lénine. 

Ao mesmo tempo, temos cons- 
ciência das graves deficiências exis- 
tentes no funcionamento dos sovie- 
tes que provocam o descontenta- 
mento dos trabalhadores. 

(...) 

É imperioso acabar com tal práti- 
ca e restituir poderes reais aos so- 
vietes, de forma a que o exame de 
todos os assuntos concretos da vida 
estatal, económica, sociocultural e a 
tomada das respectivas decisões 
sejam da sua competência exclu- 
siva. 

Compete aumentar significativa- 
mente os recursos materiais e finan- 
ceiros à disposição dos sovietes lo- 
cais e assegurar os orçamentos lo- 
cais a longo prazo, tendo em vista o 
aumento das receitas, em especial 
as destinadas aos sovietes de base, 
receitas essas provenientes das 
empresas e outras entidades, locali- 
zadas no seu território. Os órgãos 
de Poder Local devem ser inteira- 
mente responsáveis e autónomos 
em todos os assuntos relacionados 
com o desenvolvimento dos seus 
territórios, aproveitando amplamente 
os métodos de autogestão financei- 
ra, contratuais e outros nas relações 
com as empresas e entidades eco- 
nómicas, independentemente da su- 
bordinação estrutural destas. De- 
vem ser erradicados todos e quais- 
quer actos de ingerência dos orga- 
nismos superiores de administração 

e gestão nos assuntos que são da 
competência dos sovietes locais, 
assim como a prática, tão habitual 
como desnecessária, de pedir o 
consentimento dos órgãos superio- 
res em todas as questões, por mais 
insignificantes que sejam. 

Importa, em particular, estabele- 
cer relações correctas entre os so- 
vietes locais e os conselhos de co- 
lectivos de trabalhadores, partindo 
da tese de que uma das funções 
prioritárias dos sovietes de deputa- 
dos do povo é coordenar a elabora- 
ção e o cumprimento dos pianos de 
desenvolvimento social das empre- 
sas industriais, «kolkhozes» e 
«sovkhozes», fomentar os princípios 
democráticos de gestão económica 
e proteger os interesses da popula- 
ção contra aquilo que Lénine definia 
de excessivo «zelo departamenta- 
lista». 

.Hht importância 

internacional 
da «perestroika» 

A «perestroika» na URSS é um 
factor de importância mundial. Ten- 
do pela sua própria força interna 
uma influência positiva sobre o 
mundo, precisava de uma política 
externa que transmitisse adequada- 
mente a sua essência humanista e 
exigisse a democratização dos nos- 
sos contactos internacionais e outra 
participação do país na divisão mun- 
dial do trabalho. 

A análise crítica do passado mos- 
trou que o dogmatismo e o subjecti- 
vismo afectaram também a nossa 
política externa. Permitia-se o seu 
atraso em relação às mudanças 
fundamentais que ocorriam no mun- 
do, não se utilizavam em pleno as 
novas possibilidades para reduzir a 
tensão e para alcançar uma maior 
compreensão mútua entre os po- 
vos; lutando pela paridade estratégí- 
co-militar, no passado nem sempre 
se aproveitaram todas as possibili- 
dades para garantir a segurança do 
Estado por meios políticos. Como 
resultado, deixámo-nos envolver na 
corrida armamentista, o que não po- 
dia deixar de afectar o desenvolvi- 

mento socioeconómico e a situação 
internacional do país. 

Uma nova mentalidade, conse- 
quentemente científica e sem este- 
reótipos historicamente ultrapassa- 
dos, foi posta na base da política 
externa. Reflecte as realidades do 
mundo contemporâneo, diversifica- 
do, contraditório, com ameaças glo- 
bais à própria existência do género 
humano e, ao mesmo tempo, com 
um enorme potencial de coexistên- 
cia, cooperação e resolução política 
de graves problemas. 

A nova mentalidade política per- 
mitiu avançar uma série de grandes 
ideias que se apoderaram da imagi- 
nação do mundo inquieto. As maio- 
res são: o programa de eliminação 
das armas nucleares até ao ano 
2000 por etapas, o sistema de se- 
gurança global, a liberdade de op- 
ção, o equilíbrio dos interesses, a 
nossa «casa europeia», a remodela- 
ção das relações na região asiática 
e do Pacífico, a suficiência na defe- 
sa e a doutrina defensiva, a segu- 
rança económica internacional, o re- 
forço da segurança nacional e re- 
gional por meio da redução das ar- 
mamentos, a disponibilidade para 
proceder à cessação recíproca da 
presença de tropas e bases estran- 
geiras em territórios alheios, as me- 
didas de confiança e a ideia do 
aproveitamento do prestigio da ciên- 
cia na política mundial. 

(...) 
Não ignoramos o perigo militaris-. 

ta de que é prenhe a natureza do 
imperialismo. Isso determina a acti- 
vida e no sector da defesa da 
URSS, cuja eficácia tem de ser ga- 
rantida, daqui por diante, sobretudo 
por parâmetros qualitativos, tanto no 
que diz respeito ao material de 
guerra como ao pessoal. A influên- 
cia das realidades do mundo con- 
temporâneo e as possíveis modifi- 
cações de uma série de factores 
objectivos que engendravam guer- 
ras permitem considerar que a ga- 
rantia da segurança dos Estados 
passará cada vez mais do sector da 
correlação de potenciais militares 
para o domínio político, o domínio 
da primazia do direito e da moral 
humana no cumprimento dos com- 
promissos internacionais. ■ 
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Aquela santa 

A notícia da operação de 
censura à «entrevista ao 
morto», do programa de 
Herman José deve ter 
surpreendido mais o próprio 
autor do programa do que o 
comum dos telespectadores. 
É certo que alguns, roendo 
as unhas, já vinham 
incitando ao auto-de-fé, mas 
felizmente são poucos. Os 
mais deles já se admiravam 
de o programa não ter uns 
cortezinhos bem a jeito do 
antigamente, já que a 
sensibilidade governativa se 
assemelha tanto à do tempo 
da velha senhora. 
Desta vez era por causa de 
uma santa. Ainda nesse fim 
de semana tivéramos a 
infelicidade de ver, com os 
pequeninos vitinhos, após o 
jantar, um rapaz a contar a 
comovente história de uma 
rainha, que ainda por cima 
era santa, que levava 
pãozinho aos pobres quando 
o marido, que ia à caça, a 
encontrou. O resto da 
história toda a gente a sabe. 
Havia rosas no regaço, muita 
bondade, tudo assim como 
deve ser. 
O que nos cortaram no 
programa de humor não 
vimos, ainda, se é que 
iremos mesmo ver. 
Mas dá para desconfiar. 
Será que a santa levava 
cravos no regaço? 

Massagens 

Há vários tipos de 
massagens, como imagina o 
leitor. Aquelas que servem 
para desmagoar o corpo 
dorido, as que servem para a 
manutenção do físico, as que 
são para disfarçar a velhice. 
E há as outras, muito 
anunciadas em alguns 
jornais. Mas talvez não saiba 
que há massagens de uma 
quarta espécie, a 
«massagem» política, uma 
que parece ter sofrido o 
ministro Deus Pinheiro, caído 
em desgraça, segundo diz 
um semanário, e a quem o 
Primeiro Cavaco do país terá 
cortado poderes, decisão a 
que, como se lê no 
«Expresso», «não teriam 
sido estranhos factos 
ocorridos no estrangeiro que 
envolveram o ministro». 
Deus Pinheiro terá 
abandonado uma reunião 
com os ministros da 
Comunidade «para regressar 
ao hotel onde, segundo 
confidenciou a pessoas da 
sua comitiva, tinha marcada 
uma sessão de massagens a 
que não queria faltar». 
Mas parece que não é só ele 
a precisar. Isto porque o rol 
de ministros em desgraça, os 
que estão com estes e 
contra aqueles, os que juram 
a pés juntos não abandonar 
o barco e os que dão a 
entender que já o deviam ter 

feito, é um rol a crescer. Em 
S. Bento, consta, já se pensa 
em abrir uma secção de 
massagens. 

A quem dar 
crédito? 

Ainda há dias um ministro 
vinha tentar convencer a 
gente de que na habitação 
estava tudo a andar bem, 
que daqui a pouco toda a 
gente tinha possibilidade de 
ter casa própria. 
Ora, num dos telejornais 
ficámos a saber que os 
construtores civis não 
pensam assim, e que os 
pedidos para empréstimo 
desceram 15 por cento e a 
concretização baixou de 16 
por cento. Isto, explicavam, 
por causa das conhecidas 
dificuldades de acesso ao 
crédito. 
A quem dar crédito? 
Aos que afirmam andar tudo 
pelo melhor dos mundos, ou 
aos que se queixam de não 
ser assim e olham tristes 
para os bolsos onde não 
caem tantos lucros como os 
prometidos? 
O certo é que a televisão 
não foi perguntar aos jovens 
à procura de casa, aos 
moradores em prédios 
degradados, aos despejados, 
às pessoas dos bairros da 
lata. Porque, para a televisão 

cavaquista, isso é tudo gente 
que não merece crédito. De 
nenhuma espécie. 

Contenciosos 

Assinalando que o sector 
público regional «não é muito 
alargado, não havendo 
razões para ampliar ou 
alargar a sua dimensão», 
João Jardim rematou assim, 
um dia destes, mais uma das 
suas perorações: «Não há 
nenhum contencioso entre os 
sectores público e privado na 
Madeira, já que as linhas 
mestras estão definidas». 
Considerando que o sector 
público regional «não é muito 
alargado», que o 
funcionamento do dito cujo 
depende das gestões do 
Governo Regional e que, 
finalmente, o défice da 
Madeira é aquela carrada de 
milhões de contos que se 
sabe, imagine-se como não 
estaria a dívida da Madeira 
ao Estado se a coisa fosse 
mais «alargada»! 
Percebe-se agora por que 
levadas escorrem os milhões 
de contos que o Governo 
Regional da Madeira 
acumula — em dividas — de 
ano para ano: é pelas 
«linhas mestras» que estão 
definidas entre os sectores 
público e privado na 
Madeira. E sem «nenhum 
contencioso». Pudera! 

iGazetilha 

por Ignotus Sumi 

Não é por mal... 

Beleza não recebe os sindicatos. 
Não é princípio seu 
mas princípio geral deste governo 
o qual depois tem a coragem de 
dizer que é democrático... 

Beleza não recebe os sindicatos. 

Não é por mal. Simplesmente, 
como a Saúde está doente, 

bimpli 
tá dor 

não quer contagiá-los.. 

A conclusão 

Os trabalhadores são perigosos 
por causa da sua ideologia. 
Deviam simplesmente trabalhar. 
Nada mais. Trabalhar pragmaticamente. 
Deviam deixar pragmaticamente 
o suor escorrer-lhes da testa 
e.arder-lhes nos olhos. 
O seu coração devia bater pragmaticamente. 
Deviam aceitar que o patronato 
escolhesse para eles o melhor. 
Com pragmatismo. 

Com pragmatismo, pois a ideologia morreu. 

Pelo menos foi o que se concluiu 
naquela reunião internacional dos ideólogos. 

Que pena... 

Foi uma pena o pacote laboral 
ter sido assim chumbado, como foi... 
Os jovens ficarão prejudicados. 
Não poderão, sem ele, viajar ao planeta Marte. 
Não poderão jogar com sóis às cinco pedrinhas. 
Não poderão dialogar com Frankstein. 
Não poderão descer ao centro da Terra 
com os novos cartões jovens em projecto 
Além disso, outras vantagens perderão 
pois com o PL não teriam trabalho assegurado 
nem escola assegurada, nem estabilidade 
não poderiam mais constituir família. 
Sim, os jovens ficarão a perder 
a canga para eles preparada. 

E agora digam lá se não foi mesmo uma pena... 

A descida 

Com o estoiro do Pacote todos vimos 
como o governo de Cavaco desce, desce. 
Quem bate palmas? Os trabalhadores. Todos. 
Quem se zangou? A CAP, a CIP... 

Ficou tudo mais claro. 

Não, não basta ganhar as eleições um dia 
pois c no dia-a-dia 
que as eleições se ganham ou se perdem. 

Cavaco desce, desce. 
Desce 
com um punhal entre dentes. 
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Ano 58 - Série VII 
N.° 754 
9 de Junho de 1988 
4.° Caderno 
Não pode ser vendido 
separadamente 

A Perestroika  

na politica interna 

e externa do PCUS 

Série de conferências por Egor Gaidar, 
redactor da revista «Kommunist» e es- 
pecialista em Ciências Económicas 

Seixal — dia 13, 21.30, Centro de Dia dos 
Reformados de Corroios 
Pinhal Novo— dia 14, 21.30 
Barreiro — dia 15, 21.30, CT do Barreiro 
Almada — dia 16, 21.30, CT de Almada 
Setúbal — dia 17, 15.00, para sindicalistas e 
membros das ORT's 
Hoita —dia 17, 21.30 
Sines — dia 18, 15.00 
Grândola —dia 18, 21.30 

• MAIA 
Reuniões prepara- 

tórias da II Assembleia 
da Organização con- 
celhia da Maia, todas 
às 21.30: da Organi- 
zação de Pedrouços, 
na Comissão de Mora- 
dores; da Organiza- 
ção de Vermoim, no 
CT da Maia; de Morei- 
ra/Vila Nova da Telha, 
na Esc. Prim. de Pe- 
dras Rubras; de Mi- 
Iheiroz/Nogueira, na 
Junta de Freguesia de 
Nogueira. 

• GAIA 
A Beira-Rio e os 

seus problemas — 
habitação e zona his- 
tórica — debate orga- 
nizado pela CDU, às 
21.30, na Junta de 
Freguesia de Santa 
Marinha. 

• MAIA 
A partir das 10.00, 

Assembleia da Orga- 

nização do Castelo 
preparatória da As- 
sembleia concelhia. 
No CT da Maia. 

ri m 

• MONTALEGRE 
Encontro concelhio 

da CDU. Às 21.30 na 
Escola Preparatória 
de Montalegre. 

• AMARANTE 
Encontro concelhio 

da CDU. Às 15.00 na 
Escola Preparatória 
de Amarante. 

• PORTO 
Sessão evocativa 

de Lobão Vital, no 10.° 
aniversário da sua 
morte. Na Cooperativa 
Árvore às 16,00. 

• MAIA 
Reuniões prepara- 

tórias da Assembleia 
da Organização con- 

©festa 

mxmm 

EP já esta 

à venda 

Já estão à venda as Entradas Permanentes 
para a 12.* Festa do «Avante!», que se realiza a 
9, 10 e II de Setembro, nos terrenos da antiga 
Quinta do Infantado, em Loures. 

Cada EP custa 500 escudos, dá direito a en- 
trar na Festa durante os 3 dias e dá direito a 
senha de saída até às 21 horas, 

Além de ser uma contribuição para a reali- 
zação da Festa do «Avante!», as Entradas Per- 
manentes dão ainda direito a participar num 
sorteio de hrindes, a realizar no dia 11 de Se- 
tembro. 

Ainda não comprou? 

colhia: da célula da Si- 
derúrgia Nacional, às 
15.00, no CT da Maia; 
de Águas Santas, às 
21.30, CT da Areosa; 
de Gueifães. às 
21.30, na Escola, 

• MARINHA GRANDE 
À noite, na sede da 

Ordem, comício inte- 
grado na Festa 88, a 
decorrer sábado e 
domingo. 

Domln 

• PORTO 
Flomenagem a Lo- 

bão Vital; romagem ao 
cemitério do Prado do 
Repouso às 11.00. 

• VALONGO 
Encontro da CDU. 

Às 15,00 na Junta de 
Freguesia de Campo. 

• MURÇA 
Encontro concelhio 

da CDU, às 15.00, na 
Escola C+S de Murça. 
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JAHSN0WSKI, Steffen (RDA), in «RDA-Revue», Junho 1982 
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TV 

9.00- Bom dia 
10.00-Às dez 
12.15-Telenovela «Selva de 

pedra» (40." epis.) 
13.00 - Jornal da tarde 
13.35 - Ciclo preparatório TV 
17.35-Sumário 
17.40 - Brinca brincando 
17.55-Estúdio 4 
18.30 - Recepção ao Presidente 

da República na Covilhã 
19.30-Telejornal 
20.05- Boletim meteorológico 
20.10-Eu, Pessoa 
20.20 - Telenovela «Roque 

Santeiro» (170.° epis.) 
21.15- Primeiro andamento 
21.45-Telemundo 
22.10 - Agente secreto 007 
00.15-24 Horas 
00.45-Remate 

13.15-Totaly live 
14 05 - Pano para mangas 
15.35 - Série «Campos de fogo» 

(2° epis.) 
16.35 - Trinta minutos com... 
17.10-Telenovela «Os 

imigrantes» (267.° epis.) 
18.00- Ponto por ponto 
19.05-Formula One 
20,00 - Série «O fugitivo» (9.° 

epis.) 
20.50 - Cem obras de arte 

portuguesa 
21.00 - Jornal das nove 
21.30 - Montra de livros 

21.35 - Magazine «Artes 
plásticas» 

22.05 - Série «As teias da lei» 
22.55- Século XX «O Julgamento 

dos 8 de Chicago» (1.a 

parte) 

9.00-Bom dia 
10.00-Às dez 
21.00 - Sessão solene das 

comemorações do 10 de 
Junho na Covilhã 

13.30 - Telenovela «Selva de 
pedra» 

14.10 - Especial 10 de Junho 
16.15 - «Os toiros de Mary 

Foster» 
18.10- Compacto «Portugal sem 

fim» 
19.10- Futebol: fase final do 

campeonato da Europa 
21,10-Teleiornal 
21.55- Boletim meteorológico 
22.00-Eu, Pessoa 
22.05-Telenovela «Roque 

Santeiro» 
23.00 - «Auto dos Anfatriões», 

de Luís de Camões 
00.20-24 horas 
00.55 - «The tower» 

13.15-Totally live 
14.05-Agora escolha 
15.35 - Série «Desafio mundial» 

(5.° epis.) 
16.35 - Trinta minutos com... 
17.10-Telenovela «Os 

imigrantes» 
18.00 - Ponto por ponto 
19.05-Formula One 

20,00 - Série «O fugitivo» 
20.50 - Cem obras de arte 

portuguesa 
21.00 - Jornal das nove 
21.30- Montra de livros 
21.35 - Clube de jornalistas 
22.10 - Entre barreiras 
23,55-Troféu 

tTTTTTFli 

9.00 - Juventude e família 
12.15-Trânsito 
13.30-TV Mulher 
13.00- Noticias 
13.10 - Concurso «Sobe e 

desce» 
14.25 - Futebol: Fase final do 

campeonato da Europa 
16.20 - Sessão da tarde: 

«Inocentabroad», real. 
17,15- Série «Capitão Power» 

(12.°) 
18.40-Vivamúsica 
19.45-Totoloto 
19.50-Sete folhas 
20.30 - Jornal de Sábado 
21.45 - Boletim meteorológico 
22.00 - Série «Sim, sr. Primeiro- 

-Ministro» (8.° e últ. epis.) 
22.40-Clubissimo 
23.30 - Cinema da meia-noite; 

«1900» (1.8 parte), real. B. 
Bertolluci 

16.00-Troféu 
20.00 - Music Box especial «Off 

the wall» 
21.00 - Uma boa ideia 

9.00- Compacto Totally Live 
13.15 - Compacto «Selva de 

Pedra» 

ommankà 

Continente e Regiões Autónomas  275SOO- 550500 

Europa 600500-1200500 

Angola, Cabo Verde, etc 800500-1600500 

Outros Países     900500-1800500 

Prémio; uma assinatura grátis para quem angarie 10 assinantes 

* 

21.25 - Série «Oscar Wilde» (2.° 
epis.) 

22.20 - Concordo ou talvez não 
23.50 - Música n'América 
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9.00- Juventude e Família 
11.15-Missa 
12.05-70x7 
12.30-TV Rural 
13.00-Noticias 
13.10- Série «A cidade e o rio» 

(4.° epis.) 
13.40 - Série «o director de 

turma» (5.° epis.) 
14.05 - Série «O mundo da 

natureza» (8.° epis.) 
15.00 - Primeira matinée: 

«Caminho para dois» 
17.00- Automobilismo; Grande 

Prémio do Canadá em 
Fórmula 1 

19.15- Série «O justiceiro» 
20.20 - Jornal de Domingo 
20.50 - Boletim meteorológico 
20.55- Eu, Pessoa 
21.05 - Série «Humor de 

perdição» 
23.55 - Domingo desportivo 

• inclui Campeonato da 
Europa de Futebol) 

9.00-Music Box 
9.30-Troféu 

12.00 - Série «O meu carro tem 
100 anos» (IS^eúlt. 
epis.) 

12.30 - Music Box especial: 
Robert Palmer 

13.30-Caminhos 
13.55 - Novos horizontes 
14.30-Troféu 
17.00 - Série «O mundo de 

Smithsonian» (11.° epis.) 
17,55 - Série «5." Dimensão» (1,0 

e 2.° epis.) 
18,55-Piano bar 
19.55 - Série «Quem sai aos 

seus...» 
20.20-Artes e letras 
21.10- Cineclube «Uma rapariga 

no verão» 

tVí'i 

9.00 - Bom dia 
10.00-Às dez 
12.20 - Telenovela «Selva de 

pedra» 
13.00 - Jornal da tarde 
13.35 - Ciclo preparatório TV 
17.35-Sumário 
17.40- Brinca brincando 
18.10-Estúdio 4 
19.30-Telejornal 
20.05- Boletim meteorológico 
20.15-Telenovela «Roque 

Santeiro» 
21.05- Fernando Pessoa e os 

seus actores 
21.35-Concurso «Com pés e 

cabeça» 
23.30-24 horas 
00.05- Remate 

13.15- 
14.10- 
15.40- 

16.35- 
17.10- 

18.00- 
19,05- 
20.05- 
20.50- 

21.00- 
21.30- 
21.35- 

22,35- 

Totally live 
Agora, escolha! 
Gala de solistas (2.8 

parte) 
Trinta minutos com... 
Telenovela «Os 
imigrantes» 
Ponto por ponto 
Formula One 
Série <'0 fugitivo» 
Cem obras de arte 
portuguesa 
Jornal das nove 
Montra de livros 
Cinema; «O marinheiro», 
adaptação da obra de 
Fernando Pessoa, co- 
-produção RTP/TVE 
Bailado: «Troygame», 
pela Companhia de 
Dança Contemporânea do 
Teatro de Londres 

9.00 
10.00 
12.20 

13.00 
13.35 
17.35 
17.40 
18.10 
19.10 

21.10 

21.30 
22.10 

23.00 

00,05 

- Bom dia 
- Às dez 
- Telenovela «Selva de 

pedra» 
- Jornal da tarde 
- Ciclo preparatório TV 
-Sumário 
- Brinca brincando 
- Estúdio 4 
- Futebol: Campeonato da 

Europa - Itália/Espanha; 
no intervalo será 
transmitido o Boletim 
Meteorológico e o Boletim 
Agrário 

- Vamos jogar no 
Totobola 

-Telejornal 
-Telenovela «Roque 

Santeiro» 
- Série «Pulasky, detective 

privado» (5.° epis.) 
- 24 horas 

• LISBOA 

IFICT, R. Santiago, 
19, Diariamente às 
21.30. As Portas, de 
Amadeu Lopes Sabi- 
no, ene. Alberto 
Lopes. 

Teatro Aberto. Pra- 
ça de Espanha. De 4." 
a sáb. às 21.30, dom. 
às 16.00, A Rua, de 
Jim Cartwright, ene. 
de João Lourenço, 
pelo Novo Grupo. 

Teatro Ibérico. R. 
Xabregas. De 3." a 
sáb. às 21.30, com. às 
17.00. Os Velhos Não 
Devem Namorar, de 
Alfonso Daniel Caste- 
lao, ene. Blanco Gil, 
pelo Teatro Ibérico. 

Teatro Nacional D. 
Maria II, Rossio. De 
3.8 a sáb. às 21.45, 
dom, às 16.00. Cri- 
mes do Coração, de 
Beth Henley, ene. 
João Canijo, pela 

-Teatro 

13.15-Totally live 
14.10- Dois dedos de conversa 
15.40 - Trinta minutos com... 
16.10-Futebol:Campeonatoda 

Europa - RFA/Dinamarca 
18.05 - Telenovela «Os 

imigrantes» 
19.05 - Formula One 
20.00-Série«Ofugitivo» (12.'' 

epis.) 
20.50 - Cem obras de arte 

portuguesa 
21.00 - Jornal de livros 
21,40-Série «Lá em casa tudo 

bem» 
22.10-Cinemadois «Tempo de 

revolta», real. Peter 
Watkins 
(Dinamarca/1980) 

13.00- 
13.35- 
17.35- 
17.40- 
18.10- 
19.30- 
20.05- 
20.20- 

21.15- 

00.30- 
1.00- 

Bom dia 
Às dez 
Telenovela «Selva de 
pedra» 
jornal da tarde 
Ciclo preparatório TV 
Sumário 
Brinca brincando 
Estúdio 4 
Telejornal 
Boletim meteorológico 
Telenovela «Roque 
Santeiro» 
Lotação esgotada; 
«Revolta na Bounty», real. 
Lewis Milestone, interpr. 
Marlon Brando, Trevor 
Howard, Richard Harris 
(EUA/1962) 
24 horas 
Remate 

13,15- 
14.10- 
15.40- 
16.10- 

18.05- 

19.00- 
20.00- 
20.50- 

21.00- 
21.30- 

Totally live 
Agora, escolha! 
Trinta minutos com... 
Futebol: Campeonato da 
Europa- 
Inglaterra/Holanda 
Telenovela «Os 
imigrantes» 
Formula One 
Série «O fugitivo» 
Cem obras de arte 
portuguesa 
Jornal das nove 
Montra de livros 

/ 

21.35- «Joana» (7.° epis.) 
22.35 - Futebol: Campeonato da 

Europa - Irlanda/URSS 

Comp. de Teatro 
Luzes. 

Teatro da Nova, 
Universidade Nova. 
De 2.a a sáb. às 21.45. 
Prometeu, ene. Car- 
los Fogaça. 

Teatro Vasco San- 
tana, Av. da Repúbli- 
ca, As Duas Cartas, 
de Júlio Dinis, ene. Lu- 
zia Maria Martins. 

Teatro Villaret, Av. 
Fontes Pereira de 
Melo, 31-A. De 3.a a 
dom. às 21.30, dom. 
também às 1 6.00. 
Criada para Todo o 
Serviço, ene. Arman- 
do Cortez. 

• PORTO 
Cooperativa do 

Povo Portuense, R. 
de Camões, 578, An- 
tigona de Sófocles- 
/Brecht, ene. de Júlio 
Cardoso, pela Seiva 
Trupe. 

• ALGÉS 
1.° Acto - Clube de 

Teatro. 6.8 e sáb. às 
21.30. Memórias de 
Guerra, textos de Ru- 
zante e Brecht, ene, 
de Armando Caldas. 

• ALMADA 
Teatro Municipal de 
Almada, R, Conde 
Ferreira, Dona Rosi- 
nha Solteira, de Fe- 
derico Garcia Lorca, 
ene. Joaquim Benite, 
diariamente às 21.30, 
sáb, e dom. Também 
às 16.00. 

• BRAGA 
Teatro Circo, de 3," 

a sáb, às 21.45, dom. 
às 16,00 Com a 
Arma de*Bog3rt. de 
Renato Solnado, ene. 
de António Fonseca, 

pela CENA - Compa- 
nhia de Teatro de 
Braga. 

Para Crianças 
• LISBOA 

Teatro Nacional, 
Sala Garrett. Sábado, 
às 16.00. Zaca Zaca, 
de António Torrado, 
ene, de Ruy de Matos. 

HL - Teatro Infan- 
til de Lisboa. R. Leão 
de Oliveira, 1 (ao Cal- 
vário). Sáb. e dom. o 
feriados, às 16.00. O 
Choupo Andarilho, 
de Ferreira Caetano, 
ene. de Kim Cachopo. 

Teatro Ibérico. 
Igreja Barroca do Anti- 
go Convento de Xa- 
bregas, 54. Sáb, e 
dom. às 11.00, O 
Leão Enganado, de 
Lauro Olmo, ene. de 
Blanco Gil, 
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António 
Durão 

David 
Lopes 

Manuel 
Machado 
da Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A 0 Feitiço da Lua ★ ★★ — ★ ★ ★ ★ ★ ★ 

B Império do Sol ★ ★★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★★ 

C A Insustentável 
Leveza do Ser — ★★★ — ★ — 

D Na Vigília da Noite — ★★★ ★ ★★ — ★ ★★ 

E 0 Último Imperador ★ ★★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★★ 

A — Real. Norman Jewison - Fonte Nova/3 (14.30, 16.45, 19.00, 21,30), S. Jorge/3 (15.00, 18.30, 21.30) 
+ - Lisboa 
♦ B —Real. Steven Spielberg - Alfa/1 (15.30, 18.30, 21.30, 00.30); Amoreiras/5 (15.30, 18.30, 21.30, 

■S í 00.30) - Lisboa. 
g ♦ C — Real. Philip Kaufman - Hollywood (14.30, 18.00, 21.30); Las Vegas (15.00, 18.15, 21.30); Londres 
1 ^ (15.00, 18.15, 21.30) - Lisboa 
| * D — Real, Ridley Scott - Ávila (15.00, 17.00, 19.00, 21.45): Lisboa. 
0 ~ E —Real. Bernardo Bertolucci - Fonte Nova/1 (14.15, 17.45, 21.00); Lisboa.. o 

Exposições 

• LISBOA 

Álvaro Carneiro — 
Escultura, Soc.Nac.de 
Belas-Artes, H. Barata 
Salgueiro, 36. De 3." a 
Dom. das 14 às 20 ho- 
ras. (Até 9/6). 

Álvaro Carneiro e 
Carlos Dutra — Escul- 
tura. Gal. Miron, R, do 
Mirante, 14-r/c, De2.»a 
sáb. das 15.00 às 
20.00 (até 30/6). 

Ana Esquivel — 
Pintura. Gal. 12-A. 
Costa do Castelo, 12- 
-A. Das 15.30 às 19.30 
(até 17/6), 

«A Companhia Rey 
Colaço/Robles Mon- 
teiro». — Museu Na- 
cional doleatro, Estra- 
dado Lumiar, 10. De 3.a 

a dom. das 10.00 às 
13.00 e das 14.30 às 
17.00. 

Espiga Pinto —Pin- 
tura e desenho, Gal. 
Triângulo, Av. D, Vas- 
co da Gama, 48. De 3.a 

a sáb. das 14.00 às 
20.00 (até 25/6). 

Filipe Rocha da Sil- 
va - Pintura. Espaço 
Pollgrupo-Renascen- 
ça, R. Ivens, 14. De 2." 
a 6° das 9.00 às 20.00, 
sáb. das 1 5.00 às 
20.00. 

João Moreira — 
Pintura. Altamira, R. Fi- 
lipe Folgue, 48. De 2.a a 
sáb. das 10.00 às 
19.00 (até 14/6). 

Joaquim Bravo — 
Desenho. Galeria de 
Exposições Temporá- 
rias do Centro de Arte 
Moderna (até 27/6). 

Luis Badia — Pintu- 
ra, Gal. Restauração, 
Av. Guerra Junqueiro, 
18-C (até 23/6). 

Lurdes Leite—Pin- 
tura. Gal. S. Francisco, 
R.Ivens,40.De2.aa6.a 

das 10.00 às 13.00 e 
das 15,00 às 19.00; 
sáb, das 1 0.00 às 
13.00 (até 25/6). 

Manuel Vilarinho — 
Pintura. Gal. Leo, Trav. 
da Queimada, 48. De 
3 ° a sáb. das 14.30 às 
19.30 (até 9/6). 

Margarida Dias — 
«Noites», fotografia. 
Biblioteca Nacional, 
Campo Grande. De 2.a 

a 6." das 14.00 às 
20.00, sáb. das 14.00 
às 17.00 (até 30/6). 

Maria Cristina Cor- 
reia — Pintura. Soe. 
Nac Belas Artes, R. 
Barata Salgueiro, 36. 
Das 1,4.00 às 20.00 
(até 12/6). 

Maria Tomás— Pin- 

L 

João Hogan na Gal. Ana Isabel 

Jj 

s 

/ 

Júlio na Gal. Roma e Pavia 

) Ruivo — 
a do Dese- 
jdemia das 
-B, De 2." a 

1 5,00 às 
4/7) 
Justino — 
il. Artex, R, 
Imada, 85. 
das 9.00 às 
is 15.00 às 
sô de ma- 

3/6). 
endes Fer- 
ntura. Gal. 
Rodrigo da 
il. De 2." a 
30 às 20.00; 
10,00 às 

30/6). 
gan — Pin- 
Ana Isabel, 
enda (até 

tura e desenho. Gal. Di- 
ferença, R. S. Filipe 
Neri, 42. Das 15.00 às 
20.00. 

Mário Cesarlny — 
Pintura, técnicas vá- 
rias. Gal. EMI, R. Cruz 
dos Poiais, 111. De 3.a 

a dom. das 15.00 às 
17.00 (Até 9/6). 

Martins Correia - 
Escultura e desenho. 
Gal, S.Mamede, R. Es- 
cola Politécnica, 167. 

Miguel Alarcão — 
Gravura. Coop. Gravu- 
ra, Trav. do Sequeiro, 
4-r/c. De 2." a 6." das 
10.30 às 13,30 e das 
15,00 às 19,00 (até 
30/6). 

Minoru Nllzuma - 
Es R. Alberto Oliveira, 
52 (Coruchéus). De 2.a 

a6.adas 10.00 às 13.00 
e das 15.00 às 19.00 
(até 18/6). 

Museu da Água de 
Manuel da Maia — Re- 
cinto dos Barbadinhos, 
Rua do Alviela (à Cal- 
çada dos Barbadi- 
nhos), n.012. 

80 Anos de Arte 
Moderna Portuguesa 
— Colectiva de pintura, 
escultura, desenho. 
Gal. S, Bento, R. do 
Machadinho, 1. De 2.a 

a sáb. das 11.00 às 
13.00 e das 15,00 às 
20.00 (até'14/6). 

O Ouro e a história 
pré-colombiana» — 
Esculturas, jóias, ob- 
jectos de culto. Gale- 
rias das Exposições 
Temporárias do Museu 
Gulbenkian, De 4." a 
sáb, das 1 4.00 às 
19,30; 3.", 5.a, 6.° e 
dom. das 10.00 às 
17.00, 

«O que nós fizemos 
este ano escolar» — 
exposição de trabalhos 
de alunos da Voz do 
Operário. Na Gal. Voz 
do Operário. De 2,a a 
6.a das 10.00 às 22.00. 
sáb. das 1 5.00 às 
19.00 (até 11/6). 

«Por Mar e Terra...» 
— Biblioteca Nacional, 
Campo Grande, 83. De 
2," a 6." das 10.00 às 
19.00, sáb. das 10.00 
às 16.00 (até finais de 
Junho), 

Ribeiro Farinha e J. 
Catrola — Pintura. 
Gal. Escada, R. Bela 
Vista à Graça, 81-A. De 
2." a 6." das 14.00 às 

20.00, sáb. das 10.00 
às 14.00 (até 25/6). 

Sérgio Camargo — 
Escultura. Gal. 111, 
Campo Grande, 113. 
De 2.a a 6.a das 10.00 
às 13.00 e das 15.00 às 
19.30, sáb. das 10.00 
às 13.00 (até 22/6), 

Teatros de Papel 
(sécs. XVIII, XIX, XX). 
Fórum Picoas, Av. 
Fontes Pereira de 
Melo, Das 9.00 às 
23,00 (até 13/6). 

• PORTO 

António Melo - «As 
Grandes Invasões», 
pintura. Gal. JN, R. 
Gonçalo Cristóvão, 
195. De 3." a sáb. das 
14,30 às 19.30. 

Cerâmica — Peças 
produzidas durante o 
Simpósio Internacional 
de Cerâmica Alcoba- 
ça/87. Coop. An/ore, R, 
Azevedo de Albuquer- 
que, 1. De 2.a a 6.a das 
09.00 às 23.00, sáb. a 
partir das 15.00, dom. 
das 14.30 às 20.30 (até 
21/6). 

Fernando Lanhas 
— Pintura. Casa de 
Serralves, R. Serral- 
ves, 997. De 3," a dom. 
das 14.00 às 19.00. 

Fernando Pinto Co- 
elho e Helena Liz - 
Pintura. Gal. Nasoni, 
R. Gal, Paris, 67. De 2,a 

a6.adas 10.00 às 12.30 
edas 15.00 às 19.30; 
sáb. e dom. das 15.00 
às 19.30. 

Júlio — Desenhos, 

Jfu 
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aguarelas, óleos. Gal. 
Roma e Pavia, R. D. 
Manuel II. De2.aasáb. 
das 14.30 às 20,00 (até 
22/6). 

Rui Anahory —Pin- 
tura. Gal. Módulo, Av. 
Boavista, 854. De 2,a a 
sáb. das 16.00 às 
20.00 (até 23/6). 

• OUTRAS 
LOCALIDADES 

Argentina Zamora 
- Pintura. Centro Cul- 
tural de S. Lourenço 
(àté 24/6) ALMANSIL. 

Silvia Westphalen 
e Pedro Fazendo — 
Escultura. Gal. Munici- 
pal, das 15.00 às 23.00 
(até 12/6) AMADORA 

Gil Teixeira Lo- 
pes— Pintura, dese- 
nho, escultura. Gal. da 
Universidade BRAGA, 

Gravuras da Colec- 
ção Gulbenkian — 
Exposição itinerante. 
Museu Machado de 
Castro (até 3/7) 
COIMBRA. 

Eduardo Alarcão — 
Pintura. Gal. de Arte do 
Casino Estoril. Das 
15.00 às 24.00 (até 
13/6) ESTORIL, 

12 Pintores Portu- 
gueses de Paris — 
Colectiva de pintura. 
Gal. Gilde, S. Torcato. 
De 3." a dom. das 15,00 
às 19.00 (até 17/6) 
GUIMARÃES 

Fernando Pinheiro 
— Pintura. Casa Mu- 
seu Álvaro de Campos. 
De 3." a sáb. das 16.00 
às 20.00. TAVIRA 

Música 
O destaque da se- 

mana musical vai 
para o concerto do 
pianista soviético Vla- 
dimir Ashkenazy, 
que interpretará obras 
de Schumann e Cho- 
pin na próxima terça- 
-feira às 21.30 no 
Grande Auditório da 
Gulbenkian. 

Bilhetes: de 600$00 
a 900$00. 

Noutro espaço da 
Fundação — a Saia 
Polivalente do ACAR- 
TE — prossegue, 
com entrada livre, a 
série de concertos «à 
hora do almoço», 
sempre com início às 
13,00. Esta semana: 
hoje com Maria Ma- 
nuela Costa, flauta, e 
Nuno Barroso, pla- 
no, e ainda a soprano 
Paula Mires de Ma- 
tos acompanhada ao 
piano por Ilda Ortin 
Rodrigues na terça- 
-feira com Lúcia Le- 
mos, soprano, Pedro 
Wallensteln (contra- 
baixo) e Carla Seixas 
(piano). 

no, e amanhã, sexta- 
-feira, espectáculo de 
ópera pelos South 
Anglla Savoy 
Players. 
Todos estes concer- 
tos têm início às 
21.30. 

Opera 
Estreia, no próximo 

sábado, de mais uma 
produção do Teatro 
Nacional de S. Car- 
los; é Trilogia das 
Barcas, ópera em 2 
actos de Joly Braga 
Santos, com direcção 
musical de Manuel 
Ivo Cruz e Gianni 
Beltrami, coreografia 
de Armando Jorge, 
cenografia de João 
Hogan e Paolo 
Trevisi. 

Espectáculos: sá- 
bado às 16.00; terça 
e quinta (dias 14 e 
16) às 20.30. 

Bailado 
Uma pequena série 

de espectáculos da 
famosa companhia 
norte-americana Twi- 
la Tharp Dance na 
Gulbenkian: nos dias 
9, 10 e 11 às 21.30, 
no dia 11 também às 
16.00. Bilhetes de 
650$00 a 1000$00. 

Cinema 
O ABC Cineclube 

de Lisboa iniciou na 
passada semana com 
«Cavalgada Heróica» 

No Algarve estão 
anunciados para esta 
semana vários con- 
certos, dos quais, 
hoje mesmo, o do 
pianista Sequeira 
Costa, que interpreta- 
rá Mozart, Beethoven, 
Schumann. Na Igreja 
de Santa Maria em 
Lagos às 21.30. 

Em Portimão no 
sábado e em Faro no 
domingo (na Igreja 
Matriz e na Sé Cate- 
dral, respectivamente) 
concertos pela Or- 
questra Sinfonia 
Varsóvia; também 
em Faro (Teatro Let- 
hes), na segunda-fei- 
ra, recital de canto e 
plano por Jennlfer 
Smith e Jorge Moya- 

de John Ford um ci- 
clo dedicado a «Mes- 
tres do Cinema Clás- 
sico Americano». O 
ciclo vai decorrer em 
duas salas (a do 
Quarteto e a da So- 
ciedade Portuguesa 
de Autores) e na pró- 
xima sessão — terga- 
-feira às 18.30 na 
SPA — exibe-se A 
Ilha dos Homens 

•Selvagens, realizado 
por Allan Dwan em 
1958 

Na Cinemateca 
destaque para os 
dois filmes de Billy 
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Wilder interpretados 
por Marylin Monroe a 
exibir esta semana: O 
Pecado Mora ao 
Lado/1955 — dia 14 
às 18.30, e Quanto 
Mais Quente Me- 
lhor/1959 — no mes- 
mo dia às 21.30. 

No Fórum Picoas 
uma selecção de fil- 
mes da 20th Century 
Fox que inclui: hoje, 
Debaixo do Vulcão, 
de John Huston; 
amanhã, A Sombra 
do Guerreiro de Aki- 
ra Kurosawa; no sá- 
bado La Luna de 
Bernardo Bertolucci e 
no domingo Patton 
de Franklin Schaffner. 

Festas 
Populares 
com oPCP 

Das variadíssimas 
festas populares pró- 
prias desta quadra 
que organizações lo- 
cais do PCP tomaram 
a iniciativa de organi- 
zar aqui se referem: 

— em Queijas — 
na noite de sábado, 
com baile, fados, sar- 
dinhada, junto ao 
Centro de Trabalho; 

— em Casebres — 
também no sábado 
mas durante a tarde 
e com um programa 
em que se destacam 
as actividades des- 
portivas, nomeada- 
mente com um tor- 
neio de malha e outro 
de futebol; 

— e na Marinha 
Grande, onde a festa 
é «grande»; sábado e 
domingo, na sede da 
Ordem, com bailes, 
espectáculos musi- 
cais e um «grande 
prémio de ciclismo» 
previsto para as 
17.00 de domingo. 

Acampamento 
nm 

Sob o lema «Defe- 
sa do Ambiente e da 
Qualidade de Vida» o 
MDM-Direcção Distri- 
tal de Santarém orga- 
niza este fim-de-se- 
mana um acampa- 
mento no Parque de 
Campismo de Alpiar- 
ça (junto à Barragem 
dos Patudos). Entre 
as actividades colecti- 
vas programadas, um 
debate sobre defesa 
do ambiente, uma vi- 
sita guiada ao Museu 
dos Patudos e o con- 
vivio-piquenique à 
beira da Barragem, 
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£ no entanto, 

A televisão não foi lá... 

É tão escandaloso que, se eu não tivesse testemu- 
nhado, não acreditaria. 

Convém, para desfazer qualqu ' possível confusão, 
dizer que não está em jogo qualqut- pressuposto parti- 
dário. Fosse outra qualquer força na mesma situação e 
o meu comentário seria idêntico. É certo que outras 
forças partidárias parecem mais postadas em tudo me- 
nos na análise e intervenção na realidade nacional. 
Mas disso já eu não tenho culpa... 

Naquele fim-de-semana realizou-se em Lisboa o En- 
contro Nacional do PCP sobre a Educação e o Ensino. 
Trezentos professores e estudiosos afluíram à Faculda- 
de dé Letras, vindos de todos os lados do pais. Eles 
vieram. A televisão é que não pôs lã os pés... 

E no entanto, foi um momento raro para avaliar a 
situação na Escola e no país - que uma coisa não 
pode separar-se da outra. Sem gastar um chavo a tele- 
visão tinha ali pano para mangas se quisesse, de facto, 
levar a uma reflexão sobre a realidade nacional. 

Mas não quer. Assim, o mais fácil é ignorar. Enfiar a 
cabeça na areia, segundo o lema: é do PCP? Então 
não damos... 

Conhecendo-se o poder informativo da RTP («o que 
não acontece na televisão pura e simplesmente não 
acontece»...) melhor se compreende como são defei- 
tuosas aquelas análises eleitorais que não entram em 
linha de conta como instrumento da informação. 

Uma perguntinha: há quantos meses é que na RTP 
não se pronuncia a sigla CDU?.,. 

Perguntar não ofende. Antes esclarece... 
Já agora a título de curiosidade, deixem-me apontar 

os ministros que apareceram no Telejornal de 31 de 
Maio... 

Foram eles: João de Deus Pinheiro; outro ministro 
não me lembro de quê; um subsecretário também de 
qualquer coisa; Eurico de Melo; Mira Amaral; António 
Capucho: Leonor Beleza.. 

Mas estará o PSD a confundir o Telejornal com o 
Diário da República e com o Povo Livre?... 

Tudo isenção, está visto. 

Mas as crianças, Senlior! 

Como se sabe, os «direitos humanos» servem de 
base às campanhas mais absurdas contra os países 
socialistas em geral e contra a União Soviética em par- 
ticular. 

Um grande estudioso dos problemas infantis escre- 
veu que o progresso social de um país se avalia pela 
atenção que se presta á criança. É americano e sabe 
do que fala. Por acaso tem estado várias vezes preso 
mas nunca por questões políticas - só por se manifes- 
tar contra o belicismo do governo do seu país.. 

O dia um deste mês foi «dia mundial da criança» 
Nesse dia falou-se dos milhões de crianças por esse 
mundo que morrem de fome, de desprezo, de doença. 
Em Portugal também? Também. E não é preciso sair 
muito da rua onde moramos para termos a prova. 

Daqui convido os profissionais da RTP a fazer uma 
reportagens sobre as crianças na URSS e nos Estados 
Unidos. E depois, sim. Depois conversaremos sobre di- 
reitos humanos. 

Por acaso, o repórter da RTP que cobriu a Cimeira 
Gorbatchov-Reagan, entrevistou alguns jovens nas ruas 
de Moscovo. Ele foi o primeiro a reconhecer que os 
jovens estavahn completamente à vontade, falavam de- 
sinibidos das esperanças nos bons resultados da Ci- 
meira e na melhoria das relações entre os dois países. 

Poderiam dar testemunho, igualmente, do seu futu- 
ro, das suas perspectivas, dos seus ideais. Foi pena 
não lhes terem falado sobre isso. 

Porque nisto de direitos humanos, a palavra de 
Reagan está longe de fazer lei... 

Falando de teatro 

Já foi o teatro a rubrica de maior audiência na teie- 
visão. Depois, maus ventos sopraram para lá e o teatro 
foi-se à viola. Deixou de ter um serão só para si tal 
como a ópera. Hoje vem quando vem, sem lugar certo, 
sem hora certa. E a melhor maneira de matar uma 
rubrica consiste em torná-la irregular. A melhor, porque 
é morte sem dor... 

Claro que de vez em quando lá metem uma peça 
Quase sempre no segundo canal. Quase sempre arros 
tando com bravas concorrências. 

Reparem no teatro á segunda-feira É evidente que 
o concurso está mais à mão e se apresenta com maioi 
carga de divertimento. Também se conhece como a 
força da enércia se processa a favor do primeiro canal 
Ainda ninguém desmente que o segundo canal cobre 
uma área menor e, em muitos lados, se apanha com 
extrema dificuldade e com inúmeros defeitos. 

Colocar o teatro naquele lugar e àquela hora. não é 
prova de que o amam. antes pelo contárío. 

Por muito que a hipocrisia jure e trejure... 

■ Ulisses 

A questão do chumbo do pacote laboral não podia ficar 
assim, rasteira e deselegante... Os braços escreventes 
do Poder apressaram-se esta semana a conceptualizar 
— a «elevar», enfim, o discurso de Cavaco. E, de facto, 
a clareza é outra: sem papas na língua, trata-se (para 
eles) de subverter o regime democrático. 

As «questões 
cruciais» 
da direita 

«É claro que o Governo 
tem alguma culpa na derrota 
que sofreu em matéria de le- 
gislação laboral. Podia e de- 
via ter legislado logo g seguir 
às eleições de 19 de Julho, 
com o País sob o choque do 
"estado de graça" e com os 
senhores juízes do Tribunal 
Constitucional sensíveis a 
um ambiente muito distinto 
do actual. É claro que o PSD 
náo deveria ter cometido o 
erro de se esquecer de pre- 
ver no seu projecto de revi- 
são constitucional a revisão 
do artigo 53.°, que serve de 
fundamento à declaração de 
inconstitucionalidade. E claro 
que o processo foi politica- 
mente mal conduzido e o Tri- 
bunal Constitucional é gene- 
ticamente um órgão politico 
e partidarizado e sobre isso 
nada nele se modifcou. Só 
que esse não é o problema 
e, por isso, é preciso não 
nos equivocarmos nas res- 
postas. (...) 

O que Cavaco Silva pre- 
tendeu fazer foi afinal dar al- 
guns passos para a adapta- 
ção da economia portuguesa 
à concorrência crescente que 
está a existir já tendo em vis- 
ta o Mercado Único previsto 
para a primeira metade dos 
anos 90. O que irrealistica- 
mente o Tribunal Constitucio- 
nal dediciu foi escudar-se 
numa interpretação fixista da 
Constituição, como se a inte- 
gração de Portugal no espa- 
ço concorrencial europeu 
não tivesse qualquer signifi- 
cado nem qualquer efeito. E 
contra isto mais não resta fa- 
zer que não seja concluir 
que se a Constituição — no 
entendimento de quem afinal 
faz dela interpretação autên- 
tica, e é uma maioria de juí- 
zes eleitos pelo PS e pelo 
PCP que subsiste depois do 
País ter mudado de maiorias 
— não permite adaptar Por- 
tugal aos desafios que está 
condenado a enfrentar, então 
tem de se rever a Constitui- 
ção urgentemente de forma 
a que se torne constitucional 
o que agora foi considerado 
inconstitucional. 

O que isto significa é, em 
primeiro lugar, que a revisão 
do artigo 53.° se tornou na 
pedra de toque, da Revisão 
Constitucional, deturpando 
talvez a realidade desejável, 
mas adaptando-se, afinal à 
realidade inevitável. E isto 
significa também, e em se- 
gundo lugar, que a questão 
do Tribunal Constitucional se 
tornou na segunda questão 
crucial da revisão constitucio- 
nal O código genético do 
Tribunal era mau. era afinal 
idêntico ao que fez a Consti- 
tuição por maioria simples e 
a pretende alterável apenas 
por maioria de dois terços.» 

(J. Miguel Júdice, 
«Semanário», 4 Junho) 

«A questão central que a 
decisão do Tribunal Constitu- 
cional coloca é a da gover- 
nabilidade. 

Parece-me pouco concebí- 
vel que em 1988 um Gover- 
no legítimo, num país demo- 
crático ocidental, de econo- 
mia de mercado, não possa 
legislar sobre matéria de em- 
prego, seja qual for o sentido 
dessa legislação. Nem que 
fosse para liberalizar todos 
os despedimentos ou para 
os congelar, sendo que a 
sanção da bondade ou mal- 
dade da sua política lhe da- 
riam as forças sociais atra- 
vés dos seus instrumentos 
próprios de actuação (fazen- 
do greve, por exemplo) e os 
eleitores no final do mandato 
(afastando-o do poder, por 
exemplo). 

Na verdade, se uma inter- 
pretação restritiva da Consti- 
tuição prevalecer em todas 
as matérias em que o Gover- 
no pretende fazer reformas 
de fundo no domínio econó- 
mico e social (matérias do 
Governo e de legislação ordi- 
nária na maioria dos países 
democráticos) este fica impe- 
dido de governar a náo ser 
que o faça "para assegurar a 
transição para o socialismo" 
como reza o artigo 2.°. O 
problema é de uma especial 
gravidade porque, por muito 
que o PS e o PCP o escon- 
dam, a nossa Constituição 
não é de origem inteiramente 
democrática, nem nasceu 
apenas da vontade política li- 
vre dos protugueses repre- 
sentados nos partidos políti- 
cos maioritários. Ela é, em 
parte e em aspectos cruciais, 
o resultados de um processo 
pactuado com uma institui- 
ção que não derivava do 
voto popular, mas sim da re- 
volução.» 

(J. Pacheco Pereira, 
«Semanário», 4 Junho) 

Uma achega 
do Rocha 

Em que medida certas re- 
gras básicas da nossa civili- 
zação romana podem ser al- 
teradas, como se estivésse- 
mos a viver numa civilização 
primária africana? O que fi- 
cou no espírito do público, 
mesmo do mais ignorante, 
foi esta questão: os juízes 
não julgam por intermédio 
das leis, isto é, não aplicam 
as leis, mas julgam de acor- 
do com o seu credo político. 
É certo que lambém nas ins- 
tâncias supremas dos tribu- 
nais comuns as decisões se 
tomam por votos. Mas. no 
caso do Tribunal Constitucio- 
nal, o partidarismo foi por de- 
mais evidente. De dez juízes 
votaram seis contra e quatro 
a favor, sendo que os que 
votaram contra pertenciam 
aos partidos da oposição ao 
Governo. Náo restam dúvi- 

das de que a decisão foi po- 
lítica.» 

«Mas, se a decisão tinha 
de ser política, devia sê-lo no 
sentido contrário (...): 

Os juízes, se têm de ser 
juízes políticos, teriam de ac- 
tuar politicamente (...)» 
(João Rocha, «Tempo», 
1. Junho) 

O Imposto 
Único 

«A campanha do imposto 
único incutiu a ideia de que 
um único imposto seria im- 
posto reduzido. E, conheci- 
das as primeiras informações 
sobre a reforma, a frustração 
generaliza-se. 

Os portugueses continua- 
rão a ser os maiores paga- 
dores europeus, embora con- 
tinuem a ter os piores trans- 
portes, as piores estradas, 
as piores escolas, os piores 
hospitais, os piores subsídios 
de desemprego. Assim, se 
pagam, náo é porque vejam 
grande vantagem pública no 
seu sacrifício individual: é 
porque têm medo, é porque 
a isso são obrigados, como 
obrigados são a esvaziar os 
bolsos, em lugar ermo, face 
à pistola de um malfeitor. 
(«Expresso», 4. Junho) 

«O Governo tinha feito da 
hipótese de desagravamento 
um autêntico slogan. Afinal 
não há desagravamento em 
geral, o que de resto tam- 
bém é verdadeiro em relação 
às famílias com filhos, en- 
trando-se ou náo em linha de 
conta com deduções faculta- 
tivas. 

Só há melhoria (diminui- 
ção) significativa da tributa- 
ção para os muito elevados 
rendimentos, da ordem dos 
600 contos ou acima, Isto 
significa que, mais uma vez 
e contrariamente à propa- 
ganda do Governo, não ha- 
verá alargamento da base tri- 
butária (seráo os mesmos 
que pagarão impostos e con- 
tinuarão a ser os mesmos os 
que se evadem ao fisco) ou 
haverá aumento da receita 
fiscal. 

Provavelmente sucederá 
(se esta proposta do Gover- 
no for aprovada) um misto 
das duas coisas. 

Contrariamente ao dispos- 
to pela Constituição e em ne- 
gação às promessas (eitas 
pelo Governo, os rendimen- 
tos do trabalho não são privi- 
legiados em relação aos ren- 
dimentos do capital. Bem 
pelo. contrário, (...) 

Afinal em vez de um Im- 
posto Único, o que o Gover- 
no pretende é um imposto 
único sobre o trabalho e vá- 
rios impostos (com taxas 
mais baixas) para os rendi- 
mentos do capital, designa- 
damente para os mais eleva- 
dos. Neste aspecto, a pro- 
posta de (não) tributação dos 
ganhos especulativos na Bol- 
sa é imoral, escandalosa e 
inaceitável.» 
(Octávio Teixeira, «o diário», 
4. Junho) 

Damas 

CLVM - 9 de Junho 
de 1988 

PROPOSIÇÃO N.0 157 
Por: Serge de Groot - Bélgica 
«Dame à la une» N.0 26/1988 

Pr.: [6): 9-19-24-29-30-40 
Br.; [7]: 31-33-35-38-41-43-44 

* 

Jogam as brancas e ganham 

GOLPE N.0 157 
Campeonato de França 

«Promotion A» - Dijon, 1978 
Br.: Latapie 
Pr.: Rivoallan 
Pr.: [181: 1-3-4-5-6-7-8-9-10-11- 
-12-13-15-16-18-19-23-26 
Br.: [18]: 27-28-30-32-36-37-38- 
-39-40-42-43-44-45-46-47-48-49- 
-50 
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Jogam as brancas e ganham 

SOLUÇÃO DO N.° CLVII 

Miniatura N.0 157 (S. de G.): 
43-49 (40x49=D): 39-34 (40x47); 
34x3 = D (47x29): 3-20 (24x15); 
35x33...+ 

Golpes N.° 157 (L): 30-24 
(19x30); 28x19 (13x24); 37-31 
(26x28); 39-34 (30x29); 44x2=D+ 

A. de M.M. 

Xadrez 

CLVII - 9 de Junho de 1988 
Proposição N.0 157 
Por: H. Hermanson 

«Schah», 1958 

Pr.: (6]: Ps.a6, é3-Cs.ç8, hl-Bçl- 
-Ré2 

Br.: [6): Ps.d2, f3-Bh7-Tf1-Dh5- 
■Rgi 
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Mate em dois lances 

Jogo N.° 157 
Taça do Mundo/Bruxelas, 1988 

Br.: J. Nunn 
Pr.; A. Beliavsky 

1. é4,é5: 2. Cf3.Cç6: 3. Bb5,a6; 
4. Ba4,Cf6; 5. 0-0,Bé7: 6. Tél.bS; 
7. Bb3,d6: 8. ç3,0-0; 9. h3,Cb8' 10 
d4.Cbd7; 11. Cbd2,Bb7, 12. 
Bç2,Té8; 13. b4,Bf8; 14. a4,Cb6: 
15. a5,Cbd7; 16. Bb2,g6: 17. 
Tb 1 ,Ch5 : 18. ç4,b:ç4; 19. 
d:é5,C:é5; 20. C:é5.d:é5' 21 
C :ç4 . Df6; 22. Ba4,Té6: 23. 
Db3,Tb8: 24. Bd7,Té7: 25. 
Bg4,Ct4: 26. g3,h5; 27. g;f4.h:g4: 
28, C:é5,g:h3: 29. Cg4.Dh4; 30. 
Cf6 + ,Rh8; 31. Té3,Bç8; 32 
Cd7 4 ,Rg8: 33, T:h3,Dg4 f; 34. 
Dg3,D:g3 + ; 35. F;g3,Bg7, 36. 
C;b8.B:h8: 37. B;g7,R:g7: 38. 
C:a6.T:e4: 39. C:ç7,Té2: 40. b5 e 
as brancas abandonam. 

Solução do N.° 157 

Chave: 1. Dç5! Ameaça: 2. 
D;é3 
1 R:d2: 2. Dc2+ + 
1. , B;d2: 2. Dç4++ 

A. de M.M. 


